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SAO PAULO
Marco de 1971

Em principios de novembro de 1970 eu tive a
honra de falar no Instituto de Engenharia, de
Sdao Paulo, sobre o DIA DO URBANISMO, e como
venho hd tempos insistindo na relagio que existe entre
o crescimento da concentragio humana em bases
urbanas — ou melhor a metropolizagio da humanidade
— ¢ a queda do indice de natalidade, aproveitei entiio
0 ensejo para tecer consideracdes em torno désse fato,
apoiado nos estudos correlatos que realizei para meu
livro Populagio - Alimentos - Urbanizacio, terminado
em 1968 e publicado em 1969.

A primeira comemoracio do «DIA DO URBA-
NISMO2» deu-se, por nossa sugestio em Sao Paulo —
e também no mundo—em concomitincia com a que
fora realizada em Buenos Aires por iniciativa do
Urbanista Carlos Maria Della Paolera, criador dessas
manifestacbes e que nos convidara entio a promove-
-las também em Sdo Paulo. E realizou-se em 8 de
novembro de 1949, na Biblioteca Municipal, na presenca
do Prefeito da Capital, do ilustre Secretdrio de Obras
da Prefeitura, Eng.® Dario de Castro Bueno, promotor
do Ciclo de Palestras que entio se iniciara, de Diretores
¢ técnicos municipais e de grande pablico. Essas come-
moragies visavam e visam suscitar o interésse civico
para ésse assunto de tanto relévo na vida moderna
que é o URBANISMO. Assunto mais importante hoje
do que ontem, amanhi do que hoje, num ritmo cres-
cente acelerado que acompanha a acelerada formagio
e alastramento dos centros urbancs; o deslocamento
das populacbes para instalacbes urbanas; aquéle fend-
meno universal que é chamado de URBANIZACAO.
Mais de 20 anos passados, a necessidade de uma maior
participagio de todos na implantacio das diretrizes
gerais que devem guiar essa urbanizaciio, se era entio
um desejo, tornou-se hoje um imperativo, pois ¢ nessas
dreas urbanizadas que ird viver a maior parte dos
homens, no fim do século mais de 50 9% da populacio
mundial devendo estar instalada em cidades de pelo
menos S50.000 habitantes. Dai a importincia do
URBANISMO como enfoque e ataque especifico dos
problemas dessa vivéncia.

Se porém eu tivesse tido apenas mais alguns meses
para tecer as consideracbes que entio apresentei sobre
a tese exposta em meu livro, de que a taxa de cresci-
mento demogrifico universal estd em declinio, em
seu todo, teria usado mais énfase na defesa de minha
afirmacio, pois os primeiros resultados do censo de
1970 ji estdo a favor de minhas previsbes de 1968,
apoiadas em estudo completo do assunto, abordado
por todos os lados e lastreado numa ampla base de
informaciio estatistica ¢ de anilise matemiitica. Sendo
o objetivo final daquéle meu trabalho tirar valor bdsico
4 perigosa tese da intromissdo estatal no planejamento
da constituicio da familia, que s pode caber, e livre-
mente exercido, aos proprios casais que a constituirem,
dentro de scus desejos e de seus principios morais e
religiosos. Caso contririo estar-se-ia abrindo uma



brecha para a intromissio do Estado em qualquer
assunto privado, jogando o perigoso germem de um
novo totalitarismo.

Foi em fins de 1966, apés uma visita ao Japdo e
aos Estados Unidos — na base de estudos e reflexdes
anteriores — que comecei a estudar mais de perto a
relacgio urbanizagio/populagio, tendo chegado & con-
clusiio, que apresentei no livro ji referido, de que a
chamada explosio demogrifica, fruto do avango in-
dustrial e tecnologico. em virtude désses mesmos fatores
tendendo a ser absorvida pelas dreas urbanizadas, por
ésse mesmo fato da sua instalagio urbana, encontra-a
na vida das cidades seu freio e seu limite. Pois é sabido
que & cidade, e tanto mais quanto maior, provoca, por
intimeras razdes, uma queda progressiva do indice de
natalidade humano. como tem se verificado sempre e
em toda a parte.

No trabalho referido analisei o desenvolvimento
demogrifico da humanidade toda desde 1500 até 1963,
submetendo a atento exame o material estatistico exis-
tente e muito especialmente o que se referia ao grande
surto populacional havido entre 19:Z (fim da 2." guerra
mundial) & 1960 (ano de inumeros recenseamentos),
mostrando que virios fatdres concomitantes, entre Eles
o fim do grande conflito envolvendo todo o mundo —
coisa alids jd verificada apds a primeira grande guerra
— provocaram logo uma rdpida elevacio do indice de
crescimento universal. Mostramos que nessa elevacio,
além do fato acima citado, atuou principalmente a
melhoria geral das condiches sanitirias e alimentares
do mundo todo, provocando dois fatos capitais de
gue se iria beneficiar logo o acréscimo demogréfico, a
saber: a diminuigio geral da mortalidade infantil e
o aumento geral da vida média do homem. Quanto 2
primeira, procuramos mostrar que ela nio poderd cair
abaixo do minimo compativel com o risco de nascer
¢ com 0§ perigos a gue estdo sujeitos quer a vida
intrauterina das criaturas, guer os primeiros meses €
mesmo anos de sua existéneia autonoma. Quanto a
segunda. constatamos historicamente e estatisticamente
que, se ¢ verdade que o individuo que tem alcancado
a soleira da velhice pode hoje esperar viver mais do
que hi tempos atrds, a frequéncia maxima de Obitos
na idade provecta continua situando-se na faixa de
75-80 anos, sendo reduzido o nimero dos que con-
seguem transpor ésse limite e chegar aos 90 ou 100
anos. Ou mesmo ir além, na direcgio do marco altimo
€ miximo que a atenta sabedoria dos antigos etruscos
colocara para vida humana, o «século sagrado» de
110 anos. A lista de apenas seis pessoas com mais de
90 anos de vivéncia e minhas conhecidas que eu
apresentara em meu livro, hoje posso acrescentar mais
quatro; mas em compensa¢io ¢ assustador o nimero
dos que desapareceram em torno de mim nesses ltimos
anos, e em itodas as faixas de idade. As doencas
sociais, as catdstrofes (cito o terremoto do Perd, 1970
— dezenas de milhares de mortes—e a aluviio do
Bengala, 1970 — centenas de milhares de mories) as
gUerras que prosseguem, os desastres que ndo arrefecem
continuam ceifando vidas. Continuam os anincios
finebres familiares de grupos sempre maiores parecidos
num mesmo acidente. Em 1970 morreram nas estradas
paulistas cérca de 1260 pessoas e mais 650 em conse-
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quéncia dos mesmos desastres, contra 1020 em 1969,
com 600 vitimas posteriores.

MNa palestra proferida no Instituto de Engenharia
ilustrei um grifico cartesiano da distribuigio da fre-
quéncia dos Obitos por faixas de idade, tendo iniciado
a contagem do tempo pelo ano- 1, isto é pela época
da concepgio, onde pode ser admitida como sendo
zero a mortalidade, pois tebricamente 56 se consideram
os fatos positivos. Logo em seguida, por razbes vdrias
que referi no trabalho maior, comegam a aparecer os
fatos negativos, para os quais ¢ dificil haver exata
representagio grafica. Mas a constatagio de que a
maior morialidade infantil di-se perto do parto ou
logo apos, e ainda o fato dos insucessos ao longo da
gestagio, nos mostram que a curva da mortalidade,
que sai do ponto zero na hora da concepgio, deverd
ter seu dpice provavelmente junto & hora zero do parto,
caindo em seguida para as primeiras idades juvenis,
guando a frequéncia da mortalidade humana apresenta
seu minimo. Eis entio que ésse calombo, ésse sino que
aparece no grifico, estaria a apontar um fato natural,
um acidente que poderd ser amenizado, mas ndo elimi-
nado. Portanto, se ¢ verdade que os cuidados higiénicos
e dietéticos reduziram ¢ reduzem a incidéncia da mor-
talidade infantil, parece que ndo conseguirdo suprimi-la,
e dai o valioso acréscimo que essa redugdo trari &
taxa do desenvolvimento demogrifico nio conseguird
ir além de um valor limite, que talvez j& tenha sido
aleancado em muitos lugares, considerando-se ainda
o impacto negativo de outros fatores em avancgo, como
o5 decorrentes da agitacio e poluigiio da vida urbana.
Nos entristece que isso tenha ocorrido em Sao Paulo,
onde conforme declaraces oficiais recentes a mortali-
dade infantil sofreu um avanco.

Outro calombo em forma de sino a curva de
mortalidade o apresenta na faixa dos 75-80 anos, detec-
tando outro fato natural, controlado hd milénios. Al
também o que se pode ganhar nfio é muito, até & menos
do que no caso dos infantes, pois o efeito de qualquer
beneficio cessa de atuar logo para efeitos de acréscimo
demogrifico, por tratar-se de faixa especificamente
estéril. De fato na Itdlia, por exemplo, a frequéncia
mdxima dos Obitos continuava em 1961 mantendo-se
na faixa dos 75/80 anos como acontecia em 1936,
conservada sensivelmente a relagio com a totalidade
da populacio (14,5 90), tendo havido uma leve melhoria
(de 56% a 749%) nos que atingiam 90 anos.
Devemos ainda esclarecer que nos paizes adiantados
a mortalidade infantil ji vinha caindo désde o século
passado, o que nio impediu (vide Itilia) que nesses
paizes o coeficiente demogrifico estivesse sempre em
declinio. Na Itdlia, hda um século, havia cérca de
225 mortes para cada 1.000 nascimentos e dentro do
1.* ano. Comparava-se 4 de Fortaleza em 1960. Essa
mortalidade italiana veio caindo em ritmo linear até
1945, em que alcancara o 109 da classe. Em virtude do
fato universal da melhoria suplementar das condicGes
sanitdrias, em apenas 15 anos caiu em seguida para
4.5 9. Nessa altura a taxa de mortalidade geral atingira
o valor normal de 1 %, mostrando que a mortalidade
infantil, embora reduzida, ainda continuava alta com
relagio a mortalidade geral ¢ igualava, para um s
ano, a de toda a classe provecta dos 70 aos 75 anos.
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Portanto a melhoria atual que podem oferecer a
queda da mortalidade infantil ¢ a maior longevidade
¢ relativamente marginal no conjunto do fendmeno
demogrifico e em parte ja descontada e ji atuando
no seu limite maximo.

A anilise de todos ésses fatores positivos e nega-
tivos que podem influir na alteragiio da taxa de cresci-
mento demogrifico ecuménico, converge em meu livro
na critica da taxa geométrica universal de 2 %6 ao ano,
admitida pela FAO e pela ONU naquela altura (mais
tarde j4 a ONU falava em 1,9 %), e na persisténcia
dessa mesma taxa para um periodo tio amplo como
o5 35 anos que decorreu de 1965 a 2000. E mostrei,
com um modélo baseado na populagio da Itilia (usei
muito ésse pais por publicar O6timas e exaustivas
eslatisticas e apresentar um populagio que oferece
um tipo médio universal), que falar em 2% como
taxa conslante geométrica para o avango demogrifico
mundial estd fora e acima da realidade efetual, sendo
que além do mais ha indicios, pela andlise do anda-
mento demografico anterior e pela constatagio do
progressivo e acelerado movimento da humanidade
rumo a instalagdes urbanas, de que a taxa universal
de crescimento estd atualmente geralmente em declinio.

As primeiras noticias que obtivemos sobre os
resultados do censo de 1970 nos ofereceram um sinal
das tendéncias que haviamos previsto em 1968. Sem
falar em paizes em que a queda do coeficiente demo-
grifico era de se prever com segurangd, como o
Uruguai, que tendo uma taxa de incremento de 1,24 %
no periodo 1963-1968, passou em seguida para 1,21 9%
(Prof. Ing. Julio Roig-El papel social, econdmico y
politico de las aglomeraciones urbanas em el Uruguay
- Montevideo - 1970), temos os resultados do recensea-
mento norte americano (New York Times - dec. 1970)
que acusa uma taxa de crescimento médio para a
década de '60 de 1,33 9% ao ano, isto ¢ uma das mais
baixas da historia dos Estados Unidos, contra 1,85 %
na década de '50. Muito mais significativa é a queda
verificada num dos grandes paizes considerados em
franca expansio demografica, que ¢ o Brasil, em que
tivemos na década de 60 uma taxa média geométrica
de 2,669 ao ano, contra 3,10 9 no decénio. Sendo
que, como muito bem frizou o Ministro do Planeja-
mento brasileiro ao apresentar os resultados prelimina-
res do censo de 1970, a taxa real atual poderi estar
wrazoavelmente abaixo» daquela média, «pela sua
tendéneia declinantes.

Como é notdrio, na Europa, e também no Japao,
essas taxas eslio todas declinantes: convindo também
lembrar que o indice da famigerada India, a cavaleiro
dos dois decénios, foi de 2,3 9%, ¢ o da nic menos
famigerada China, na mesma situago, foi de 1.5 %.
Entre a Europa e o Oriente temos a URSS : conhece-
mos jd os resultados preliminares do seu recenseamento,
realizade em janeiro de 1970, e portanto correspon-
dendo priaticamente a 1969, dando um total de
241.748.000 habitantes. O censo de 1959 dera
208.826.000, sendo que naquela altura a taxa média
de crescimento era avaliada em 1,6 9 ao ano. Ora,
se aplicarmos essa taxa apenas linearmente ao valor
de 1959, teremos para 1969 um pouco mais do Gltimo
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valor recenseado. Mas entdo, como as populagbes dos
anos sucessivos sio crescentes, a taxa real de cresci-
mento anual deve ter caido ao longo désses 10 anos,
a taxa anual geométrica e média do periodo sendo
de 1,48 7.

Portanto, mais uma vez, a taxa de 2% média
geométrica universal afigura-se desprovida de qualquer
possibilidade de aparecimento no futuro proximo,
possivelmente nem tendo sido alcangada nunca na
histéria da humanidade. Na tabela que figura no verso
do grifico que acompanha ésse trabalho estio consigna-
das, na pentltima coluna de algarismos, as taxas médias
lineares universais, calculadas na base de dados esta-
tisticos seguros. Verifica-se que a correspondenie ao
famoso periodo de 1950 a 1960, em que de fato como
nunca tem atuado fatores todos favoriveis ao alastra-
mento demogrifico, foi de 1,85 %. A sepuinte, de
239, decorre do exorbitante valor adotado, extra-
polando arbitririamente o ji alto valor de 1960 e
empregando a ja criticada taxa geométrica de 2%
a0 ano no quinguénio,

Baseados nessas consideragbes todas e rejeitando
a taxa geométrica universal de 29 ao ano é que
afirmamos ndo terem sentido os altos valores prognos-
ticados para a populagio ecuménica do ano 2000,
mesmo por ser o ecumene uma unidade fechada que
nido recebe, como acontece com os vdrios paizes,
eventuais contribuicoes demogrificas de fora.

O alarme com relacio 4 congestio demogrifica
vinha e vem acompanhado pela preocupagio de que
no ano 2000 wvenha a faltar alimento suficiente &
subsisténcia daquelas enormes massas humanas. O que
seria um reflexo da teoria do velho Malthus, que
somente teria uma certa razio de ser em situacdes
limites, em um mundo sem possibilidades de expansio,
e se de fato o acréscimo populacional nio encontrasse
amparo no aumento da capacidade produtiva de
alimentos. Malthus vivia na Europa. t6da ela explorada,
e refletia a mentalidade de um mundo limitado. nem
tendo sido vislumbrade os processos que permitem
aumentar as safras sobre as mesmas dreas. Haja vista
hoje a produgio e a produtividade crescentes no
mundo todo.

Em nosso trabalho, no capitulo dos Alimentos,
assinalamos ésses fatores, mostrando que de 1950 a
1960 a populagio tendo crescido em 18,5 96, a pro-
duciio alimentar cresceu em 42.2 95. Sendo que apenas
o5 trés cereais principais (arroz, milho, trigo). que
representam mais de um quarto de toéda essa produgdio,
passaram de 476 milhdes de toncladas em 1950 para
746 milhdes em 1965, isto é 57 % mais, a uma taxa
linear anual de 3.8 9%. Como ¢ possivel entio falar
em falta de alimentos? O que carece é a adequada
distribuigio dos alimentos produzidos em ritmo cres-
cente por toda a parte, sem contar que ha ainda muita
drea disponivel para a agricultura e a pecudria. Sendo
que, enquanto houver essa drea, a extensio dos
cultivos poderd sempre aumentar na exala quola
seométrica da populacio, e ficar ainda acrescida pela
melhoria da produgio unitdria sobre todas as dreas
cobrindo as necessidades das populagdes em expansio.



Seri apenas no limite da ocupagio da Terra e do
alastramento humano, quando dar-se-i o esgolamento
das dreas produtivas e seri plenamente utilizada a
enorme possibilidade alimentar dos mares, que a
produgiio poderd entio somente crescer pela intensifi-
cagiio da produtividade. Mas nessa altura, pela atuagiio
do freio demogrifico produzido pela instalagio de
quase toda a humanidade em dreas urbanas, a popula-
cio ecumeénica terd alcancado um estigio de equilibrio,
os nascimentos hombreando com os Obitos. Mas isso,
em nosso entender, poderd se dar 14 para o ano 3000,
e seguramente apos a ano 2500; e ainda, se persistirem
as atuais condicoes para o avango humano, o que é
muito problemdtico que se verifique. Para o ano 2000,
que ¢ o que nos interessa diretamente, nac vemos
problemas que ndo possam ser resolvidos na base da
atual tecnologia e de seus possiveis desenvolvimentos
e dentro do atual estado de coisas do mundo, sem
lancar mio de perigosos recursos de planejamento
demogrifico.

Vamos agora tecer algumas consideragbes oportu-
nas para melhor esclarecer o alcance que atribuimos
as previsdes demogrificas para o futuro remoto, além
do ano 2000, na base da funcio logistica adotada em
nosso trabalho, representativa do desdobramento da
humanidade pelo tempo afora e dos freios que se opoe
a ésse crescimento, e postulando ainda um limite de
saturacio humana para a Terra, que em nosso estudo
achamos estar compreendido entre 30.000 e 35.000
milhdes de seres. Lembramos desde ji que a curva
logistica que figura no grifico anexo ¢ apenas a que
consideramos a mais conveniente em nosso estudo, que
na esséncia visou particularmente o que poderia ocorrer
no ano 2000, ainda ao nosso alcance,

Observando a curva figurada no grafico, verifica-se
que a logistica apresenta trés fases diferentes: a pri-
meira, inicial, baixa, subindo lentamente desde 1500
—que admitimos razoavelmente como sendo a data
inicial do ecumenismo integral — e no inicio quase gque
linearmente, correspondente a um estigio econdmico
em prevaléncia agricola-pastoril. Seus valores corres-
pondem a determinagdes a posteriori, historicas,
podendo apresentar uma variagio de varias dezenas de
milhdes de seres. Admitimos que ela pudesse passar
com igual direito, no ano de 1500, pelos valores de
300 ou 350 milhdes (¢ o Pi da formula - vide grifico
anexo). Em seguida a curva apresenta uma segunda
fase, que corresponde ao salto logistico, a se iniciar
por volta de 1750, em que aparecem os indicios da
economia industrial e que estd em pleno desenvolvi-
mento na atualidade, devendo possivelmente inten-
sificar-se ¢ ampliar-se até tomar conta do mundo todo
e de todas as atividades, A fase propriamente logistica
devendo terminar além do ano 2500 (como no grifico)
ou provavelmente na altura do ano 3000 (por nossas
convicgbes pessoais), época que assinala o fim do
salto logistico e a saturagdo humana da Terra. No inicio
désse salto, especialmente no trecho 1870-1960, a curva
esti bastante bem definida, pela abundincia de dados
estatisticos seguros. Mais adiante, e especialmente além
do ano 2000, em que as extrapolagbes sio mais do
que aleatorias, o campo em que ela poderd passar
vai se ampliando em leque a medida que avancamos
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para o futuro, podendo a logistica atingir no fim de
seu salto quer 30.000 quer 35.000 milhdes, A fase
inicial do salto, a em que nds estamos, apresenta um
andamento acelerado, atuando mais o termo positivo
de sua equacio diferencial (dP = hPdt — kPdt); a
fase final, um andamento desacelerado, quando a
atuacio do termo negativo de retengio ji é sensivel.
Finalmente, a logistica entra em sua fase terminal,
semelhante a inicial, subindo muito lentamente e quase
linearmente, representando a constituigio definitiva da
humanidade na sua base de economia urbana, em
que sobre as atividades primirias (primeira fase) e
secundarias (segunda fase), prevalecem as tercidrias
(servicos). Nessa altura a humanidade estard em seu
equilibrio demogrifico-econdmico, entidade fechada e
limitada que entdo seri. Mas nos estamos muito longe
disso e nem podemos imaginar como isso se dard,
embora a metropolizagio em andamento nos aponte
ji ésse estigio final e nos dé um vislumbre de suas
caracteristicas.

Entiio, o desenvolvimento da humanidade dar-se-ia
por uma curva que estaria colocada dentro de um
feixe de logisticas, aberto em leque nas duas extremi-
dades (para tris a prospeccio historica — para a frente
a pesquisa finalistica) e passando pelo canal muito
estreito de nosso tempo (determinacgio estatistica),
relativamente exiguo, digamos de um século de dados
seguros, a orientarem melhor seu trajeto. Seria como
que o percurso de um rio, de que fosse bastante
conhecido o curso intermedidrio, com suficiente acerto
o de montante, apenas hipotéticamente o de juzante.
Embora nem se possa afirmar mesmo que os proprios
elementos de partida e de chegada désse curso, dentro
das variacoes admitidas, possam razoavelmente ser
postulados como aceitdveis, de que possa ser igual-
mente possivel o desdobramento futuro da populagio
ecuménica, que a passagem pelo canal 1900-1960
orienta na direcio dos valores finais pesquisados, ¢
nem mesmo que consiga atingi-los em qualquer época.

Isso corresponde ao fato de poderem variar com
o tempo os proprios coeficientes que estabelecem o
andamento da funcio e que nela figuram (h, A), mesmo
havendo uma opgdo para os limites inferiores e supe-
riores de Pi e K (300 ou 350 para Pi - 30.000 e 35.000
para K). Esses coeficientes passariam entdo também
a ser funcio do tempo t, estando nds porlanto nao
diante da representagio de uma simples fungio, como
a que figura graficamente no anexo (Pt = f(t), mas
de um funcional, que para cada grupo de valores dos
coeficientes dd uma fungdo particular. Mais de acordo
com o andamento real do fendmeno, as caracteristicas
da linha representativa da variagio do fato variando
com o tempo ¢ ela caminhando sinuosamente dentro
do feixe que, grosso modo, como que delimita as
oscilagoes do leito désse rio da humanidade em marcha.
Podendo-se apenas afirmar-se os estudos e as preo-
cupacbes de nossos dias estio a testemunhar que
assim serd —que apds o ano 2000 ja aluard com a
plena conciéncia da limitagio e do alcance final do
ambiente e que deverd viver.

Temos dito aqui, e em nosso livro temos procurado
demonstrar, que o grande freio que estd atuando e
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mais atuard no futuro proximo sobre o acréscimo
demogrifico ¢ o imponenle e progressivo fentmeno
da urbaniza¢iio, ou melhor da metropolizagio. E temos
realcado naquéle mesmo livro que, o problema demo-
grifico sendo aliviado pela metropolizagio, o dos
alimentos pelo avanco impressionante das novas téc-
nicas produtivas, resta como problema crucial de nossa
¢ra, como desafio ao proximo século, o que estd sendo
criado pelos alastramentos urbanos, por ésse fato
verdadeiramente inédito, empolgante, perigoso, de
dificil abordagem quer técnica, quer social, quer
politica,

Em abono do que acabamos de dizer quanto ao
avango da produgio agricola, acrescentamos ao que
foi documentado no livro referido mais dois fatos
capitais recentes : acaba de ser inaugurada a grandiosa
barragem de Assuan, no rio Nilo, que permitird a
irricacio de milhares de hectares de novas terras
prontas para produzir, e o prémio Nobel da Paz de
1970 foi outorgado ao genetecista Borlaug, pelo estudo
e desenvolvimento de novas variedades mais produtivas
de trigo e, indiretamente, de arroz. Dois fatos atuando
um no campo da producio, outro no da produtividade.

Mas voltemos agora ao verdadeiro problema do
sécule, o das enormes e ripidas expansoes urbanas,
desenvolvendo-se & vista d’olhos ¢ em detrimento do
campo, quer quanto as dreas ocupadas, quer quanto
it absor¢io de populagoes agricolas. O que vou sinte-
tizar da andlise feita na obra citada é suficiente para
se ter a sensagio da wvelocidade e da monta déste
impacto.

Em 1900 havia no mundo apenas 14 cidades
passando de 1 milhio de habitantes, abrigando, todas
juntas, menos de 1/50 da populacio ecuménica de
entio. Em 1930 as cidades com mais de 1 milhdo ja
eram 31. Em 1960 s6 as com mais de 2 milhdes eram
30, abrigando perto de 1/24 da populagio do mundo
todo. Em 1965 ji eram 46 e absorviam cérea de
200 milhes de pessoas, isto & 1/15 da populagio
universal. Se considerarmos porém todas as aglomera-
goes urbanas de 500.000 habitantes para cima, elas ja
absorvem hoje 2 cada 15 pessoas. A afluéncia sdbre
as cidades maijores foi entre nds claramente detectada
na realizacio do dltimo censo, que acusou queda de
populagio em inumeros pequenos centros do Estado
de Sdo Paulo em beneficio das cidades maiores, e
especialmente da drea metropolitana do Grande
5. Paulo.

A metropolizagiio ¢ portanto um assunto a merecer
hoje a maxima atengio, o maior empenho, o mais
sério preparo ¢ o mais profundo exame de suas
implicagoes. Mesmo tendo em conta a enorme massa
de investimentos em jogo, especialmente em infra-
estruturas fixas, «O governador do Estado de Nova
York, Nelson Rockefeller, em seu Relatério de Politica
de Desenvolvimento de 1964 calculava que, nos 20 anos
seguintes, as construgdes realizadas quer por particula-
res, quer pelo poder phblico em MNova York, teriam
um volume maior do que tédas as que existiam em
1940, acrescentando que nenhuma outra geracio leria
enfrentado um tio formiddvel trabalhos.
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Esse das instalacdes fixas e edificios é um aspecto,
material e imponente, que cria deveres pesados e res-
ponsabilidades terriveis nos que planejam, projetam,
executam todas essas obras que podem favorecer a
vida urbana ou podem tornd-la insuportivel. Mas hd
outros aspectos a considerar, e entre éles o da poluicio
do ambiente, fisica, sanitdria, moral, civica, Todo o
mundo ji anda preocupado com essa pesada conse-
quéncia da metropolizagio desregrada, a que anda
prevalecendo por toda a parte. E eis entio no fimbito
local a «Semana de Estudos sébre problemas de polui-
¢io ambiental» promovida em 1970 pelo Instituto de
Engenharia, tocando nfio somente nos aspectos mais
conhecidos da poluigio, as do ar e da dgua, mas na
do solo (lixo e detritos), no martirio dos ruidos
urbanos, vidrios e aerovidrios.

No ambito dos planejadores internacionais, eis as
recomendacoes do 30.° Congresso Mundial da Inter-
national Federation for Housin and Planning, realizado
em Barcelona no ano passado, associando-se 4 cam-
panha mundial de proteccio da natureza contra a
poluicio do ar, da dgua e do s6lo. No campo politico
temos a ¢Declaracio para o ordenamenio do meio
ambiente natural da Europa», emitida pelo Conselho
da Europa em 1970, enfatizando a necessidade de que
os europeus saibam «unir-se para vencer os problemas
locais, especificos, da poluigio e da deteriorizagio da
paisagem», recomendando a adogiio de medidas gover-
namentais urgentes» para combater a poluigio, reduzir
os ruidos, evitar desenvolvimentos urbanos ou indus-
triais de aspecto desagraddvel ou nocivos a saddes.
E temos em fins de '70 o capital pronunciamento do
Presidente Nixon dos Estados Unidos ao Pneldrio das
Magdes Unidas, apontando entre os grandes problemas
universais o dever do mundo & wcooperacio para a
preservacio e restauraciio de nosso ambiente naturals,
Criticando ainda o grave estado de poluigio dos grandes
espelhos digua pelo mundo afora, dando o exemplo
do lago Baikal na URSS, do Tanganika na Africa,
do lago Erie nos Estados Unidos, éste «mal permitindo
a vida». Lago que sobrevoamos hd alguns anos,
estranhando o venenoso aspecto de suas dguas, a
rececberem os dejetos dos enormes conjunios indus-
triais de Detroit e Cleveland. E concluia seu depoimento
concitando as Nacgbes Unidas & luta para impedir o
aumento da poluicio, pois «é de interésse do mundo
que a quantidade de vida niio destrua a qualidade
de vidax.

Encerrando essa mesma sessio da ONU, o Secre-
tirio Geral U-Thant colocava um acento dramitico
sobre a gravidade dos problemas que o mundo tem
que enfrentar e resolver, criticando serem «a urbani-
zacdo, o desperdicio dos recursos naturais, a conta-
minagio do ambiente... problemas que mal comegamos
a abordars. E no entanto estiio ai todos a nos desafiar,
a marlirizar nossa vida, a por em perigo 4 das novas
geragoes, essa para as quais faz-se tanta coisa material
que talvez wvenha mais a prejudici-las do que a
beneficia-las.

Folgamos em saber que as palavras do Presidenie
Americano foram seguidas de fatos, enire outros o
prazo fixado para os construtores de automdveis para




reduzir a limites indcuos a contaminagio ambiental
que ésses veiculos vio espalhando por todas as cidades;
e agora, em fevereiro de 1971, o novo plano por éle
proposto ao Congresso dos EE. UU. para a protegio
do ambiente natural, solicitando rigorosas medidas
contra os fatores de contaminagao.

Entio, essa mesma cidade que cresce pela intensi-
ficagio das atividades produtivas que a procura €
produz sempre mais e sempre melhor, onde concentra-
-se a circulacdo, a industria, € a que cria a maior massa
de dejectos prejudiciais ao equilibrio da vida, a que
irrita os individuos, a que subverte a vida social.
Quem deve cuidar dela deverd ser antes um homem
de visio de conjunto do que um técnico apegado a
seu trabalho setorial, pois o problema ndo ¢ mais o de
realizar qualquer coisa em vista apenas de sua utiliza-
¢io imediata, mas de todas as implicagOes técnicas,
sanitdrias, sociais e até politicas que dessa utilizacao
decorrem.

O urbanismo entdio, que no inicio de nosso século
fora apenas matéria de estudo de uma restrita elite, e
de pouca consideragiio por parie da sociedade, no fim
désse mesmo século deverd por forca das coisas
converter-se no objeto do cuidado de todos. individuos
e sociedade, pois os subprodutos dos alastramentos
urbanos estio ja hoje a impdr uma série tomada de
conciéncia, para de fato se enfrentar o problema das
instalacoes humanas com responsabilidade e justica.
Subprodutos que vio désde a polui¢io e degradacio
de tudo até a queda do espirito civico, proliferando a
especulagio, a corrupgio, a locupletagio, a criminali-
dade de um lado; a indiferenca, a irresponsabilidade
e a covardia de outro.

Acontece também que a velocidade do alastra-
mento metropolitano em particular, aliada & falta de

firmes diretrizes sociais e de solida formagio profis-
sional especifica, tem prejudicado o desenvolvimento
das cidades, que tornou-se desordenado, inadequado,
oneroso e degradante, material e socialmente falando.
Impde-se portanto ndo s6 a formagao de uma cultura
urbanistica mais adequada aos complexos assuntos a
enfrentar, mas de uma conciéncia civica mais atenta
i problemitica que a vida metropolitana impoe. Urge
pois levar mais a sério o apélo que os urbanistas de
todo o mundo lancam todos os anos nesse «dia do
urbanismo», para que a sociedade se empenhe de vez
em manter nao somente a sanidade fisica e moral do
ambiente em que as novas geragbes irdo se formar —
que serd cada vez mais um ambiente urbano — mas
a sanidade cultural, espiritual e até politica dessa
vivéncia, coisas todas que dependem em alto grdu da
reestruturacio em outras formas das proprias cidades,
que até hoje em geral apenas esrufaram na base de
estruturas antiquadas, evitando principalmente o esma-
gamento do individuo face 4 enorme massa das estrutu-
ras todas; objeto do descaso administrativo ou da
pressio de um poder econdmico pouco atento is
consequéncias sociais de suas investidas, ou da insen-
sibilidade de uma burocracia pletorica, complicada,
antiecondmica, muito preocupada com o funcionamento
de uma enorme ¢ em geral initil méquina ja
inadequada as necessidades do mundo moderno, que
requer velocidade e capacidade de adatagio; mundo
modemo que ja estd adquirindo uma nova dimensio,
uma nova estruturacio, aquela que, respeitando o in-
dividuo, o coloca num ambiente & sua estatura humana
e social, para numa integragio justa e eficiente enfrentar
o imperativo da socialidade do futuro.

Carlos Lodi
Eng.* Arquiteto Urbanista

VALORES E VARIACOES DA POPULAGCAO ECUMENICA DE 1500 A 1965

ANOS PERIODOS FENOMENOS POPULACAD (milhGes) CRESCIM. VARIACOES EM % OBSERVAQOES
[valores almplificados) ABSOL. populfano taxss
1500 Infcio do Ecumenismo * 300-350
300 400-250 * 045
1800 Inicio dos recensea- 700 £ 078
mentos sisterniticos Dobrou em 222 anos
100 850 12 oy
1900 Recenseamentos 1550 — 025
universals Dobrou em menos da
10 148 0,96 (=4 100 anos
1910 1698 [1.700] . — D43
10 Guerra 1914-1918 B3 ] 41
1920 1787 [1.790] + 0,58 ¥
10 201 112 (=1
1630 1988 [1.850] + 018
10 258 140 (-
1940 2266 [2:250] - 0,8
10 Guerra 1935-1045 251 112 £4)
1950 2497 [2.500] - + 0,73
1o 1,85 (=)
1960 2980 + D45
(1962} 5 13085) M0 2.30 {Dobrou am 62 nnosd
1845 2300 Avaliagho
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UM INDICADOR POSSIVEL COM OS DADOS,
EMBORA PROVISORIOS, DA POPULACAO EM 1970

Um dos indicadores na posicio e evolugdo sécio-
-econémica da populagio poderd ser o consumo de
slectricidade em varias utilizagoes.

Recorreu-se & Estatistica das Instalagdes Eléctricas
sm Portugal da D.G.S.E do Ministério da Economia
dos anos de 1959 a 1969 (dez anocs de infervalo) para
peder ligar os dados &s populagdes de 1960 a 1970
[estes provisérios), os mais préximos desses anos da
Estatistica de que dispuz.

Para a Regido do Porto, envolvendo os concelhos do
Porto, Matesinhos, Mais, Gondomar, Yila Nova de
Gaia, Valongo, Vila do Conde, Pévoa de Varzim e
Espinho, obtiveram-se os seguintes valores, em milhares
de kWh, para 1959 e 1969,

1959 1968 Var. 59/89 S
Distribuicio na rede 242 759.8 5347314 3917716 161
Distrib. direc, forn. . 987388 66 1488 167 4100 a4
Consumo fofal . . . 44| 6988 |000 BE02 584 lalb 126

Certamente devido & forte elecirificagdo da aglo-
meracdo do Porto, a distribuigBo principal & pela rede
plblica. A variagio fez-se sentir nesse sentido,

Se se atender & taxa de crescimento da populagdo
de 1960 a 1970, de 13,5, vé-se o aumento sensivel da
capitagio, que passou de 5285 para 10552 kWh, isto
&, duplicou.

No escalio dos concelhos ressalta a posicdo do
Porto de comando com 522 086,1 milhares de kWh em
1969, rapresentando 52,2 % do consumo da Regido.
Seguem-se Matosinhos com 153 % e Vila Nova de
Gaia com 152%. Os restantss ndo atingem 5 %.
Pévoa de Varzim ocupa o lugar mais baixo, com
I1519,1 e a percentagem de |.2.

Na apreciagio da variagio de 1959 para 1969,
nota-se que o Porto ndc acompanhou a taxa da Regiao,
ficando em 79.3 %,. Os maiores aumentos deram-se nos
concelhos de Valongo 374,79, Pévoa de Varzim 342,3%,
e Maia 3147 %L,

Manteve-ss, contudo, a posicBo relativa que tinham.

Dentro de cada concelho verificaram-se diferengas
grandes no escaldo das freguesias. Dado que ndo figura
na Estatistica das Instalagies Eléctricas a distribuigdo
fora da rede piblica nas frequesias, é a esta distribuigdo
que se aprecicu a situagBo. Em 1949, retirando a cidade
do Porto : [}

Com mais de 5 milhdes, em milhares: Vila Nova de
Gaia 34 780,0; Matosinhos [9500,7; S. Mamede de
Infesta 8 585.0; Rio Tinte 7 528.6; Espinho 7 020,1; Lega
do Bailio 53725 e Senhora da Hora 52274, num total
da BB 1143 milhares.

Com mais de | milhds, em rmilhares: Oliveira de
Douro 4 898,7; Aguas Santas 4637,3; Ermesinde 4 547.2;
Valadares 3 704.4; Valongo 23323; Vila do Conde

2 804,3: Pévoa de Varzim | 638,6; Gondomar | 5640
Fanzeres | 310,8: Moreira | 200,1; e Alfena | 0354 num
total de 29 4673,1 milhares,

Com mais de 500.000: Gueifoes 971,68 e Campo
501,300.

Mota-se serem os centros urbanos os que mais
coOnsomem.

Com mais de 5 milhdes . . . 881143 —139%

» » » | mihde . . . 29673, — 40 %
» » » 500000, . . . | 4731 — 0.2%
119 2605 — 18,7 %

Com a cidade do Porto . . . 3467359 5467
4659964 733 %

Estes nGmeros mostram que, distribufdos pelas redes
piiblicas, quase 34 da energia & consumida nas fregue-
sias mais urbanas.

Retirando o Porto, ficam 94 freguesias com o res-
tante consumo, o gue denota ainda grande extensdo
rural.

Considerando os diversos tipos de consumo vindos
na Estatistica, reunidos em quatro ufilizagdes :

A — lluminagio e outros usos domésticos, ndo do-
mésticos, cozinha e aguecimento, que designa-
remos por ¢lUsos domésticoss;

B — Usos industriais;

C — Usos agricolas :

D — lluminagéo piblica :

a situaglo era:

1959 1969 Var. 59/69 %
Cansumo doméstica ZI6878T 4775296 25DE509 121
» Industrial .. BI3483.2 483 769% 2700857 25
# agricola . . | 4412 77455 1 3043 20
» llu, poblica 104744 Wsl84 |0 1440 97

Foi nos consumos domésticos e industriais que os
aumentos foram maiores.

As capitagBes nos consumos domésticos (kWh/Hab.).

1955 1959
2595

Yar. 59/6% ]
232.8 90

492.3
As densidades de consumo na iluminagio piblica

(kWh/Ha).
195% 1965 Yar. 59/6% %

130 257 |27 7

['] Pode haver uma difersnca & walta da |0 56 atendendo
1 qua os consumos sio dados pelos postos de transformagie que,
por wezes, sorvem fora dos limites das freguesias em que se
sifuam,
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Dado ser uma regidio evolufda, os aumentos nao se
afiguraram espactaculares.

Mo escalao dos concelhes, em 1969, as maiores
capitagtes no consumo doméstico foram :

Porto 1032: Matosinhos 366: Vila Mova de Gaia 338
e Espinho 242 kWh/Hab. Mos restantes concelhos foi
inferior a 200.

O maicr aumento foi em VYila do Conde 388 %:
Gondomar 226 % & Yila Nova de Gaia 203 %,
SUB-REGIAD INDUSTRIALIZADA

A situagdo am |959 e 1969, em milhares de kWh,
traduziu-se por :

1959 1969 Yar, 59/69 %
Distribuigio na reda 453358 128 9175 B3 582, 184,3
Dist, directa fornc. 1376164 3797374 2421210 1750
Consumo  total 182 952,27 508 6553 325704, | 1789

Estes nimeros mostram-nos: a importancia do consu-
mo por distribuicdo directa aos fornecedores; o grande
aumento sofrido, na mesma ordem de grandeza nos dois
modos de distribuigao.

Se se atender & taxa de incrementoc da populacéo
de 1960 a 1970, vé-se que foi de 8.8 %.. Pode concluir-se
que aumentou muito a capitago: passou de 188 a 480
kWh/Hab.

A situagdo em 1960 mostra-se desigual no escaldo
dos concelhos. Em 1000 kwWh: Vila Mova de Famalicds
com |20 BBO.B, toma 23,8.9.; sequem-se-lhe Guimaraes
em 108 617,0 (21,4 %) e Sante Tirso 86 0463 (16,9 %):
todos os restantes muitc menos.

Querendo comparé-la com a de 1959. Vila Nova de
Famalicao 45 8905; Guimardes 36 058,3 e Santo Tirso
38 137,3, vé-se que Vila Nova de Famalicdo cresceu de
100 %L, Guimardes de 200%, e Santo Tirso de 125 %/,
Como a variagdo dos consumos totais foi de 178 9
confirma-se o espalhamento de mais consumo por con-
celhos com menor posicdo dentro desta sub-regido,

Dentro de cada concelho hé também grande dife-
renca nos consumos das frequesias. Por se desconhecer
a distribuigdo feita directamente pelos fornecedores, s6
& possive|l apreciar a situacio na energia distribuida na
rede piblica. Qanto a esta, relativamente a 1969, vem:

Com mais de 5 milhdes de kWh, em milhares, Braga
129636, Cvar 7119,2, Guimardes 6 830,7, 5. Jodo da
Madeira & 1960 & Viana do Castelo 5944.5; prefazem
39 054.0 milhares de kWh 7.8 %, do total.

Com mais de | milhdo, nos aglomerados: Barcalos
4596,2, Santo Tirso 35766, Vila Nova de Famalicdo
3002,2, Bougado (S. Martinho) 2 462,9, Penafiel | 4954,
Creixomil 1463,3, Cortegaga | 44,0, Caldas de Vizela
| 3746, Feira | 2357, Urzeses | 127,6, Arrifana | 010.9
e Pagos de Brandao | 003,2:

Com mais de meio milhdo, aparecem 21 freguesias;
todas as restantes tém menor consumo.

Tem-se assim :

Com mais de 5 milhdes . 39 054,000 kWh —303 %
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Acima de | milhdo . . . 28304500 » —219%
Acima de 500000 . . . 17640000 » —I[13%
As restanfes ¢/ menos . . 41919400 » —365%

4| freguesias. em 607, consomem 63,5 %, isto &, guase
45 do consumo total na rede—o que traduz a fraca
distribuigdo na maior parte do territério.

Uma apreciagdo mais objectiva pode fazer-se consi-
derando os diversos tipos de consume, como j& se fez
para a Regido do Porto.

Em 1959 e 1949, houve :

1959 19849  Var, 59/6% %
Mo consumo doméstico ., , 24 56T 75200180 511351 211
> » industrial ., . |52 3857 4175335 251478 174
» * agricola _ . . 23931 E18l.% 27888 |l&
» » llum, pablica 37925 104451 & B55.46 1Bl

As variagdes mostram bem o incremento dos dois
consumos de maior representaglo social: doméstico e
iluminagio piblica.

As capitagoes do consumo doméstico (kWh/Hab.):

195% 1969 Var. 59/69 b

45,2 |88

249 1,1

As densidades de consumos na lluminagde Pdblica
(kWh/Hab.) :

1959 968
12,1 34

Yar. 59/69 %
22,0 182

Isto mostra, o incremento que se deu, e que se sabe
tem sido acelerado apés 1969.

Mo escalic dos concelhos, em 1989 :

No consumo doméstico, as maiores capitagdes apre-
santam-se nos centros urbanos :

5. JoBo da Madeira 230.5; Braga 123,8; Ovar 97,7
Guimardes $7.4 & Yiana do Castelo 93,7 kWh/Hab.
Néoc atingem 50 kWh/Hab., Felgueiras, Lousada, Pare-
res, Penafiel, Esposende e Fafe, mais rurais.

Ne consumo industrial a pesicdo dos concelhos dé&
a primazia a Vila Nova de Famalicdo |13 402,| milhares
de kWh, representando 27,2 % do total da sub-regido;
seguem-se Guimardes 94 879,01 (22,7 %) e Santo Tirso
78 1830 (183 %). Feira (6,2 %), Ovar (4] %), Braga
(4 %), S. Jodo da Madeira (3,9 %) e Barcelos (3.1 %),
ainda representam alguma importdncia. Os restantes
menos ainda.

Ma agricultura os consumos sdo ainda pequenocs.

Ma iluminagdo piblica as densidades em kWh/Ha.
dc o realce a 5. Jodo da Madeira 742,8. Seguem-se
embora de longe, Guimardes 62,3; Feira 56.3; Santo
Tirso 54,3; Braga 54.0; Ovar 48.4; Oliveira de Azemaéis
442 e Vila Nova de Famalicdo 41,7, Os restantes con-
celhos, por falta de aglomerados populosos, tem densi-
dades baixas.

A evolugio destes consumos no decénio 1959/69
traduziu-se por percentagens elevadas sendo as mé-
ximas :

Consume doméstico : 5. Jodo da Madeira 514 %,:
Feira 3952 %.: Esposende 3467 %.; Barcelos 314% e
Lousada 300 %:




Consumo industrial : Penafiel 430 %; Owvar 360 %;
S. Jodo da Madeira 34| 3. e Feira 325 %;

Consumo agricola : psquencs, ndo excedendo 200%;

Consums iluminagac piblica : Feira 705 % ; Oliveira
de Azeméis 700 %, lLousada 562 %, Pagos de Ferreira
e Felgueiras 420 % e 5. Jodc da Madeira 313 9.

Mo escaldo das freguesias, apenas por distribuigdo
pela rede piblica, destacam-sa as manchas:

A — Oleiros, Moselos, Argoneilhe, Pagos
ds Brand&oc, Lamas, Lourosa, Fiaes,
Rio MeBo, S. Jodo de Ver, Feira,
Arrifana, 5. Jodo da Madeira, 5. Vi-
cente de Pareira, Cucujdes, 5. Tiago
de Riba Ul, Oliveira de Azeméis e

Travanca . . . . . « - + + .« 174829
B — Braga e Ferrsiros . I 13430,7
C — Guimaraes, Azurém, Creixemil, Urze-

zes, Candoso (5. Martinhe) & Selho

Badergels & 5 s W A e A 11 3471
B—Car o 5 i e o e 71192
E —Viana do Castelo & Darque . . .° 56680
F — Bougado (5. Martinho) & Santo Tirsa 6 039.5
& — Barcalos, Barcelinhos, Yila Frescainha

a Arcozelo I b o
H — Rebordosa, Lordels, Frazao, Mode-

los, Pagos de Ferreira, Carvalhosa,

Freamude, Ferreira . . . . . . 38975
| — Bairro, 5. Miguel das Aves, Riba de

Ave, Lordelo, Moreira de Céneges.

Caldas de Vizela (5. Jorge & 5. Mi-

gualY: o = e R . . 31B43s
J —Vila Nova de Famalicao e Louro , 36375
K — Esmoriz, Cortegaga, Macedo & Arada 32392
L — Paredas & Penafiel . . . . I I

Totalizam 84 067.4 milhares de kWh, ou seja 65,5 %
do consumo total, o que diz da sua concentragic e da
dispersac no restante territéric da Sub-regido Indus-
trializada,

Esta: manchas apoiam-s2 nas estradas.

A—1, 109 e 226
BE—14 101, 103 e 201
C — 105, 101, 206, 2074

D—109 e 226
E —13, 202 e 302
F — 104, |05 106, 204 & 319

& — 103, 205, 306 e 103-I
H—207, 209 e 319

I — 105, 106 e 207-|
J — 14 204, 206 e 309
L —I10%

K — |5, 104 220 & 320

Sub-reqgido rural

A situagdo em 1959 & 1969, em milhares de kWh,

traduziu-se por:

1959 1969 Var. 59/69
DistribuigBa redo 54723 |18 982,58 13 EIOF 71
Distrib. diracta forn. | . B&IS0 394624 I0E4THE TR
Consumo fotal . 140873 E84449 443576 75

sobressai o consumo pelos fornecedores directos; mas o
crescimento foi na mesma proporgao.

10

Coma> a taxa de crescimento da populagdo foi nega-
tiva, representando uma perda de 7.8 %, conclui-se que
houve melhoria no consumo, embora fraca. A capitagéo
passou a 248 a 1120 kWh/Hab., isto & quase quin-
tuplicou.

A desigualdade de posigio no escaldo dos concelhas,
definida pelos pescs, & salientada em : Amarante 23,87,
Castelo de Paiva 229 7%, Vala de Cambra 108 %,
Marco de Canavezes 7,6 %, Valenga 6,4 % e Vila Verde
4.7, ficando todos os restantes muito abaixo. Esta
discriminagdo tem origem no consumo industrial dos
indicados.

A comparagao com |959, Amarante 18,8 %, Castelo
de Paiva 55°%., Vale de Cambra 7.3 %, Marco de
Canavezes 55 %, Yalenga 7.3 % e Vila Verde 52 %
mostra que foram os quatro primeiros concelhos que
melhoraram mais de posicdo.

Quersndo apreciar a distribuigo denfro de cads
concalho, no escalac das freguesias, pelos consumos na
rede piblica, pelas razées {4 indicadas, em milhares de
kWh, aparece destacado Amarante com 2 145, vindo
a sequir Vale de Cambra e Vila Cha 887,0 e Ponte de
Lima 564,3. Em tfodas as restantes sdo inferiores a
500000 kWh. Acima de 100000 kWh s3o umas 30,
pelo que se v& a reduzida distribuigio da energia aléc-
trica, a acompanhar a falta de cocentragies popula-
cionais.

Querendo atender & distribuicdo especificada :

1565 1955 Sb de var.
Consumo doméstico . 125986 — 857 % 32930 2824
» industrial , 33521 —174% 11749  1B53
» agricala . . , 7961 — 42% 243 255
» ilu, piiblica . . 24307 — 127 % 7821 2107

sinda & o consumo considerado como doméstico que
ocupa a primeira posicdo. E apesar de ser preponde-
rantemente rural, ainda ndo aplica a electricidade na
cultura.

A variagBo no decénic deu-se principalmente no
doméstico & iluminacde piblica.

As capitagSes no consumo doméstico
1959 1949

5.8 24|
isto 6, quin’mpiicou.

As densidades do consumo na iluminagdo piblica
(kWh/Ha) :

1959 1969

1,3 52
denotam um caminho ainda muite por percorrer.

Mo escaldo dos concelhos, as maiores capitagfes em
1969, foram Valenga 50,5; Amarante 46,2; Vila Nova
de Cerveira 45,2; Vale de Cambra 42,2; Mongio 38.9;
Castelo de Paiva 32,9 e Arouca 34.4.

As maiores densidades da iluminagio pilblica foram
em Amarante |4,7; Yale de Cambra 12,8; Mongéo 11.8
e Valenca 104

Mo censume industrial, na totalidade do consume em
milhares de kWh sobressaiem os concelhos: Castelo de
Paiva 127268 (30,8 Sl Amarante 11 1120 (269 %)
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Vale de Cambra 50817 (123 %); Valenga 31509
(7.6 %); Marco de Canavezes 30756 (7.4 %); Vil
Verde 2 101,7 (5,1 %): e Ponte da Barca | 414,7 (3.4 °/).

Estes 7 concelhos tomam 93,5 % de energia consu-
mida, exprimindo a sua posicdo industrial em meio pre-
ponderantementa rural.

Se se atender na situagdo dos concelhos de maior
consumo, vé-se que ndo formam mancha, por estarem
relacicnados a matérias-primas locais.

A evolugdo do consumo industrial no decénio deu
primazia acs concelhos acima indicados: Valenca 1448°%;
Vila Verde 943 5.: Amarante 492 °%: Ponte da Barca
451 %.; Castelo de Paiva 202%, e Vals de Cambra
154 %, & Marco de Canavezes 126 %,

MNa agricultura os consumos sdo baixos, com os
maiores em milhares de kWh, em Vila Verde 167.0
(176 %) e Vale de Cambra (346 (14,2 %),

Na iluminagdo pfiblica, os maiores consumes séo,
em milhares de kWh, em Amarante 4267 (17.5%):
Ponte da Barca 319,0 (13,1 %) Moncic 239,! (7.8 %4);
Vale de Cambra 1888 (7.7 %): Ponte de Lima 184.8
(7.6 %): Valenga 119,2 (49 %) e Melgaco 1042 (4,3 %),
Totalizando 64.9 % do consumo. Nota-se a concordancia
com os concelhos com indistria e postos fronteiricos.

Por essas razdes, ndo se chegaram a estradas nacio-
nais; servem-se das estradas nacionais existentes. Assim,

as EE. NN, :

Amarante 15 e 210; Marco de Canavezes 210 e 211:
Valenca 13: Mongio 101 e 202; Melgaco 202; Ponte da
Barca |0l e 203: Ponte de Lima 201 202 e 203; Vila
Verde 101; Castelo de Paiva 222 & Vale ds Cambra
224 o 227,

L]
E 3 ®

A Regido do Noroeste, constituida por estas trés
sub-regiGes, apresenta-se assim, em milhares ds kWh
em |9469 :

Regido do Porto ; | 000 880.2
Sub-regido. industrializada 508 655,3
Sub-regido rural . 58 4449
Moroeste | 547 9804

Como o consumo do Continente foi 5 364 3807, a
parficipagdc da Regido do Morceste foi de 26.3 P

Dentro da regido, a do Porto enfra com 63.8 o .
Industrializada, com metade, 325 % e a Rural apenas
com-3,7 9.

A evolugdo de 1959/49, foi de 126 % na do Porto,
179 % na Industrializada e 75 na Rural. Coube &
Industrializada o maior aumento. No Morgesta, houve
um aumento de |45 9.

Querendo fazer & comparacdo da Regido do Porfo
com a Regido de Lisboa, se se considerar formada pelos
concelhos de Lisboa, Cascais, Loures, Oeiras, Sintra,
Vila Franca de Xira e os da ouira banda do Tejo,
Almada, Barreiro, Moita, Montijo e Seixal, em que o
consumo atingiu | 810703,3 milhares de kWh, vé-se a
grande distancia a que se encontram. Com uma evolu-
8o de 375 %, de 1959749, trocou a posicdo que tinha
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em I959 com a Regifio do Porfo, onde a percentagem
de aumento pouco superior foi & do Continente.

Considerando a distribuigdo do consume por habi-
tanfe : :

Capitagéo, em kWh/Hab., em 1949 :

Regido do Porte . . . . . . . . 1058
Sub-regido industrislizada . . . . . 480
Sub-regidio prepond. rural . . . . | 112
Mordeste o m o B o o e TN G618

NORDESTE

Abrange os distritos de Vila Real, Braganga, os
concelhos de Lamego, Armamar, Tabuago e 5. Jodo da
Pesqueira, do distrito de Vissu & o concelho de Vila
Nova de Foz Céa do distrito da Guarda,

Considerando no todo, a situagio em 1959 e 1949,
em milhares de kWh era :

1959 9869 G da var.
Ma rede piblica 8 3055 26 303 4 216,8
Directa fornec, . 996350 &26%00(Y —37.1
TOTAL |07 9405 88 993.4 — 7.7
Repartido pelas vérias regides, a situagio mostrou-se:
Sub-regiio densa 1959 1949 o da var,
Ma rede piblica . 36585 92133 I151.8
Directa dos fornec. (729525] 40879 943
TOTAL | (f6611,0) 133012 82,6
Descontande o© consumo directo em 1959 de
70228.0, vird
63830 133012 08,5
Sub-regide Alte Doure
Ma rede piblica . 11279 37391 2315
Diracta dos fornec, . 3359 20415 5076
TOTAL . | 463.8 57804 2948
Regife do Douro, constifulds palas duas sub-regides,
Na rede piiblica 4,786 4 129524 1708
Directa dos fornec. . 3 060.4(") 61294 1000
TOTAL . 7 844 8 190818 14372
Regio Transmeontana Ocidental
MNa rede piiblica . | 982, 70436 2555
Directa acs fornec. . 9994 240082 1400
TOTAL 119784 310518 1592
Regide Transmontana Oriental
MNa reds piblica . | 537.0 63073 3103
Directa acs fornec. |, 163502 325524 99,
TOTAL 178872 388597 172

'] A quebra ns fornecimanta directo dou-za no concolhs
die Vila Roal com a paralizagio da indistria do farro, Se so retirar
efse consumo, a situagho aprosenta-se mais da acards com a
evolugio geral,



Vé-se o aumento sensivel da distribuigo pela rede
pliblica, mais forte nas regides mais rurais, acontecendo
o contrério as distribuiGes directas pelos fornecedores.

£ muito desigual a situacdo no escaldo dos concelhos
e na evolugio do consumo. Em 1969 em 1000 kWh e
nos por cento 1959/1969, tem-se:

Na Sub-regido Densa, preponderéncia de Lamego
51704 (121 %, de aumento), Vila Real 46580 (70.3) e
Peso da Régua 3020,6 (I184) devido aos centros urba-
nos. Mesao Frio e Santa Marta de Penaguidc ndo afin-
giram 500000 kWh.

Na Sub-regido Alto Douro, por falta de centros
urbanos, os consumos maiores foram em Vila Nova de
Foz Céa | 1465 (3246) Torre de Moncorvo | 047.2
(831,3) e Sabrosa 9844 (304.8). Houve percentagens
alevadas de aumento no decénio, mas que nao elevaram
os consumos a valores representativos. 56 Alijo B47,2
(194.3) e Armamar 507.3 (91,1) ultrapassaram os 500 000.

Na Regiao Trasmontana Ocidental, vem daestacado
Montalegre 20 387.5 (194.7) devido &s barragens. Apa-
rece Chaves 56168 (256,0] e Vila Pouca de Aguiar
33357 (135) e s6 Valpages 7053 (316,6] acima dos
500000, Ribeira de Pena 2408 (9,1) e Vila Pouca de
Aguiar muite fraco aumento.

Na Regido Trasmontana Oriental, destaca-se Miran-
da do Douro 252488 (72,1) pelas barragens. Pelos
centros urbanos Braganca 54826 (2635), Mirandels
32184 (436,9), Macedo de Cavaleiros | 710,1 (237.6) e
Mogadourc | 5158 (2 980.5). sdc os maiores. Vimioso
905,9 (176,3) ultrapassa os 500 000.

A posicio relativa dentro de cada regido, definida
pelas percenfagens (pesos| wé-se que:

Sub-regido Densa :

Lamego 389; Vila Real 35.0; Peso da Régua 227
& qua marcam.

Sub-regido Alto Douro:

Muito repartido. Vila Nova de Foz Céa 19.8; Torre
de Moncorve 18,1: Sabrosa 17,0 e Alijé 4.7 séo as
maicres,

Regido Trasmontana Ocidental :

O consumo de Montalegre 656 abate todos os
restantes, Fora ele, Chaves 18,1 e Vila Pouca de Aquiar
10,7 s3o os maiores. Se se |he retirar o directo da Hica,
em Montalegre, estes dois (Himos aumentam um pouce.

Regido Trasmontana Oriental :

O mesmo acontece com Miranda do Douro 65,0
Quanto acs outros concelhos, Braganga 14,1, Mirandela
8,3 & Macedo de Cavaleiros 44 sio os maiores. Reti-
rado o consumo directo da Hidro-Eléctrica Dourc em
Miranda do Douro, aumenta um pouco o peso dos dois
oufros concelhos citados,

Dentra de cada concelho hé grande diferenca nos
consumos das freguesias.
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Como se viu s& & possivel nos consumos por distri-
buigao na rede.

Sub-regido Densa:

Vila Real 3203,0; Lamego 2 204,1 e Peso da Régua
| 575,8 pelos centros urbanas.

Sub-regido Alte Douro:

A falta de aglomerados populosos faz descair os
consumos, Os maiores Torres de Moncorvo 223.9; Alijé
213,7: Freixo de Espada-3-Cinta 163,8 e Pinhdo 136.8.
Todos os restantes mencs de 100000 kWh.

Regido Trasmontana Ocidental :

Pelo mesmo motive s& contam Chaves 3 078,8; Val-
pagos 358,1; Vila Pouca de Aguiar 273.6 e Montalegre
2435. Com mais de 100 ainda Vidago 1459; Ferral
128,8: Mondim de Basto 183.8; e Bornes de Aguiar
137.5;

Regido Trasmontana Oriental :

Braganga 2 109.1; Mirandela | 184,1; Macedo de
Cavaleiros 476,56 e Mogadouro 225,9. Com mais de 100
ainda Vila Flor 180,9: Vinhais 1745 & Vimioso 114.6,

Isto diz que em todo o Mordeste, por distribuicao na
rede plblica — que traduz a administrago — hé apenas:

Com mais de 3 milhdes da EWh, s& Yila Real o Chaves

*» » »2 = » > Lamego s Braganga

» s 3 | milhis » » Paso da Régua e Mirandala

E mesmo com mais de 100000 kWh, apenas |5 loca-
lidades.

O nordeste & vazio de gente e ndo fem concentra-
cBo, embora tenha & as barragens, ndo consome energia
eléctrical

A apreciagho pelos diversos consumos também
explica algo.

Em 1959 e 19469, houve :

Mo consumo doméstico :

1959 1949 Dif. 59/6%9 %
Pala rede . ... b 147 4 9 11432 12 955,8 211.0
Directo 11 7842 — |5 0240 32378 274
TEEAL L sl Rtk . 34 1382 & 2046 90.5

Mo consumo industrial :

Pala rode . . 5364 2 3548 | BI64 (1 818.4)
Diracto ... B7 764600 467825 —410020 ([292259) 10
TOTAL ... 883010 431172 39 1837 (310443100

I'] Se se atender & quebra sofrida ne consumo industrial
sm Vila Real de 702280, virk para o fornecimento directo
|7 53466 & um acréscimo do 29 2259,
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Mo consumo agricola :

Pala rade . . . . B4.5 2866 02,0 2380
Diractar o0 o0l & 84,2 9036 Bl19.4 953.0
TOTAL . . . . . 148.8 | 1502 | 0214 &05,0
Ma iluminagéo piblica

Eede . . iiwis | 5312 4 547 & 30104 |96 5%

Destes nimeros depreende-se a importancia do con-
sumo industrial com pelo meneos 24 do consumo total
no Mordeste.

No consumo doméstico nota-se que cresceu, bem
como o da iluminagdo piblica, embora os valores totais
sejam baixos para tdo extensa regido.

O consumo agricola ainda ndo fem expressao.

Ma reparticdo pelas varias sub-regides, torna-se mais
consciéncia indagando as capitagdes do consume domés-
tico e as densidades de iluminacao.

Capitagdo do consumo doméstico:

78,3 kWh/Hab.

Sub-regide Densa . . . .
28.9 kWh/Hab.

» » Alto Doure . . .

56,1 kWh/Hab.
80,8 kWh/Hab.
65,4 kWh/Hab.

66,1 kWh/Hab,

Regido do Douro . . . . .
Regidao Trasmontana Ocidental
Regido Trasmontana Criental .

Mordeste , ., . . . . . .

Vé-se as condigdes desfavordveis da sub-regido do
Alte Douro em relagdo s restantes, que, mesmo assim,
sdo muito baixas,

Densidades ds consumo na iluminagdo pablica :

Sub-regido densa . . . . . 165 kWh/Hab.
Ao Dourp . . . 24 ®

» 3
Regido do Douro . . . . . 58 »
Regido Trasmontana Ocidental 4.3 »
Regido Trasmontana Oriental . 2,6 »
Mordeste . . . . . . . 3.9 kwh/Hab.

A ndo ser na Sub-regific Densa, nas demais o con-
sumo na iluminagdo piblica & extremamente baixo.

Mo escaldo dos concelhos, nas capitages :

Sub-regido Dansa — sobressai Lamego 119,7 kWh/
/Hab., sequindo-se Peso da Régua 89,5 e Vila Real 67.5.

Sub-regido Alto Douro — maior & Vila Mova de Foz
Céa 55,0, todas as restantes muito menos.

RegiBo Trasmontana Ocidental — Montalegre & caso
& parte com a HICA 71655 que abatidos, lhe da
apenas 2|4, Chaves & o maior, com 76,7. Todos os
restantes muite baixos.

Regido Trasmontana Oriental — Acontece em Mi-
randa do Douro, como em Meontalegre, um consumo de
46926 na Hidro-Eléctrica do Douro, que abatidos, dao
8o concelho a capitacde de 24,2. A maior capitagio é
em Mirandela 43,4, Todas as restantes muito baixas.

Lamego, Peso da Régua, Chaves, Vila Real, Vila
MNova de Fozr Céa e Mirandela, séo, pelos seus centros
populosos, os concelhos de maior capitagio, mesmo
assim, baixos,
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As densidades:

Devido & grande extensio dos concelhos e aos
poucos aglomerados populosos existentes, s6 Peso da
Régua 36,3 kWh/Hab., Lamego 26,3, Mesao Frio 16,5,
Chaves 10,3 e Vila Real 10,1 t8m significado.

A escuridao continua no Mordeste.

Em sintese, a situagio eb 1969, em milhares de
kwWh, era :

Regifo do Dours. . . . . . 190818 kWh/Hab.
Sub-regido Densa . . . . . . . . 13301.2

» # Alo Douro . ., . . . . 578046
Regido Trasmontana Ocidental . . . . . 310518
# » Oriental . . . . . 388597
Mordests . w wp o 5 s 5 e o nde  BEGOES

Comparada com o Norosste, vé-sa que representa
apenas 5.3 % do seu consumo. Embora tenha barragens
ndo & para ela que a 4gua trabalha.

Em relacdo ao Continente, comparticipa com 1,6 %,.

Tendo em atencdo as populagSes as capitagdes tra-
duzem-se em kWh por

Regido do Douro . . . . . . 5&6.1 kWh/Hab.
Sub-regiéo densa . . . . . . . . . 783

» * Allo Dowrs . . . 289
Regido Trasmontana Ocidental . . . . . . 808
> » Oriental . .. . .« & W . 454
Mordeshen i oc 5 mo@ 5 500 W0 0 R oo S R

Comparando com o MNoroeste em que a capitacio
foi de 618 kWh/Hab., mais se torna consciéncia do
atraso em que se encontra.

A Regido Plano-Norte, que se julga dever ser for-
mada pelo Noroeste e Nnrﬂasfu, com os limites a que
os estudos fisico, demogréfico e sécio-econémico condu-
yiram, consumiu, em 969, em milhares de kWh :

Regido do MNoroes’e . . . . . |567980.4
Regido do Nordeste . . . . . BB 9933
Regido Plano-Morte . . . . . | 6569737

o que representa 30,9 % da energia consumida no
Continente.

Os cartogramas relatives as duas Regides: Noroeste
e Nordeste mostram bem a situacao.

Dezembro da 1971,

Professor

Antio de Almeida Garrett
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LA ADQUISICION PUBLICA
DE RESERVAS DE SUELO

Por Albert MAYER (1)

INTRODUCCION DE LA SECRETARIA
GENERAL TECNICA

Con el avance precipitado del desarrollo, la sociedad
<ufre una beneficiosa evolucién al hacerse accesibles a
las masas una serie de venfajas que durante lusiros
fusron monopolio de grupos reducidos; pero esta mayor
sarficipacién redunda a su vez en un problema légico,
&l de la escasez de muchos productos: viviendas, centros
educativos, alimentos, suelo, etc.

De iodos es conocida la preccupacién cada vez
mayor por el problema de la falta da alimentos y las
miltiples organizaciones especiales creadas para abor-
darlo, a pesar de la aparicién de algunas teorias, como
la desarrollada por Colin Clark en la Reviste Interna-
cional de Sociclogia Enero-Junio, 1965, quien aln reco-
nociendo el peligro del hambre y la mala nutricién en
ol mundo, lanza una idea esperanzadora al centrar la
cuestién no tanto en la escasez sino en el deficiente
aprovechamiento sin el cual se demostrarfa la existencia
tadavia de un amplic margen para el crecimiento demo-
grafico.

Hoy ests de actualidad el problema de la escasez
de suelo, al que reconducen todas las restantes dificul-
tades urbanfsticas y de vivienda, motivando la aparicién
de numerosos infentos de aportarle solucién adecuada:
se piensa, como con el hombre, en mejorar su aprove-
chamiento, en ufilizar zonas consideradas hasta el mo-
mento como inedecuadas, o en adoptar diversas medidas
que impidan la especulacion.

Este es ol tema que preocupa a Albert Mayer en el
arficulo que hoy reccgemos, parte cuarta de le Serie.

«E! problema no es sélo la ciudads, publicada en
sucasivos nimeros de la Revista Architectural Record,
que hemos ido divulgando a través de nuestros Do-
cumentos Informativas 880 — «El problema no es sélo
la ciudads —, 889 — «Meqalépolis o la multiplicacién de
lo intolerables —, y 892 — «Nodos en el continua nacio-
nal: un rico tapiz de variados imanes». El auter, partiendo
de un anélisis del crecimiento urbano, del que los Estados
Unidos de Nerteamérica se pusden considerar sl ejemplo
més destacado, expone a lo largo de sus artfculos los
caracterss de la crisis por la que atraviesa su pais,
proponiendo al efecto alguncs remedios. En esta parte,
«Localizacién y estudio de las cuestions de fondos. cuyo
titulo nos hemos permitido modificar en orden a una
mayor &:presivida:f centra toda la atencién en la escasez
de suelo y la miltiple y variada especulacién del mismo.

La compraventa de edificios y ferrenos—en su
mayor parte urbanos—con fines de especelacién,
direccién principal en que se ha canalizado la vitalidad
econémica de los especuladores durante los Gltimos dece-
nios, ha desembocado en el sacrificio de un elemento
essencial de toda ordenacién urbanistica: la existencia
entre niiclecs de edificacién de espacies libres suficientes
oara la normal expansién de la vida humana no sélo
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por impsratives higiénicos sino también de convivencia
social.

Alberte Mayer vé en la adquisicién anticipada de
terrenos con destino a parques, actividades de recreo,
zonas verdes, en suma, todas las formas de utilizacién
carentes de inferés econémico, una solucién utilizable,
aunque a corfo plazo y que serfa necesario combinar
con trabajos de desarrollo en nuevas &reas donde la
actividad especuladora no haya arraigado ain.

LAS CUESTIONES BASICAS A ESTUDIAR

En la Parte primera de esta serie de articulos publi-
cados en los ndmeros de nustra Revista correspondientes
a los meses de Junio, Septiembre, MNoviembre y Diciem-
bre de 1969, Albert MAYER empezaba diciendo: «En
nuestro pafs la crisis ambiental no es sélo cuestién da la
ciudad: se irata de un continuo interrelacionado de
malestar y deterioro que se extiende desde las areas
rurales y pequefias ciudades hasta las éreas metropoli-
tanas y las posibles megalépolis... Para enfrentarnos en
debida forma con sl extendido y alto grade de gravedad
que esté empezando a manifestarse visiblementa en
cuanto a deterioro, a estado de crisis, de casi-crisis y
de anfe-crisis en este continuo nacional, se impone la
necesidad de contar con una inmediata y masiva con-
centracién de fondes, tanto piblicos como privados,
muy superior a los actualmente presupuestados y un
empefio mucho mayor que el que revelan los propésifos
débilmente iniciados...». En el presente arficulo, MAYER
traza las lineas generales de do que, a su juicio, son
las cuestiones de fondo que deben servir de base a
todo programa que tienda a mejorar el medio ambiente.

Cuestién nim. |. El suelo como recurso piblico antes
que como mercancia especulativa. [Véanse detalles en
las péginas siguientes).

Cuestién ntm. 2. Milagros conseguidos a través de
slogans. Podemos «conseguirlo realmente con la em-
presa privada, del mismo modo que la NASA, o
mediante un anélisis de sistemas»? o, de no ser asf,
necesitamos nuevas instituciones e instrumentos que
abarquen sus correspondientes aspectos y tengan la
urgencia del fmpetu privado con la misién impulsora del
fin piblica?

Custién ntm. 3. Alcance de la Participacién Comuni-
taria. Debemos sequir luchando con limitaciones prag-
méticas y frustraciones en los dos sentidos? o bien
podemos idear y forjar nuevas férmulas para lograr que
se hagan las cosas?. Por otra parte quién es la eomu-
nidad?.

Cuestién ntm. 4. Doctrinas arcaicas. Estudio de dos
imégenes: el concepto de principalidad de nea-ghetto
independiente, completo y «descolenizados frente a los
vientos frescos, las nuavas opaortunidades, el ex-ghetto
y un grado ¢normals de agregacién éfnica.

{1} eArchitectural Records, Mueva York, lunio 1970. [Pags. 137-142).
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Cuestién ndm. 5. Las buenas metas recientemente
«patentess, hasta qué punto siguen siendo vélidas?.
Ejemplos que deben examinarse: gobierno metropoli-
tano; integracién y autonomia. Interrogante: qué hacer
zuando, — como frecuentemente ocurre en éstas déca-
das tan fugaces — las soluciones legislativas de la accién
piiblica se quedan rezagadas y — cuando por Gltimo se
logran — resultan insuficientes para la enfermedad que
ya ha alcanzado un punto de gangrena o que ha cam-
biado de nombre?,

Cuestién nim. 6. Las tendencias pueden cambiar.
Las perguntas son: Estamos sobreedificando para el
pasado?. Estamos extralimitdndonos e infensificando
demasiado la reedificacién de la ciudad interior?,
Puede decirse que la emigracién negra a la ciudad
interior estd ya précticamente terminada ¥ que se pro-
ducird ahora un importante éxodo de los negros hacia
los suburbios?.

Cuestién nim. 7. Revisién de la doctrina dal creci-
miento dindmico, en lugar de un acelerador dal auge;
Nueva direccién y limitacién incarporada. Un examen
de |a pusibi[idur}’ de correlacionar y sincronizar el
empleo y la comunidad, particularmente en las ciudades
nua*.ias y en expansién. Es posible la correlacién a escala
total?

Cuestién nim. 8. Efectos laterales y milenarios.
Estudio de los peligros de unos apasionados esponsales
para unos beneficios de una sola via, come en los casos
del D.D.T. y de la Talidomida: calles angostas invadidas
per cuadrillas de obreros de la construccisn y Venecia
hundiéndese en el mar, Se necesita: una nueva clase de
anticipade «Ombudsmans.

Cuestién nim. 9. Entorno creado por el hombre.
Debe sequir reaccionando principalments ante las nece-
sidades de los ricos y poderosos en exhibicién compe-
taitiva con un residuo de tercera clase para los demas?.
O bien puede haber una descantralizacién penetrants
de la excalencia?.

Cuestién nim. 10. Raza y minorias. Cusstién esancial
y de honda raigambre; un reto que podemos afrontar.

Cusstién ném. |1. Difusién de la cultura: culturas de
nueva accion y nueva irradiacién. Ocasién para que un
sucssor deje anticuada la sofisticacién metropolitana,
el gigantismo, el autcangrandecimiento y la cultura de
consumidor-espectador. Vientos frescos de «nusvas
areass y de suburbios miseros nuevos ¥ vigjos.

Cuestién ntm. 12. Climax: Fuerzas morales creativas
slistadoras y multiplicadoras. La conservacién y su fervor
empienzan en casa en diaria sensibilidad v deteminada
éfica asl como en remofo desierto. Para alcanzar el
infrépido mundo nuevo, millas de trincharas hondas muy
hondas tienen que ser reconocidas, recuperadas y reba-
sadas: evocacion de nuevas intensidades de lealtad
fsurnisidnj y vasta multiplicacién de entrega personal
Y sus recompensas renovadoras. Y FINALMENTE: Sintesis
ilustrativa, El disefio de nodos selectos del entarno a
medida que evolucionan, realados, primeramente, de la
trama de estas cusstions de fondo y de los simbolos que
de ellas y con ellas crecen,
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CUESTION NUM. 1.

EL SUELO COMO RECURSO PUBLICO ANTES QUE
COMO MERCANCIA ESPECULATIVA

Cualquiera que sea el aspecto particular que nos
inferese del medio ambiente y del desarrollo siempre
nos encontraremos en nuestro camino con la especula-
cién del suelo con sus espectaculares subidas de precio
en vertical o bien con unas urbanizaciones andrquicas que
fisicamente entorpecen ofras obras més necesarias.
Examinemos alguns caso de muestra tomados en distintos
campos:

En el campo de la vivienda: El pracio de los terrenos
ha subido mucho maés répidamente que el coste de la
construccién. El precic de unos ferrencs corrisntes se
ha duplicado en &l espacio de 10 afios. El coste de la
construccién aumenté nada menos que un 38 por ciento
de 1961 a 1958. Y el coste de los terrencs mucho més
todavia. El precio de los terrencs para la construccién
de casas de tfipo medio assguradas por la Agencia
Federal de la Vivienda auments 3 veces més (un 264
por ciento y de 1035 délares a 3766 délares desde 1950
a |967) desde aproximadamente un 10 por ciento del
coste de la vivieda hasta mas del 20 por ciento sobre el
coste e més elevado de la vivienda al final del perfodo. ..
En mi estudio «Nueva visita a las ciudades del Cinturén
Verdes aparece explicado este caso:

1935. Coste primitivo para el gobierna de los terre-
nos para la Ciudad del Cinturén Verde: 97 délares
el acre.

1965. Después de numerosas reventas enfre espe-
culadores del suelo y urbanizadores, el valor calculado
de una parcela clésica de terrenc era de 16000 délares
sl acre. La comprobacién personal con las personas
entendidas de la localidad situaba el valor del terreno
en una cifra que oscilaba entre 8 y 16000 délares. Esto
significa un aumento de 80 & 160 veces més es decir,
que el precio del terrenc aumenté entre un 250 y un
500 por ciento al afiol.

En la ciudad de Stoughton (Massachussets), que no
tiene nada de espectacular, el valor de unos terrenos
para la construccitn de viviendas para familias da clase
media aumenté un b6 por ciento en los 4 anos que
mediaron entre 1962 y 966,

Si nuestro jnferés se centra en los Parques Nacionales
tendremos el caso de «The Point Reyes National Sea-
shores para el que se presupuestaron |4 millones de
délares en 1962 con idea de comprar los terrenos que
se estimaran necesarios a los particulares y no obstante
lo cual solamente se lograron adquirir la mitad da los
mismos debido al alza del precio de las fincas. Hasta
1968 habria costado 45 millones de délares la adquisi-
cién del resto de les terrencs. En Agaosto de 1969 sola-
ment se habfan adquirido 22 000 acres de los 53 000
proyectados, por haberse agotado los fondos. El céleulo
era que la adquisicién del resto se efectuaria al doble
del precio por acre. En general puede decirse que en
1969 el precio del suelo proprio pars parques habfa
ido subiendo a un ritmo que oscilaba entre un 12 y un
20 por cienta anual,

Hablemes ahora de los asropusrtos: La firma dedi-
cada a la investigacién, ARTHUR D, LITTLE sefialaba
en un informe emitido en Enerc de 1967 que ol precio
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de los terrencs propios para aeropuertos en la grandes
sreas metropolitanas habfa ido subiendo a un ritmo de
un 30 por ciento anual y ferminaba racomendando la
adquisicién anticipada de extensos terrencs destinados a
la construccién de futuros aeropuertos.

En cuanto a las carreteras diremos que el Estado de
California cuenta con un fondo rotativo para financiar
las adquisiciones anticipadas de terrencs. Entre 1952 v
1966 California invirtié 62,5 millones de délares en esta
clase de adquisiciones. La Direccién de Carreteras
estima que si esas adquisicionss se hubieran efectuado
més tarde, o sea cuando realmente eran necesarias, el
coste habria sido de 380 millones 500 000 délares. (Gran
parte de la econemia consequida se debié a |a anticipa-
cién a la construccién privada que de ofro modo habria
tenido que ser comprada y luego derrida).

Todos y cada uno de nosotros sabemos de esfas
escaladas del precio de los ferrenos en nuestro sector
particular, pero lo que generalmente ignoramos, o apenas
conocemos, es que estas escaladas en sl precio del
suelo se producen en reslidad en todos los campos y en
todas partes y no solo en las ciudades o junto a ellas
sinc en el campo donde se extienden o se extenderan
las carreteras y en las &reas remotas de los pargues
nacionales. Esta situacién esté tan generalizada que cabe
pensar en que la especulacién y los beneficios conse-
guidos con el suelo constituye une especie de tributo
privado o impussto aplicado a foda clase de trabajos
de desarralle. Y en la inmensa mayorfa de los casos los
que se benefician no han contribufde en modo alguno
a incrementar el valor del terreno sino que se han limi-
tado sencillamente a comprar barato y a vender més
tarde caro sin contribuir & una mejora social. Incluso
es muy frecuente que esas personas obtengan sus bene-
ficios en unas obras poblicas con las que nada tenian
que ver o bien como recompensa a su sentido de la anti-
cipacién .. Esta es una situacién que cada vez va empeo-
rando més y contra la cual debe iniciarse por todos
una enérgica campana.

El Suelo. Ataques contra la especulacién.
Tributo que pagamos

Para subrayar las motivaciones y la répida propa-
gacién de esta especulacién del suelo facilitamos a
continuacién algunos casos tipicos de este frenesi espe-
culador, dejando a un lado, por supuesto, las actividades
de ese sector permanente integrado por los especula-
dores profesionales:

SYLVIA PORTER, pericdista especializada en temas
de economia escribié una serie de 4 articulos para su
publicacién en el «New York Posts. Dicha periodista
empieza citando unas ganancias fabulosas obtenidas con
los terrencs y seiala que «el precio de un solo acrs de
terreno en ciertas &reas cercanas a Phoenix desde el
ano 1940 habfa ascendido en vertical desde 3 délares a
20000 dolares. La periodista sigue diciendo:

«Hoy dia las fortunas, ya sean grandes o peguefias,
se hacen a base de terrenos para construir en ellos colo-
nias de viviendas en la periferia, residencias de verano,
centros comerciales, plantas industriales e incluso con
terrenos rescatados a los lugares pantanosos y desér-
ticos. ¥ lo que os peor, parece ser que na gran variedad
de inversores. bien sea individual o colectivamente,
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estén empezando a asociarse a los urbanizadores del
suelo, efc.s.

«Pero cémo puede Vd., inversor aficcionado, partici-
par ahora en esa acci6n sobra los bienes rafces?, En ésta
y en las tres columnas siguientes trataré de darle a Vd.
una clara orientacién.. .».

El Instituto para el Ejercicio del Derecho, de la
ciudad de MNueva York, desarrollé un programa en los
dias del 8 al 10 de febrero de 1967 denominado «El
Suelos. Uno de los temas de dicho programa era:

«TECNICAS DE LA ESPECULACION DEL SUELO.
Ventajas e inconvenientes de adquirir en estos momentos
terrenos para especular con ellos, conservéndolos
construyendo casas en el futuro, El traficante profesional
del suelo: lo que hace, cémo lo hace y por qué lo hace.
Obtercién de frutos con la especulacién, estableciéndose
an lugares ya explotados o en ofros alin sin explotar.
Rendimiento répido mejor que conservar los terrenos
durante largos perfodos de tiempos. Y «H Instituto para
el Ejercicio del Derecho contfesta a sus preguntfas sobre
¢! Suslo: Qué medidas pueden tomarse para aumentar
los beneficios especulando con el suelo?s.

Los editores del Boletin quincenel «Oportunidades
en bienes raicess ofrecen como incentive «un informe
espacial de 12 péginas en el que indican la forma en
que Vd. puede sprovechar esta oportunidad y hacer
una fortunas. Ello es debido a que «Norteamérica esté
a punto de alcanzar el mayor auge en sus ventas de
bienes rafces — un auge gigantesco en ferreno no urba-
nizados — un auge tan exfraordinario que va a dejar
tamafito todo lo hasta ahora conocido».

Estos son solo tres ejemplos elegidos de entre un
sinnimero de ellos. Por ofra parte, muchas firmas de
Wall Street estén dedicandoss a opsraciones a gran
escala en este mismo campe y con idénticas fines. El
hecho es que estas personas tienen razén, dejando & un
lado el que puedan desaparecer muchos modestos y
eventuales inversores. Con la perspectiva de un aumento
de 100 millones en el nimero de habitantes de aquf a
30 afios, con un incremento del ocio y de la movilided
—lo que provocard una mayor demanda de medios y
terrenos de recreo —con las escuelas y universidades
modernas y las nuevas fébricas que pedirén cada vez
més terreno, es indudable que la escalada en la demanda
serd cada vez mayor. Hoy se ha producido ya un fre-
mendo auge como lo demuestran los diversos ejemplos
citados. Y ese auge ird aumentando en unas propor-
ciones cada vez mas monstruosas a menos que se adopten
y apliquen unos nuevos conceptos a la propriedad del
suslo, y se tomen medidas legislativas y econémicas,
tantc piblicas como privadas, para poner término a
este estado de cosas, anticipéndose asi a los cambios
institucionales que en definitiva puedan producirse. De
no ser asf, todos nosotros tal y como shora nos viene
sucediendo, tendremos que pagar un tributo a un punia-
do de personas que dia a dia vienen arrancéndonos
un buen frozo de nuestro medic ambiente o haciéndonos
pagar por él un precio muy elevado o bien ambas
cosas a la vez... Reina un gran malestar con motivo de
la inflacién y para contenerla se estdn adoptando unas
medidas drésticas muy molestas. Existen toda clase de
propuestas, inclufda una Operacién Ruptura, para con-
trarrestar los costes ascendentes de la construccién todo
ello con gran fundamento pero lo curioso es que los
precics de los terrenos que son los que en este sentido
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van a la cabeza de todo, son tolerados y, como hemos
podido ver, incluso estimulados porque muchos de los
que més chillan son los que incitan a que se suban més
y més deprisa. Bl caso es que todos nosotros somos las
victimas de un modo u otro y muchos de nosotros de
miiltiples modos, en lo que respecta a nuestro hogar a
la bisqueda de un hogar, en nuestros medios de recreo,
en las escuelas y universidades, en nuestros viajes por
tisrra y por aire,

Reconozeamos esta situacién de agobio y desplegue-
mos toda suerte de iniciativas para poner término a
este estado de cosas... El duefio de una casa al que se
le ofrece un precio altisimo y un pingiie beneficio piensa
al leer esto: «Qué tonterfal! Todo esto nos convienals.
Pero que intente encontrar o edificar ofra casa seme-
jante a la que fiene y entonces se daré cuenta de su
arror.

Para mi la gran incégnita es por qué no se propaga
como debiera la indignacién y la célera y por qué no
se pide con més intensidad una accién eficaz? Este
tema no es nada nuevo y quizé sea tan viejo como sl
mundo, HENRY GEORGE, lo puso de manifiesto de
un modo muy elocuente hace ya muchos afios. Y lo paor
es que nadie, ni siquiera los grupos dedicados a la
construccién de viviendas sociales distribuidos por toda
la nacién, ni las Asociaciones de Profesionales de la
Planificacién, ni las campaiias desarrolladas generalments
en plan evangélico por la Fedsracién Americana de
Trabajo [AFL) vy el Congreso de Organizaciones Indus-
triales [CIO] se han dadicado a machacar urgente-
mente sobre el tema.

A nosofros lo que en general nos preocupa son las
impertantes medidas y procedimientos individuales y
superestructurales como son la renovacién urbana, las
Ciudades Modelo y el cumplimiento de las Ordenanzas
schre la Edificacin, todo ello muy trascendental, pero
también debemos abordar resueltamente la subsstructura
fundamental: el SUELO, que hoy reviste méas impor-
fancia que nunca porque por primera vez existen dos
factores que son mucho més drésticos y agudos que los
jamés surgidos en la historia.

Necesidad sin crracadanhs del suelo y comienzo
e nuevas soluciones

Pensemos en la explosién demogréfica sin prece-
dentes: un 50 por ciento més de habitantes en nuestro
pais de aqul a 30 afios més o menos. Pero es que la
unidad del suelo por persona va aumentando con mayor
rapidez todavia, ya que las instalaciones de recreo y las
docentes asi como las de la produccién industrial y las
del tfransporte y aparcamiento automobilisticos exigen
cada vez un mayor espacio, En consscuencia el pro-
blema no estriba en encontrar un 50 por ciento més de
suelo para un 50 por cienfo més de poblacién, sino que
es muy probable que las necesidades de terreno sean
del orden de un 300 por ciento més. Y asi el problema
general serd mucho mayor y més apremiante que el de
ahora. Aun podriamos arreglarnoslas con algin margen,
slempre y cuando nos demos cuenta de que se impone
la necesidad imperiosa de establecer un severo control.
Lo primero que tenemos que reconocer as que el suslo
O es una mercancfa que podemos fabricar en .canti-
dades v condiciones semejantes a las de cualquier pro-
ducto y Jo segurdo es que si bien es cierto que el trans-

URBAMIZACAD — Lisboa - v, VIl - n® 1- pdgs. 1 a 72- Margo - 1972

porte moderno, las comunicaciones y la difusign cultural
aumentan considerablemente nuestras &reas, emplaza-
mientos y distancias viables, ro lo es menos que dentro
de este &mbito total mucho mayor, hay unos puntos y
nodos préticamente viables y unas convenientes rels-
ciones que una especulacién desenfrenada y una urba-
nizacién andrquica puenden interponerse fisica y fatal-
mente o bien imponer sobre fodo ello lo que en sfecto
ne es sino un fuerte tributo privado.

Se esté observando un despertar sobresaltado ante
estos hechos y amenazas, si bien esa actitud no se adopta
casi siempre més que en deferminadas situaciones,
dreas o funciones, Esto es esperanzador en varios senti-
dos. El sorprendente crecimiento, resolucién, poder y
nimero de personas comprometidas en el movimiento
conservador son alentadores, tanto por lo que respecta
a los resultados obtenidos hasta la fecha como a influen-
cia politica en aumento. La creciente adquisicién de
playas nacionales y terrencs de parques nacionales del
édrea de Redwoods constituyen un hecho enormemente
alentador pero insuficiente. Mé&s alentadores son incluso
dos casos concretos: el éxito, alcanzado en el &rea de
la bahfia de San Francisco donde se ha detenido la
adquisicién y constante urbanizacién indiscriminada a
orillas del mar a cargo de los particulares, incluidos los
planes recientes de un destacado Sindicato del gue
forman parfe importantes banqueros y donde se piensa
llevar a la préctica un magnffico plan v el otro éxito que
seguramente se alcanzard fambién al impedir que se
lleven a cabo encjosas edificaciones por la aviacién y
el comercio en el &rea de Miami em torno al Parque
de Everglades. Y digo que estos dos casos son incluso
més alentadores porque no se trata de dos &reas remotas
sino que estén como quien dice al alcance de la mano
y en las se mezclan el entusiasmo civico con los pode-
rosos interesses de los urbanizadores privados, mezcla
ésta que hasta ahora ha resultado casi siempre invencible.
Estos ejemplos son el fruto del interés cada vez mayor
demostrado por parte de un nlmers creciente de cente-
nares de miles de personas activas entregadas con fe
a este labor, asi como también a la cifra impresionante
de organizaciones que cooperan al éxito de la misma.

Esto resulta también alentador porque significa que
el entusiasmo, la resolucién, las aportaciones sconémicas
y la accién constante e incansable se ha fusionado para
lograr unas aspiraciones fundamentalmente &ticas y
espirituales, aunque debamos reconocer, por supuesto,
que el interés de los deportistas por la caza y la pasca
han jugado también un importante papel, Pero la cues-
1ién estriba en averiguar si la transicién y la transfor-
macién de unas preccupaciones y acciones éticas, espi-
rituales y ecoldgicas en casos de funciones y de &reas
aisladas pueden ser trasplantadas a esta cuestién general
y si pueden ser condensadas a tiempo antes de qus sea
demasiado tarde. Si pudiéramos realizar esa tfarsa ¥
llevar al &nimo de los grupes interesados en el pals por
las cuestions urbanas y de wvivienda el convencimianto
de que el suelo es el factor principal que influys en la
eficacia de todfos nuestros programas asuperestructu-
raless, quizd no nos encontréramos muy lejos de lograr
nuestros fines. El grito de alerta para todos nosotros
sabe ser éeste:

LA CONSERVACION EMPIEZA EN CASA, en
todas los nodos, en las comunidades humanas del mana-
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na. Un caso quizé de menor importancia pero muy elo-
cuente — como sintesis del hecho de que la conservacién
empieza en casa y la relacién con el mismo del precio
del terreno— puede hallarse en un esiudio al que ya
he hecho referencia y que lleva por titule «MNueva visita
a las Ciudades dsl Cinturén Verdes. Al iniciarse las
obras de desarrollo de la ciudad de Greenhills en Chic
por la Administracién de Reasentamientos, cuando los
precios del terrenc eran aun muy bajos, se estudiaron
y conservaron la natural topografia y caracteristicas del
terrenc por el que discurria un encantador arroyo. Mas
tarde y después de desposesién por el gobierno y tras
nusvas ventas y reventas, los precios del suelo se habfan
elevado y los urbanizadores privados acordaron que
serfa un buen negocio poblar aquel paraje tan atractive
y construir casas en &l y asl lo hicieron, Consecuencia:
que se acabaron los encantos, que la conservacidn ni
siquiera se inicié ni encontré un lugar propicio en
nuestra casa. Esto no es sino una muestra de nuestro
inmenso problema: despertar un interés por el suelo
como base y simbolo de un medio ambiente, acogedor
y civilizado.

Hay dos formas de lograr que se adopte una nueva
postura para con el suelo, cuestion ésta por la que
vengo batallando incansablements. Una de ellas es |a
adquisicién masiva de ferrenc ventajosamente situado
de manera que se impida la especulacién en lugares
estratégicos. Esto ne entrafia la desaparicién de |a espe-
culacién como si dijgramos institucional del suelo, pero
si constituird una medida muy Gtil de cardcter provisional
o a corto plazo. Esto habrd de combinarse con los
trabajos de desarrollo en nuevas &reas donde los afanes
sspeculadores no tienen aln gran arraige.

La otra forma exigir un més prolongado espacio de
tiempe y consistiré en suprimir por completo la espe-
culscién o cuando menos reducirla considerablemente
sustituyéndola por una nueva institucién o grupo de
instituciones, MNosofros nos ocuparemos solo de la
primera.

El Suelo. Adquisicion anticipada antes de que lleguen
las ventas y reventas. Virtuales ejemplos

Hay algunos casocs muy notables y otros que no lo
son tanto — pero si muy alocuentes — de compra de
terrencs para uso piblico por el Gobierno, por filén-
tropos particulares o mediante suscripcién piiblica, con
el fin de impedir que més adelante los precios de los
terrenos resulten inasequibles o bien escaseen &stos
debido a su utilizacién por la urbanizacién privada. Estas
adquisiciones de terrenos tienen como finalidad satis-
facer necesidades funcionales individuales o una deman-
da general de terrencs.

En proporcién al inminente problema ambiental, a
la impetucsidad de la demanda de terrencs y a la répida
propagacién de la especulacién, nosotros cierfamente
no tenemes mucho que decir, pero si lo bastante para
exponer unos ejemplos y unas ventajas convincentes.

Estos ejemplos pueden clasificarse en tres grupos:

Con fines especificos, aunque en algunos casos su
escala sea amplisima y grandiosa su concepcién: Parques
y Monumentos Macionales, reservas de naturaleza
salvaje, centros naturales de instruccién y descanso;
terrencs lindando con cruces de carreteras o a lo largo
de éstas con fines piblicos y de vivienda; terrenos con
fines recreativos. Dos advertencias acerca de esto. Por
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lo que se refiere a los Parques Nacionales y aunque el
Gobierno viene realizando expansiones con mayor libe-
ralidad, el alza en el coste de los terrencs ha sido tan
elevada que ha habido que reducir las compras hasta
el punto de que el aumento de poblacién y el alza
exponencial de la demanda han dado lugar a que los
parques existentes sean fan frecuentados que las autori-
dades han tenido que restringir el acceso a los mismos
y el piblico (esta vez no sélo los pobres sinc también
la clase media con coche!), tienen en su haber un uso
aper capitas inferior al de antes. La sequnda advertencia
es que al no comprar terrenos en torno a los cruces
durante el desarrollo del Sistema Interestatal de 41 000
millas, quizé se haya perdido la mejor oportunidad que
han tenido nuestras generaciones para mejorar el medio
ambiente piblico.

Uno de los més acertados y remuneradares ejemplos
es el Parque Nacional de Re-dwoods en Ca ifarrlia‘
operacién conjunta desarrollada a lo largo dE. 51 afios
por la Liga para la Salvacién de Redwoods, integrada
por 45000 miembros y el Gobierno de los Estados
Unidos y en virtud de lo cual se han ido ganando
pulgada a pulgada los tferrenos a los cnmpra:ﬂores ¥
duefios de terrenos particulares cuyos precios han
impedido una total adquisicién. Otro de los ejemplos
es el Parque Interestatal de Palisades en Nueva York-
‘Nueva Jersey de 66 308 acres, ese maravilloso soplo de
vida infundide al Grea de Nueva York y creado hace
afios que hoy dia no habrfa sido posible ndqu'lirir a
ningGn precio. A escals no fan masiva y mas disgre-
gada, pero igualmente espléndida considerada tanto
aislada como colecteivamente, tenemos unos 33 000
acres en la Pensilvania occidental, repartidos entre |1
condados y 100 ciudades y en los que se conservan
bellos lugares y curiosos parajes de la Naturaleza unidos
a reservas de la vida salvaje celosamente cuidadas por
la Junta para la Conservacién de los Encantos de la
Naturaleza. A este respecto, merece mencionarse el
caso de los 9300 acres de terrenc en el Condado de
Suffolk acerca de los cuales el «New York Times» de
23 de Marzo de 1967 decfa: «En estos dltimos 8 afios
los funcionarios del condado han venido desarrollando
una carrera en competencia con los especuladores
privados del suelo para tratar de comprar terrenos
suficientes de recreo para cubir las necesidades que a
este respecto se dejan sentir...».

Con fines de carécter més general pero, sin embargo,
un tfanto concretos como es el terreno para formar
cinturones verdes en forno a las ciudades, en parte,
para conservar simplemente el campo libre come fal,
para purificar la vida en la ciudad, para no perder o
volver a estabelecer el contacto con la Naturaleza y, en
parte, para usos funcionales (por lo regular de caracter
recreative). B ejemplo clésico y a mayor escala exis-
tente es el del Cinturén Verde de Londres.

El casoc més colosal de este tipo en nuestro Conti-
nente es el Cinturén Verde de 4| 000 acres alrededor
de Ottawa creado por el Gobierno canadiense... Mucho
més pequefio, pero en cierfo modo més espectacular
porque pone de relieve el fmpetu y la entrega de los
ciudadanos es el ejemplo del cinturén verde que rodea
Boulder (Colorade) con sus 13000 acres (afadidos a
los primeros 5700) en trance de ser adquiridos por la
ciudad como parte de un plan especial votado por los
ciudadanos y consistente en un recargo de un uno por



ciento en el impuesto sobre las ventas.

La primera clasificacién apunta a unos fines espe-
cificamente funcionales como son sobre todo los de la
conservacién y sl recreo. Existen muchos casos que por
suerte se multiplican cada vez més. En el sequndo caso
— generales y especificos — hay menos y puede decirse
que apenas hemos pasado de los comienzos.

Pero puestos a fijarnos la meta méas avanzada en
todos los sentidos y mejor orientada de cara al futuro
diremos que por encima de todo solo una adquisicién
anticipada del suelo nos permitird desarrollar libre y
plenamente los mejores y més generosos proyectos y
aspiraciones de los que somos capaces para el total
desarrollo humano y ecolégico, asi como el ds todos
los aspectos del medio ambiente no limitados por unos
pracios especulativos del suelo o unos dereches de
prioridad impuestos por unos mezquinos y  arbitrarios
planes de desarrolle. Esto es lo que podré calificarse
de pleno desarrollo més activo y creador incluso que la
proteceidn v la conservacidn,

Bl arquetipo méas famoso es el representado por
Estocalmo que en 1904 inicié su politica de comprar
terrenos en los que hoy se alberga més de la mitad de
su poblacién, Los precios en definitiva pagados no sélo
rapresentaron unas enormes economfas sino que la
inmediata disponibilidad de sus extensas &reas a precios
o arriendos razonables para edificar, frenando natural-
mente, los precios especulativos de ofros lugares, tuve
un efecto en los precios superior con mucho a los propios
y grandes arriendos. El control de tanto terreno y tan
bien situado permitié y sigue permitiendo el trazado de
un plan director 6ptimo infimamente coordinado con un
transporte también éptimo con la sequridad de realizarlo
todo éptimamente como sin duda cualquier persona
interesada en estas cuestiones o cualquier visitante
observador puede comprobar en Estocolmo. En Cope-
nhague la politica y sus resultados fueron en genaral
muy similares. Nétese también que este amplio e intenso
control evité las para nosotros familiares deseconomias
de los arbitrarios urbanizadores que precisan de una
prematura ampliacién, en varios sentidos, de las con-
ducciones de agua, gas y electricidad y de las redes de
carreferas y medios de comunicacién. Su general
arriendo de tferrenos para urbanizarlos o su equivalente
disposicién para con los grupos cooperatives y ofros de
inferés piblico, reservaba el incremento de valor en
beneficio del piblico. (Confréstese esto con nuestra
costumbre, por ejemplo, en la renovacién urbana. El
terreno lo compra el Gobierno & unos precios reduci-
disimos gracias a una crecida subvencién piblica dal
Gobierno Federal. Ese mismo terreno se vende a los
urbanizadores a los mismos bajos precios sin limitacién
alguna en cuanto a su reventa y asi es como empieza
una nueva escalada),

También podriamos clasificar los sjemplos anteriores
de adquisiciones de terrenc para uso piblico atendiends
a las fuentes de los fondos que permitieron aquéllas:

Los filantropos. Las donaciones de los ROCKEFEL-
LERS y ofros millonarios parecidos que han permitido
que sea una realidad proyectos tales como el Parque
Interestatal de Palisades, serfan al sistema sonado, paro
por desgracia estos ejemplos no parscen cundir y f lo
debieran aunque no fuera més que para variar la
direccién de la vanidad de los donantes de millones de
délares en cuadros da Rembrand y Monet y la de otras
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formas de estentoso alarde como lo dejan entrever esos
escandalosos robos de joyas por valor de 2 & més
millones de délares. Encaucemos esas vanidades y osten-
taciones hacia los elementos de la Naturaleza y asi
saldremos todos ganando.

Las suscripciones piblicas voluntarias, en ocasiones
con la ayuda de cuantiosas donaciones hechas por per-
sonas parficulares o por fundaciones. El sentido ascen-
dente de esta fuente de sensibilidad de la conciencia
humana me hace concebir grandes esperanzas. La Liga
para la Salvacién de Redwoods cuenta con 45000
miembros cotizantes. El aumento en cifras y en activi-
dades de la Junta para la Conservacién de los Encantos
de la Naturaleza es adn mucho més espectacular. Recal-
camos lo de las cifras porque ello revela el constante
aumento de la preccupacién ética y financiera asi como
la entrega del ciudadano. Ademés de todo lo expuesto
la Fundacién Ford ha creado un fondo rotative de
6 millones de délares y lo ha puesto s disposicién da la
citada Junta y también LAURENCE ROCKFELLER
ha destinado una importante suma para la espectacular
adquisicién de 4300 acres en la Isla Maui de Hawai.

Estas dos fuentes de fondos son particularmente
apropiadas para esta situacién apremisnte que repre-
senta esa disyunfiva del «ahora o nuncas que permitiria
la répida adquisicién de terrencs hasta que el gobierno
lograra la aprobacién del proyecto y de la cantidad
necesaria para la realizacién del mismo y por encima des
todo estos fondos serfan una prueba que demostraria |a
dimensién cada vez mayor que estan adgquiriendo la
imaginacién vy la resolucién ecivicas.

Sin embargo, la esfera a la que queremos saltar
desde casi esta nada en que hoy nos hallamos es la
representada por unas operaciones de gran envergadura,
meta ésta o la que apunta este trabajo y para consequir
la cual se requiere um empefio politico y una accién
gubsrnamental a gran escala para con todo ello
conseguir:

Anticipada y masiva adquisicién del suelo para lograr
un méximo nivel de vida y construir nuevas ciudades,
poblados-satélite y ofros nodos

Hemas expussto variados sjemplos para demostrar
el criterio y la préctica cada ver mé&s admitides de
adquirir terrencs para impedir su pérdida a manos de
los urbanizadcres privades o su elevacién de precic. Es
decir, para impedir que vayan escaseando cada vez
més o bien que su precio resulie inasequible ya que sus
cifras van siendo ya astronémicas. Los sjemplos expues-
tos correspondian a cuslquier nivel de gobierno y &
cualquier clase de emplazamiento (exceptuadas, natural-
mente, las &reas superdesarrolladas!). Puede decirse, por
tanto, que no hemos dejado ningiin palillo sin tocar ¥
que nuestra mira principal ha sido la de despertar un
vivo sentimiento de aguda urgencia en casos aislados.
La explosién demogréfica y las demés que qeneralments
le sirven de compaiifa en las necesidades de terreno
sxponencialmente multiplicadas v  ligadas entrs si, me
parece que ofrecen el suficiente clima de urgencia
respecto a la totalidad del suelo como ha ocurride an
Suecia y Dinamarca. O bien deberamos intensificar
nusstra labor para provocar una estridente demanda de
accién, Desde luego nosofros no podemes comprar todo
el suelo, pero cémo reunir lo suficiente para salir de
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apuros?. Mo hay que olvidar en ningln momento que si
podemas arreglérnoslas para lograr la adquisicién de
cantidades sustanciales de terrenos aislados, pero que
formen en junto un cuanticso total, podremos con esa
gran reserva pendiendo sobre el mercado hundir por
complet la especulacién e impedir que los precios
vualvan & su vertiginosa ascensién.

Examinemos algunas sugersncias que pueden llegar
a abrirse camino, sugerencias que no presenfamos en
sbsoluto como programa detallado sino a modo de
punto de arranque de urgencia o sugestivo trampolin.
El trazado meticuloso de ese programa lo dejamos en
manos de los expertos técnicos y legales, limitandencs
aqui a exponer brevemente los puntos més esenciales
del mismo en forma que pueda resultar ficilmente
comprensible para el ciudadano que nos lea y ponerle
de relieve la importancia que fiene para que anteponga
esta cuastién a fodas las de su preferencia. Lo que
pretendemos con este trabajo es, con el espiritu del
continus y de su realizacién, hacer que el ciudadano
pase de su estado de inconscisncia respecto a esta
gproblema de todo el suslo» a ofro que le impulse a
pedir con ansiedad el pase inmediato a la accion Otra
de nuestras miras es mosirar el orden de magnitud,
demostrar que los costos no son desmesurados, sino por
sl contrario, sorprendentemente moderados y, en con-
secuencia, asequibles.

Respecto a nuevos pueblos y ciudades. Que sl Go-
bisrno Federal adquiera terrencs como promedio de
|0 000 acres y tres por término medio, en cada estado.
Los criterios a sequir y los terrenos a elegir serén desig-
nados por una Comisién del Suelo tanto respscto 2 estos
fines como a cualesquiera ofros que se estimen oportu-
nos. Todo estado que deses realizar esta compra anti-
cipada de terrenos deberd contribuir en principio; con
un 20 por ciento, Si esto no se consiguiera de ningiin
astado la adjudicacién podria hacsrse al estado que
sstuviera dispussto a aceptaria. A un promedio de por
siemplo, 500 délares el acre, el terreno saldria por
término medio a unos 5 millones de délares y un fotal
de 150 terrenos a unos 750 millones de délares. Distri-
buido estc a lo largo de un perfodo de 5 a 10 afios,
rapressntarfa un desembolso de 75 a 150 millones de
délares anualmente. Estas cifras podrian quedar sensible-
mente reducidas debido a que parte del terreno pro-
vendrfa del gigantesco depésito de acres del dominio
plblico que depende del Departamento del Interior.
Cuénto representaria todo esto en punto al mejora-
miento y control del medio ambiente y de la vida
ciudadanal. Fso sin contar con los beneficios que el
terrenc reportarfa en sl aspecto agricola y empleado
an otros fines hasta que aquél fuera utilizado en su
vardadera finalidad.

Poblados- satélite vinculados a éreas metropolitanas
[principalmente ds regulares dimensiones]. Doscientos
poblados de 2000 a 3000 acres cada uno a un promedio
de mil délares el acre. Coste aproximado de cada
poblado: de 2 a 3 millones de délares. Coste total:
400 - 600 millones de délares. Por cierto que la ciudad
de Lysander, al exterior de Siracusa, en construccién
en 1969 por la Corporacién de Desarrallo Urbano del
Estado de Nueva York, es aproximadamente de este
mismo volumen y coste. En lo nico que se diferencia el
sistema que aquf proponemos es en que no podria
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revendsrse el terrenc en ninguna de estas ciudades y
poblados y la enajenacion s8lo se sfectuaria por medic
de largos arrendamientos con el fin de jus la pil.isvalfn
dal terreno no fuera a parar a manos el urbanizador
privado sino que redundara en beneficio del pueblo.

Ectas dos clases de poblaciones podrian agrupar
terranos suficientes para albergar a unos 20 millones de
habitantes en un plazo de 5 a 10 aos siempre que se
empiece ahora mismo. Esta cifra total no serfa muy
. farior a la calculada para el crecimiento de la pobla-
cién, que incluso podrfa ser manar. A esto habria que
sumar.

Respecto a ofros nodos y demas de variada compo-
cicién. Estos deberfan tener una squivalencia fambién
4 & menos inferior en relacién con los demés niveles
de nodos, respecto a infercambics, puriluas nacionales,
stc. No necesitamos examinar cada uno de ellos, ya que
cualquier idea de riqurosidad a este respecto no tendria
objeto alguno y, adsmés, inducirfa a confusiones.

El Suelo. Resumen y significado

Serfa confundir la cuestién, sobre todo en esta etapa
inicial, si trataramos de sefialar con precisién las &reas,
los délares y los lugares, pero hay algo que esté claro
y es que a cambio de una inversién realmente modesta
’_sobra todo considerada desde el orden de magnitud
a que tenemos la costumbre de pensar cuando se frata
de empresas federales — pueds consequirse un control
6til del desarrollc de nuestro medio ambiente en los
dos aspectos esenciales.

Tenemos ferrenos con una enorme economia en el
coste. Y en lugar de tener que rehuir el constante acecho
de los rapaces especuladores de ferrenos y urbaniza-
dores de ocasién, podemos asegurar un &pfimo e imagi-
nativo desarrollo en consonancia con nuesiro progreso
técnico y nuestro discernimiento social y ecolégico. A
usstros fracasos de hoy y a la obligada desviacién de
nuestros frenéticos esfuerzos las sucedera el &xito ya
fscilmente vaticinable de un plan y un programa de
desarrollo generalmente racional y de gran alcance.

Mo pretendemos decir que un control racional y
anticipado del suelo constituye la clave del acierto en
la planificacién y el desarrollo pero para lo que desde
lusge servird es para evitar que ese acierto no se vea
frustrado por una anarqufa del suelo que prosiga con
<y escalada de beneficios y su estrangulacién del desar-
rollo. Nuestros suefos no se verén perfurbados por
anticuadas ideas sobre el suelo y podrén convertirse en
una realidad en cuanto nos liberemos de los obstéculos
que nos opone la sspeculacién del suelo. Para lograrlo
pondremos & contribucién nuestro  mayor impetu vy
asfuerza y daremos rienda suelta a nuestra més fecunda
fantasta y & todas nuestras energfas. Y por tHimo, nos
falta atin un escalén por subir. Se trata de que hay
todavia otro aspecto que podrfamos calificar de mistico.
E suelo no es detalle del desarrole ni de la vida, sino
como si dijéramos un fndice del hombre. Ya hemos
visto que el suelo debe dejar de ser considerado como
solo una mercancfa sino como un bien piblico. Y lo que
es méAs alin: seria estupendo desde luego, que volvié-
ramos a considerar que el Suelo es un recurso sagrado

a contemplarlo con un sentido reverencial como en
ia expresién de la Madre Tierra.
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Acueducto de Valencia de Alcintara

Todo lo que publicamos sobre este acueducto,
fotografias, datos y antecedentes, lo debemos a la
amabilidad de dos valencianos o valentinos, amantes
de las tradiciones de su ciudad, sefiores Avila y Diéguez,
a los que hemos acudido por no haber llegado a tiempo
en el estudio de la obra, al no poder encajar el viaje
necesario y que no desistimos de realizar més adelante.

Segin estos sefiores, la Valencia de Alcintara actual
es la Valentia que fundé «Junio Bruto, consul en
Espafia, dando tierras y una ciudad llamada Valentia
a los que bajo Viriato combatieron», segiin la cita de
Tito Livio. La falta de documentos epigrificos hacen
que no se haya zanjado la discusion entablada con los
partidarios de la atribucion de dicha cita a la Valencia
capital de la provincia y reino del mismo nombre.

Precisamente una de las alegaciones que estos
sefiores aducen para defender su tesis es precisamente
la existencia de esta conduccion de aguas, con acue-
ducto importante y cuyos restos atestignan que fue
construido por los romanos, lo mismo que otros dos
puentes que se encuentran en las proximidades.

La conduccion traia las aguas de la fuente de
San Pedro, con un trayecto de unos § km y sobre obra
clevada dnicamente en una longitud de 124,50 para
salvar el arroyo Peje, debiendo terminar en la zona
denominada La Charca, donde hubo efectivamente una
laguna artificial que, en opinién del sefior Avila, debié
ser la piscina limaria terminal, la cual existia hace
cincuenta anos, segiin se comprueba en la fotografia
que publicamos propiedad de este sefior. Esta charca
al extenderse la ciudad por dicha zona fue desecada
Y terraplenada. La conduccion en la actualidad termina
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en la plaza principal, pues fue desviada casi en angulo
recto al llegar a las murallas de la ciudad cuando la
gran reforma del acueducto a finales del siglo XIX.

El acueducto propiamente dicho se encuentra a
una distancia de 1 km aproximadamente de la ciudad
y como ya hemos dicho salva la depresion del arroyo
Peje, habiendo enrasado su coronacion sobre él a unos
18 m sobre el fondo del cauce. Esta altura se consiguio
elevando la obra sobre arcadas que segin Viu que lo
describe, aunque someramente, eran 17, lo que se
comprueba por los restos de basamentos de las pilas
que debieron alcanzar una altura médxima en el centro
de 12 m. Sobre estas pilas se voltearon los diecisiete
arcos correspondientes con una luz de 5,50 m segin
se mide en los existentes. La boquilla de estos arcos se
marca perfectamente destacando 29 sillares bien labra-
dos y perfectamente aparejados en direccion radial con
almohadillado cilindrico que muchos conservan con
poco deterioro. El tizon es poco regular (por término
medio es de 50 cm) y no queda muy perfilada la linea
de trasdos de la boquilla, la cual, como ocurre en todos
los acueductos romanos, enrasa (exceptuando el relieve
del almohadillado) con el plano correspondiente al
paramento de timpanos. Estos son de mamposteria
(opus incertum), pero ordenados por hiladas especial-
mente en el paramento Sur, que es el mejor conservado.
La latitud de la boveda es de 1,20, que se consigue
mediante dos dovelas con longitudes distintas. Viu
indica que sobre estas arcadas habia otras 20 pequeiias
para aligerar la obra sobre las principales y debian
estar sobre las claves de los arcos aunque con luces

muy reducidas: 1,50 m. Quedan dos de ellas en el
muro de acceso de aguas arriba.
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Las pilas son de seccion rectangular que va
aumentando por escalones, empezando con mayor
seccion que la de arranque de los arcos, pues tienen
240 en sentido longitudinal por 1,80 m en direccion
transversal. Son de silleria tosca y bien dispuesta en
hiladas horizontales con almohadillado irregular que
parece tener recercado en algunos, quedande muy
salientes en los que estdn a tizon que tienen frentes

Vista de ftres de los
arcadas originoles: se
oprecian les boquillas
con dovelas bien opa-
ﬂiudm ¥ con u]mnﬁv
dillade en saliente el-
lindrico.
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casi cuadrades, Se encuentran muy rejuntados, pues
han debido ser objeto de varias reparaciones.

Segin Viu la obra en su tiempo habia sido «mil
veces restaurada» y eso se indica también, seglin mis
informadores, en todas las referencias del siglo XIX.
Pero la gran restauracion que transformd radicalmente
la obra se llevd a cabo en los tltimos afos de dicho
siglo, de la cual sali6 completamente cambiada, no

Vista frontal de la zona de fabricas
romonos: ¢l remofe en pendiente
corresponde o lo pgoleria visitable
de la tuberio del sifon,

Foles : E. Didguez.
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quedando de los romanos mds que tres arcadas princi-
pales completas y dos menores, una cuarta con el arco
roto en la zona de clave, el arranque de un quinto arco
¥ unas cuantas pilas mds o menos recortadas. FEstas
ultimas estan macizadas entre si de fabrica que soporta
la galeria visitable por donde va la tuberia del sifén
que sustituyé a la canal romana.

La causa de esta transformacion debio ser restaurar
la conduccién de aguas a la ciudad que eslaria casi
interrumpida en el acueducto con hundimientos impor-
tantes en la zona de mayor altura, por lo cual en lugar
de volver a erigir la obra para obtener circulacion
natural de «agua rodada» decidieron rebajar niveles,
salvando el cauce mediante un puente de dos vanos
que definié la alineacion horizontal del sifon enlazin-
dola con las dos partes de la conduccion, que se

Zonos de fabricas ro-
manas: se oprecian tros
arcadas completos con
boquillas perfecias, ol
Eprnmunh de limpanos
ith oparejode y los
pilas con retallos suen-
tivos en los dos dirce-
cionaes.

Fotos: E. Didguer.
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conservaban en buen estado, por sendas alineaciones
rectas en rampa y pendiente, respectivamente. La
tuberia del sifon se alojo en una galeria visitable que
termina en dos cabezas de sifon ¥ se cubre con un
tejadillo a dos aguas. Debieron conservar todo lo que
buenamente servia de la obra romana y ademds utili-
zaron la piedra para construir los muros que sostienen
la galeria asi como las paredes de la misma.

En la decision de utilizar la solucién de sifén debio
influir la mayor sencillez de ejecutar los muros con
relacion a las arcadas, la disminucion del volumen
total de obra y quinzi también la de dar una leccion de
ingenieria al disponer un sifén que parecia mas moderno
que la conduccin sobre arcadas, sin acordarse de que
este artificio del sifon lo poseyeron los ingenieros
romanos, quienes no lo inventaron pero lo heredaron
de los ingenieros griegos.
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Las tres orcodos completos y deos anillos de cligeramionto: obsirvess el perfecto

trosdosode de los bévedas y el buen oparejo de los timponos.

La categoria en las fdbricas en este acueducto,
tanto en boquillas como en paramentos de timpanos
v de pilares nos aconsejan referirlo al siglo I y dentro
de su primera mitad, teniendo en cuenta ademis el
tipo de almohadillado. Tambi¢n va en esla misma
direccion el tipo de pilas retalladas en ambas direc-
ciones con una tosquedad tipica en Tarragona y en los
de Chelva por ejemplo. Es curioso el detalle de los
arquillos de aligeramiento sobre las claves de los arcos
principales cuando en los puentes estaban sobre pilas,
pero hay que tener en cuenta que aqui se trataba no
de aligerar los timpanos sino la fabrica sobrepuesta a
las arcadas, que muy bien pudo ser un recrecimiento
motivado por elevacion de la rasante después de haber
puesto en marcha la obra del acueducto.
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Defclle de wna pile: osfenta
el poromenls o nore mds de-
teriorado por los agenfes ma-
tedricos, pero se aprecio el
olmohadillodo de los sillares.
Folos: E Didguez.
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Referencias Histéricas v literarias

JOSE DE VIU: ANTIGUEDADES DE EXTRE-

MADURA, Tomo 1. Madrid, 1846,

(178)

El famoso acueducto que trac las ricas aguas de la fuente
de San Pedro desde una legua a las puertas de la poblacitn,
venciendo muchas dificultades, entre ellas salvande un bar-
ranco por medio de un puente de 17 ancos y otros 20 pequefios
por mis aligerar la obra. La longitud del puente es de
390 ples ¥ su altura 90. Los arranques de los arcos principales
son de pura constriccién romana, v lo restante, mil wveces
restaurado, es posteror, Entre el arco movens y décimo
empezando a contarlos por el 50, hemes notado una miy
rara inscripcién con caracterss desconecidos sobre una piedra
destrozada, por lo cual creemos ser perteneciente a otro
edificio. anterior,

Resumen

de las conclusiones obtenidas en este

Al terminar el anilisis de los acueductos romanos
que existen en Espafia, nos encontramos con el siguiente
balance: dos acueductos imponentes perfectamente con-
servados, Tarragona y Segovia, acompanados por los
de la serie de Almufiécar, menos imponentes pero en
las mismas condiciones de conservacion, ya que ademas
S¢ encuentran en servicio. Vienen después las ruinas
hermosas de los dos de Mérida, que conservan algunas
arcadas aunque ninguna integra; y finalmente restos de
otros que la accion persistente de los agentes meted-
ricos y la mas eficaz del gamberrismo ibérico ha redu-
cido a ruinas, algunas verdaderamente informes. Desde
que los construyeron los romanos poco hemos hecho en
su favor y mucho en contra. Basta recordar que la
implantacion del ferrocarril supuso algunas arcadas del
acueducto de Los Milagros, y la expansion reciente de
Sevilla, la extirpacion total de mds de doscientas
arcadas, dejando para recuerdo adecuado a este vanda-
lismo cinco de ellas descabezadas y otras cinco mds
completas, pero reforzadas con hierros a la vista
innecesarios.

Salvo la enumeracion de sus caracteristicas geomé-
tricas llevadas a disefios que se han complementado
por fotografias actuales y la recopilacion de lo que
estos monumentos han inspirado en el arte del grabado
ven la literatura de viajes, poco més hemos conseguido
aportar a su conocimiento. Es dificil que en un tema
tan importante y tan claramente definido como el que
hemos elegido pueda haber tal escasez de datos de

URBAMIZACAD — Lisboa -v. VIl -n.o 1- pdgs. 1 o 72 - Margo - 1972

(179) JOSE BUENO: «El seneducto romanon, Diario a«Hoyn,
Ed, Ciceres, 22 agosto 1968,

S6lo quedan tres arcos grandes completos, uno casi
completo, otro con cinco dovelas, y tres arcos pequefios defor-
mados, uno casi cegado, Pilastras se conservan mAs, aungus
no totalmente completas. Los arcos mis monumentales y
esbeltos desaparecieron bdrbaramente degollades en el siglo
pasado para montar el siftn. Los arcos mayores formaban
una longitud total de 124,5 m y una altura méxima de 18,

Dable orden de arcos: 17 grandes de un didmetro de luz
superior a los 5,50 m y 27 pequefios de 1,50 m superpuestos
a los anteriores; pilastras de forma piramidal y planta
cuadrada,

En los didmetros de los arcos grandes se observa una
progresidn aritmética a 3 cm de base,

trabajo

partida, pues se reducen a los que sus fdbricas b
estructuras puedam proporcionarnos. No existen ni
fuentes epigraficas ni referencias geogrificas o literarias
coetineas.

Tampoco hemos podido utilizar el paralelismo con
obras existentes en otros paises, pues a excepecion de
Pont du Garde, que es uno de los pocos datados ¥
hubiera podido servir para Tarragona, los demds acue-
ductos a que hemos recurrido son tan huérfanos como
los nuestros.

Las referencias literarias, modernas en la mayor
parte de los casos, se limitan a ratificar su atribucion
a los romanos, y en los menos asignarselo a algin
emperador, pero esto Gltimo sin ningin fundamento, y
en general a Trajano. Lo inico que podemos sacar de
estas referencias es el estado del monumento cuando se
describe y las reconstrucciones que se habian llevado
a cabo en fechas proximas.

La eonclusion a que llegamos es que solo el andlisis
estilistico directo de fabricas y estructuras nos puede
llevar a una ordenacion temporal y en alguno a enca-
jarlo en determinada época o emperador cuando la
arquitectura es muy clara. Esto aparece en el cuadro
resumen que adjuntamos y que vamos a justificar resu-
miendo, ratificando y ampliando las razones que en
el estudio particular de cada uno de nuestros acueduc-
tos hemos esgrimido, bien recogiéndolas de estudios
anteriores o bien poniéndolas en marcha por nuestra
cuenta,
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Este acueducto inicia la serie sin duda alguna, y
lo hemos asignado a Augusto por razones estilisticas
casi seguras y razones historicas de bastante verosi-
militud.

Estas tiltimas se fundan en la estancia de Augusto
en Tarraco, al establecer en ella su cuartel general para
dirigir personalmente las guerras cdntabras que, ter-
minadas con éxito en 25 afios a. de C, le lleva a
honrar la ciudad con el titulo de Urbs Triumphalis,
haciéndola ademis capital de una de las dos provincias
hispanas, a la que da nombre.

Siendo Augusto uno de los emperadores cons-
tructores de acueductos a través de su lugarteniente
Agripa, de lo cual se tiene constancia en el caso del
Pont du Gard construido por aquellos afios, parece
logico que en paralelo con los honores indicados, con-
cediera a la ciudad el don de una conduccién de agua,
munificencia la mds romana de un emperador, siendo
hoy su acueducto la mds gloriosa vinculacion de
Tarragona a la romanidad.

En cuanto a razones estilisticas el monumento se
encaja en época augustea. Su sobriedad en disefio
geométrico que llega a rudeza en la moldura rectangular
y en la pila, elemento el mas especifico de un acue-
ducto, todavia no dominado en esta época por escasez
de ejemplares realizados. La labra de los sillares con
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almohadillado plano poco acentuado y recercado ancho
en algunos de ellos, es idéntica a la de los sillares del
puente de La Alcantarilla, en la via romana de Hispalis-
-Gades, cerca de la actual estacion de ferrocarril del
mismo nombre, en el cual tenemos una inscripcion de
Augusto que le da autenticidad. El acabado de los
sillares se gradiia segin la zona a que pertenecen, de
mayor finura en las dovelas y méixima en la comun
a cada dos boquillas adyacentes y, en cambio, de
mayor tosquedad en pilares, donde aparecen especial-
mente abultados los sillares a tizon de forma cuadrada,
sin que lleguen a quedar tan destacados como en Pont
du Gard, acueducto que puede servimos de patron.
El almohadillado estd especialmente cuidado en los
sillares de cornisa que sobresalen del paramento sin
ostentar moldura alguna, y en cambio esti suprimido
en el intradés de bovedas. Todas estas caracleristicas
responden al opus cuadratum del IV periodo, dentro
de los cinco que considera G. Lugli («Tecnica Edilizia
Romana», Roma, 1957), que le asigna una cronologia
de 36 a. de C.-41 de C, siendo representativas las
de los puentes de Rimini y Marni entre otros.

La caja es de opus incerfum muy caracteristica en
la parte que no ha sido rehecha, como se comprueba
en las extremidades sobre muro y en las prolongaciones
de los cajeros del canal

URBAMIZACAD — Lishoo - v. ¥Il - n.® |- pégs. 1 & 72 - Morgo - 1972



Acueducto de Segovia

En este acueducto, que clasificamos por edad en
segundo lugar, las razones historicas tienen menos
Pes0, pues no encontramos hechos concretos que las
abonen y Gnicamente dan margen a elucubraciones
dentro de lo verosimil, que en definitiva afianzan las
razones estilisticas, las cuales en cambio desde el
principio son verdaderamente sélidas.

Asi la detacion dentro del imperium de Claudio
estd fundada en el parecido con la conduccion Agua
Claudia en disefio y en detalles constructivos, Ademds
de este hecho concreto, aducimos que este emperador,
siguiendo la trayectoria de Tiberio, en su politica
exterior, puso empefio en acentuar la romanizacion de
algunas regiones de su Imperio creando colonias o
tratando de elevar a urbana la vida rural de pueblos
existentes, desde las cuales por irradiaciéon tuviera
eficacia en las zonas menos civilizadas. La construccion
de una conduccion de aguas era un atractivo hacia
formas de vida m4s agradables, imponiendo ademds de
modo contundente el poderio de Roma por la monu-
mentalidad del acueducto, que es una verdadera proli-
feracion de arcos triunfales y lo sigue en nuestros dias.

Ademds debemos recordar que el espiritu refor-
mador de Claudio penetré en todos los sectores de Ia
vida ptiblica, desde la Administracion, hasta el lenguaje
¥ naturalmente en Arquitectura produjo un estilo propio
que no trascendié de su época. Resulta caracteristico
el empleo de la opus quadrata, sin un excesivo cuidado
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en la estereotomia de sus sillares, que ademas aparecen
con una terminacion deliberadamente tosca. Este tipo
de acabado es caracteristico de las obras de ingenieria,
donde resulta siempre apropiado expresar las condicio-
nes de solidez de las mismas; pero este almohadillado
ristico con superficie curva destacada e irregular, se
encuentra también en las construcciones suntuarias de
este periodo, como la Porta Prenaestina (o Maggiore)
y el templo de Claudius Divus, ambos de Roma, y en
el portico de Claudio, en Ostia, asi como en el Aqua
Vérgine, el otro acueducto de Claudio. También encon-
tramos el mismo aspecto de conjunto, ¥ concomitancias
de detalle, en pilares y arcos de las arcadas del teatro
de Aosta y en las del anfiteatro de Verona que
¢ construyeron también en dicha época. G. Lugli
(«Técnica Edilizia Romana», Roma, 1957), considera
este estilo particular de opus quadrata como del
V1 periodo de dicha fabrica con precision de fechas:
4-68 de C. El dltimo periodo de la misma es el VII,
que ocupa el intervalo 68-200 de C.

En el acueducto segoviano se comprueba que esta
apariencia tosca es premeditada y obtenida por labra,
ya que los sillares correspondientes a las hiladas de
cimentacion de los pilares, separadas de las otras por
un ensanchamiento que no se atiene a la norma de
los retallos vistos, aparecen simplemente desbastados
y mds irregulares, pero més planos, es decir, sin
almohadillado.




Acueductos de Almunécar y Baelo

En estos acueductos estamos ante la misma
carencia de fuentes que nos proporcionen alguna pauta
para su filiacion, ya que todo lo que vamos buscando
es emperador para atribuirselo o para renovar la
dedicacion.

En Almufiécar el conjunto tan completo supone
un dominio avanzado en la ingenieria de las conduc-
ciones de agua, puesto que prescindiendo de la obra
de captacién, que debio ser simple al tratarse de un
rio con caudal reducido, salvo en avenidas, tenemos:
canal enterrado, canal sobre muros, acueductos en
sentido restricto que van desde un arco simple hasta
serie de arcadas de dos pisos, galeria en tunel para
cambio de valle, arquetas de visita, arqueta de cabeza
de sifon, sifon importante con tuberia cerdmica, depd-
sito de agua terminal y galerias de distribucion. Tenia
también en el final del sifén, al llegar al deposito, una
chimenea de aireacidn (columnaria) que tanto llamb
la atencion de los visitantes, a juzgar por la impresion
que perdura en las narraciones de los gedgrafos arabes
quienes no se explicaban su destino.

En uno de los acueductos de Almuiiécar y en los
tres de Baelo se aligeran los timpanos con arquillos
como en los puentes, donde, ademds de servir al

Acueductos de Barcelona

De estos acueductos existen pocas referencias en
cronicas modernas y solo hemos recogido las que
figuran en el articulo correspondiente. Lo habiamos
reconocido en la arcada embebida en el muro de la
torre, antes de que se hubiera destacado con la recons-
titucion del arco que le antecede, pero no teniamos
noticia de su duplicacion hasta penetrar en el interior
de la torre en 1962, cuando ya se habian efectuado los
trabajos de desemparedamiento.

Como ya indicamos, los dos pilares y boveda
auténticos del acueducto més antiguo pasan desaper-
cibidos al pablico, aunque se muestra al exterior el
paramento transversal de una de las pilas enrasado con

FABRICAS
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aumento del desagile, aligeraban la pesadez de las
enjutas, aunque aqui solo cumplen este segundo
objetivo. Este detalle arquitectonico lo habiamos
asignado a época republicana en nuestro estudio de
los puentes romanos, pero puede haber quedado
rezagado ya que en ambos casos, como decimos, es
puro motivo estético.

Nuestros acueductos atestiguan una gran maestria
en el disefio, como ya hemos destacado en el articulo
correspondiente, maestria que se ha mantenido en la
construccion a pesar de la pobreza del material dispo-
nible, en Almufiécar especialmente, cuya pizarra con
estratificacion de poco espesor no proporciona
mampuestos correctos, los cuales ademds son muy
desiguales, habiéndose utilizado verdaderas lajas para
aparejar los arcos, cuyas boquillas, que no lo son
propiamente, tienden a una forma de creciente, como
ocurre también en Alcanadre y de una manera todavia
més irregular en Pineda del Mar.

El agua, tanto en Almufiécar como en Baelo, era
fundamental para la industria de las salazones, las
cuales debieron ser prosperas desde los comienzos del
Imperio, por lo que nos parece muy adecuado que los
acueductos se construyeran a principios del siglo L

el frontal de la torre. La diferencia de edad entre
ambos resulta evidente dadas las caracteristicas de las
estructuras y fabricas, Una boveda de 15 dovelas
perfectas que ocupan toda la boquilla, ordenadas en
tres anillos adosados que macizan todo el volumen,
frente a boveda de 35 dovelas aparentes, muy estrechas
y de poco tizon, que son en realidad un recubrimiento
de los paramentos simulando el elemento constructivo
antiguo, pero que s6lo ha servido como cara lateral
para completar el molde que forman los timpanos de
sillarejo y el intrad6s de opus incertum, y contener el
hormigén o mds bien la mamposteria hormigonada
que constituye el niiclo de toda la obra desde cimientos
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4 fondo de caja. En los pilares hay menos diferencia
de condiciones, pues estos elementos dan menos de
si en su evolucion técnica y existe un mimetismo
natural entre los de ambos al adoptarse de partida el
mismo disefio; pero no obstante, se observa en el
primero mayor regularidad en la escuadria de sus
sillares ¥ en la altura de las hiladas.

En cuanto a la datacion de cada uno de ellos

Acueductos de Mérida

En este caso nuestros puntos de apoyo histéricos
han sido mas endebles. Hemos partido de la asignacion
del puente de Alconétar a Adriano, considerando la
filiacion hispdnica de este emperador y su viaje por la
peninsula en el que recorrié la via de la Plata, donde
ademds hay varios miliarios suyos. Emperador, arqui-
tecto y constructor de obras publicas, es muy verosimil
que dejara el puente en uno de los pasos més impor-
tantes de dicha via y también en segunda instancia que
dejara un acueducto en una de las ciudades mds
importantes del pais, aunque no fuera la de su provincia
bética. Pero detrds de todo esto, y déndole mayor
fundamento, estd el arco rebajado que se¢ manifiesta

LOS MILAGROS

SAM LAZARD
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creemos que el primero debe ser del siglo 1 y, preci-
sando mas, de la primera mitad del mismo por la
tabrica de las bovedas totalmente de silleria. En cuanto
al otro podriamos ponerlo en relacién con la lipida
del siglo II (Corpus 5145) que citamos en el articulo
correspondiente sobre la construccion de unas termas,
que muy bien podia haber sido la causa de la amplia-
cion del acueducto. Esta ldpida es de la época de
Adriano.

rotundamente en ambas obras, por lo cual consideramos
que este tipo de arco premeditadamente encajado en
una de ellas y destacando en la otra como motivo
fundamental, s6lo tiene cabida en el imperio de Adriano.
Casi todos los cronistas del puente de Alconétar lo
relacionan con el que construyé de madera sobre el
Danubio, Trajano, el otro emperador hispano, con
ocasion de la campania contra los dacios que condujo
a la romanizacion de su pais, hoy Rumania. Y con el
emperador aparece su ingeniero Apollodoro de Da-
masco, que siguié construyendo con Adriano.

El recurso técnico en el caso del puente de madera
que salvd el Danubio, debié petrificarse en el caso de

Arcada correspondients al poss del Albane o5, con la dnica béveda
de sillerio. Falto lo Béveda, pero se un sillar de la cornisa saliente
que corenaba el conjunto.




Alconétar, ayudado por las ensefianzas derivadas de
la ruina de los arcos de medio punto que muesiran
como la eficacia estructural de una boveda no coincide
con la de su geometria. Asi se llegé al arco circular
rebajado, que tuvo plena vigencia estética con Adriano
como lo demuestra su variada utilizacion tanto en el
Pante6n como en la Villa Adriana, las dos geniales
realizaciones arquitectonicas de este periodo, que
siempre hemos considerado como una etapa de la
misma significacion que El Amarna egipcio dentro de
la arquitectura romana devota plenamente del medio
punto, etapa que se cierra al desaparecer el emperador
helenizado y su ingeniero griego.

En el caso del puente la atribucién a Adriano
queda reforzada por la perfeccion de su arquitectura
finamente desarrollada en los temas tan repetidos de
arco y pilar. De los arcos s6lo nos quedan los de menor
abertura que estaban sobre la margen derecha para
acceso en rampa a la obra principal, pero en pilas han
quedado dos completas y restos de otras varias que en
su disefio y detalles de realizacion nos muestran una
de las cumbres en la arquitectura de los puentes®.

En nuesiro acueducto ¢l arco estructural se destaca
rebajado sobre la pura geometria de su intradds, que
es de medio punto. La corporeidad de los pilares impo-
niendo su verticalidad rompen el festoneado de los

Acueducto de Toledo

Este acueducto estda dentro de la totalidad de la
conduccion de aguas a Toletum desde el rio Guada-
lerzas, en el lugar de Los Yébenes, actualmente
denominado de «Los Paderoness». Por consiguienle,
conservamos para su datacion: los restos de la presa,
los de muros y obras de fibrica de la conduccion, sus
propias ruinas, muy pobres, y las del depésito de aguas
que fijamos en las denominadas desde antiguo «Cuevas
de Hércules».

Por lo entrevisto en las Cuevas, la (nica ocasion
en que me ha sido posible forzar su recinto, se trata
de una construccion de silleria con arcos de hermosas
y bien aparejadas dovelas. En el otro extremo la presa
nos da también una fibrica de sillares de oran aparato
en su paramento de aguas arriba, pero combinada con
una estructura complicada de mamposteria y hormigon
en sandwich formando el cuerpo de la misma, Los
restos de la conduccion no nos dicen gran cosa por su
fabrica: opus incertum bien trabajada al exterior con
relleno de hormigén o mamposteria de bastante mor-
tero al interior; pero en cambio como diseiio la torre
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arcos clasicos en los acueductos romanos, pero ademis
los segmentos de boquilla que se recortan en los arran-
ques van aparejados en salmeres, es decir, con hiladas
de ladrillo horizontales, hasta que las dovelas pueden
va disponerse radiales en todo el espesor de dicha
bogquilla. La silleria de sus paramentos, especialmente
en la zona inferior, tanto por aparejo como por acabado
de superficie y la fabrica del relleno, tienen caracteris-
ticas muy semejantes a los de las zonas correspondientes
en los pilares del puente con el cual lo hermanamos.

Dada la importancia de Mérida, ciudad que funda
César como Colonia Emérita, no seria logico esperar
a un emperador del siglo Il para que tenga su abas-
tecimiento de aguas, pero hay que lener presente que
una de las tres conducciones, la que viene de Cornalvo,
no exigié que su canal fuera llevado sobre arcadas, mis
que en trechos muy cortos e incluso la presa correspon-
diente pudo haberse construido en una segunda etapa,
captando en la primera las aguas subalveas del Albar-
regas, sin necesidad de embalse regulador por encima
del terreno. La conduccion queda al nivel del rio desde
el comienzo.

' ¥ guee nos relerimos n oeste puente de Alconétar, llamaremes o
atencién sobre el becho de que su emplazamicnio ha quedado sumergico
por ¢l embalse de la presa de Alcdnlara, pero se han salvado las ruinas
de lo margen derecha, que son las mas valiosas, montando de nuevo
sus sillares al borde del kago artificial que = ha formado.

de toma y la torre acuaria de escalonamienio nos
denotan una situacion avanzada en la ingenieria de
las conducciones de agua, como asimismo nos lo indica
la propia presa para formar el embalse. Esta tiene
ademds la misma seccion transversal y andlogas carac-
teristicas en planta que las de la presa de Proserpina,
en Mérida, que siempre se ha atribuido a Trajano.
aunque se nos ocurre que también pudiera ser de
Adriano, para quedar en paralelo con el acueducto
de los Milagros.

Creemos, por consiguiente, que a uno de estos
emperadores debe atribuirse el acueducto que ahora
nos ocupa, el cual aporta bien poco al mostrarnos
unos frogones minimos y no ostentar ninguno de sus
sillares, pero las hermosas dimensiones que tenian a
juzgar por la impronta que dejaron en el salmer con-
servado y el arrancar éste con cierta oblicuidad, mis
la magnitud del empefio patentizada por la altura que
tuvo y por la amplitud de sus arcos, casi de la misma
luz que los de Alciintara, parece que dan su ratificacion
i nuestro aserto,
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Acueductos de Sevilla e Itilica

Quedan aislados entre las pocas realizaciones de
obras de ingenieria de fibrica de ladrillo. Como ya
hemos indicado en los acueductos de Roma, el dadrillo
sustituyo a la silleria a partir de las prolongaciones del
Aqua Claudia realizadas por Nerén. Es un material
mds manejable que la silleria v ademas abundante en
Roma y de excelente calidad, muy apto para las bo-
vedas de pequefa luz y para servir de molde a la
opus cementiciae, En esta region de la Bética donde
estuvieron los dos acueductos resultaba también MLy
apropiado.

Del acueducto hispalense puede decirse que las
pocas referencias modernas que de él se tienen van
contra su romanidad, pero no hay mas que comparar
sus arcadas con los restos de la derivacion ejecutada
por los musulmanes para abastecer el palacio del rey
—La Bohaira— para convencerse de que no pudo ser
«obra de moros». Nada mds hemos podido colegir.

En este repaso de actualizacion de nuestros acue-
ductos vuelve a reavivarse nuestra indignacién contra
la vandilica y mejor dijéramos vandalusiana destruc-
cion de lo mucho que quedaba del mismo. Una

ARDS

LO QUE EXISTIA HACE UMOS
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estructura tan limpia de arquitectura, con su monotonia
de bovedas y caja, animada por el juego de las alturas
de sus pilares, ha venido a parar en un malaventurado
resto de cuatro arcadas desamparadas, con su funcio-
nalidad decapitada, pues el impetu del arrasar ha
hecho desaparecer la caja que las coronaba. No se
comprende lo que se ha querido significar con esas
cinco arcadas sin cabeza, pues realmente son una
invocacion a la barbarie.

La eficacia de la destruccion ha sido tanta que no
ha quedado en los alrededores ni un ladrillo suelto,
que hemos buscado indtilmente para guardarlo no
como reliquia, sino como muestra de dimensiones.

Los acueductos de Itdlica, como ya expusimos en
el articulo correspondiente, han quedado reducidos a
miseras ruinas donde no se aprecian formas, aunque se
compruebe que fueron de arcadas. Al desaparecer la
ciudad, nadie se ocupd de cuidarlos v el vandalusismo
casi acabo con ellos, aunque no de un modo tan radical
como en el de la capital. Sirven para justificar las
lamentaciones de Rodrigo Caro, ilustre arquedlogo a
la par que poeta.

LO QUE EXISTE EN LA ACTUALIDAD
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Acueductos de Valencia de Alcintara, Pineda y Alcanadre

Estos tres acueductos tienen una silueta y una
reparticion de volumenes andlogo en lo que se refiere
a arcadas principales, aunque en el primero la exis-
tencia de un recrecimiento cambia totalmente el aspecto.
Se ha llegado a la maxima simplificacion en volimenes
que se delimitan entre los dos planos paralelos de sus
paramentos, ninguna cornisa que destaque separaciones
v, en cambio, en silueta el mismo remetimiento de las
bovedas con relacion a los paramentos transversales
de las pilas. Estas, en el primero, donde eran bastante
altas (hasta 18 m), se escalonan a niveles fijos para
acomodarse a la irregularidad del cauce.

Un detalle interesante es que en ambos acueductos
s¢ aprecia una premeditada euritmia al disponer los
arcos con Juces que aumentan en unos centimetros a
medida que van siendo mads altas las arcadas. Esto ha
sido observado por los dos atentos estudiosos de ellos,

FIMEDA

el sefior Bueno, en Valencia de Alcdntara, y el sefior
Prat y Puig, en Pineda, detalle mucho més de resaltar
por su contraste con cierta tosquedad en las termina-
ciones de las fibricas. Estas son mas cuidadas en el
primero, donde queda todavia aparente la boquilla de
los arcos, pero con una forma en creciente como en
Alcanadre y en Almuiiécar. En Pineda, realmente la
boquilla ha desaparecido y la radiacion de lajas se
diluye en las zonas de timpanos sin marcarse el trasdos,
lo que también se advierte en el de Valencia de Alcin-
tara. Todo ello da la vision de que el paramento s un
encofrado, lo que acusa cierto ruralismo como invariante
en construcciones locales de mediana envergadura, que
tanto puede aparccer en construcciones del siglo I,
donde encajamos Valencia de Alcintara y Almuificcar,
como persistir en el siglo 1I, donde hemos situado la
de Alcanadre e incluso en el III que asignamos a la
de Pineda.

ALCAMADRE

Epilogo Pragmitico

Nuestra relacién con uno de los acueductos

Volviendo al tema de lo poco que hemos hecho en
pro de los acueductos desde que los construyeron los
romanos, podemos concretarlo al caso del acueducto
de Segovia, que se conserva en condiciones de utiliza-
cion. La zona principal, con arcadas de dos pisos y
la zona mds alta de las de un solo piso, han estado
siempre integras. En cambio, el resto de las arcadas
simples debieron destruirse en gran nimero durante la
Edad Media, destrozo que se achaca a Alimendn de
Toledo, pero se reconstruyen en reforma total por los
Reyes Catolicos. El siglo XIX debié ser época de
arreglos de cierta envergadura en esta misma zona de
arcadas simples medio tapadas por casas, que al ser
derribadas debieron dejar desamparadas algunas de
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ellas que se reconstruyeron en grupos de hasta cinco
desde cimientos. El agua debia circular llevada a trechos
por canales de madera, ya que los pilares permanece-
rian siempre utiles.

El atentado mds birbaro que le ha correspondido
fue la colocacion de una tuberia dentro de la canal,
que se encajo utilizando la herencia de otra obra
todavia mds brutal en idea, que fue la de convertir su
caja en fortin lineal recrecida por dos muros coronados
de almenas, que formaban trinchera y observatorio.
Hay que imaginarse lo que hubiera resistido el acue-
ducto a un ataque con artilleria minima. Dicha tuberia
con sus fugas y la obstruccién que produjo en el libre
correr de las aguas al atascar el fondo del canal con
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el obsticulo de su propio cuerpo, y el de los cascotes
de la obra adicional de sus paredes, ha producido una
gran deterioracién en las bovedas superiores al permitir
la filtracion del agua de lluvia y la de fugas, a través
de la fibrica permeabel del atico para salir al exterior
entre las dovelas de arcos superiores rezumando siempre
v formando cardmbanos en invierno. Fsto ha sido fatal
para ¢l granito que se ha deteriorado a fondo for-
méndose caries entre dovelas que penetran hacia dentro
aumentando el huelgo entre las mismas, que hubieran
podido llegar a desprenderse o asentar en bloque por
no estar conglomeradas entre si, comprometiendo la
estabilidad de todo el acueducto en su zona principal
de doble arcada.

Ademads, si comparamos estas bovedas superiores
con las del piso inferior, destaca la mejor construccion
¥ comportamiento de estas ltimas, cuyas dovelas son
mds grandes, mds regulares y mejor aparejadas, no
pudiendo concluirse si la mejor silueta que ofrecen se
debe a dispoosicion de origen o a menor deformacion
a lo largo del tiempo.

Otro deterioro importante corresponde a los pilares
superiores muy esbeltos de origen (seccién 1,90 X 1,20,
altura 4,50), con aparejo sencillo y regular, alternando
hileras de tres sillares a soga con respecto a los frentes
de la obra, con otras de cuatro a tizén en frentes de a
dos. Esta traba tan correcta, con sillares que hacen de
perpiafios en el espesor de 1,20 en hiladas alternas, se
ha perturbado, bien inicialmente por error de construc-
cién, o a lo largo del tiempo por partirse dichos sillares
principales, habiéndose llegado en algunos pilares a la
rotura de todos los perpiafios, con lo cual quedan
desintegrados en dos adjuntos con 0,60 m de latitud
cada uno, que da una esbeltez de 1:8, impropia en
una construccion de fibrica sin cloglomerante. Ademas,
los sillares se asentaron entre si sin la minima perfec-
cion tipica de la fabrica de silleria y con el agravante
de que cada pilar descansa en las enjutas de las arcadas
inferiores, donde, aparte de apoyarse sobre los sillares
correspondientes con la misma deficiencia indicada, en
algunos casos se ha empeorado la transmision de cargas
a consecuencia de la desaparicion de la mayor parte
de los sillares de la hilada correspondiente al nivel de
la cornisa intermedia, de los cuales solo han quedado
los retenidos por pisarles los pilares, pero en ciertos
casos la rapifia ha arrancado algunos que estaban
debajo pero poco retenidos, con lo cual se ha dismi-
nuido la base de apoyo, incrementindose el perjuicio
por haber quedado la transmisién excéntrica. Resulta
evidente que las cualidades deficientes de origen y la
pérdida de condiciones resistentes por deterioro, exigen
una contribucion urgente para restaurar sus cualidades
resistentes. Pero si ademds se mejoran estas cualidades:
miel sobre hojuelas.

Se comprende, con esta simple descripcion de
deterioros, que el acueducto ha perdido virtualidad
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Tres folos actuales del acueducto: lo superior durante el derribo de los
mureles superiores, que ovanza de derrecha o izquierds, y los olras
dos con la coronacidn restavrado o lo época remena,




resistente ¥ no se comprende como haya quien pueda
afirmar, con toda irresponsabilidad. que el monumente
no necesita ayuda y que puede durar otros veinte siglos
sin ningin arreglo. Esto se ha repetido por personas
aparcntemente solventes en la encuesta que puso en
marcha la campafia periodistica contra nuestro proyecto
de restauracion v consolidacién del acueducto, y hasta
hubo quien se rasgd las vestiduras por el atentado que
suponia consolidar esta obra de romanos con hormigon
— la fibrica romana por excelencial — y barras meta-
licas, de las cuales ya se habian servido los griegos en
¢l Partenon para mejorar la resistencia de sus dinteles.
Para cotejar lo que hacemos con lo que se ha realizado
recientemente en Italia damos un detalle de la solucion
utilizada en el refuerzo de los muros del anfiteatro de
Verona, construccion que parece ser también de la época
del emperador Claudio.

Afortunadamente la consolidacion estd en marcha,
se ha recalzado ya la cimentacion de un pilar que
estaba pricticamente descalzo, envolviéndola en un
cerco de hormigén armado prolongado hasta 5 m de
profundidad mediante una pantalla de pilotes de
pequefio diametro, inyectando mortero de cemento
entre los sillares de la zona encepada.

Los pilares superiores dudosos se inyectarin tam-
bién con mortero de cemento para assegurar su mono-
litismo especialmente en lo que se refiere a seccidon
transversal v, ademas, se ensanchard la base de apoyo
restableciendo la parte de cornisa que les pertenece
como zocalo. De este modo no solo restauramos sino
que mejoramos las condiciones iniciales resistentes de
estos elementos esenciales en el equilibrio del conjunto.

En esta direccion de mejorar condiciones iniciales
se van a inyectar, o mejor dicho, rellenar con mortero
desde coronacion parte de las enjutas de ambas arque-
rias para consolidar los nudos de la reticula que forman,
encauzando asi las posibilidades resistentes del conjunto
hacia su funcionamiento como pdriico muiltiple rectan-
gular de dos dinteles, mas satisfactorio que el de super-
posicion de arcadas evocador de la inestabilidad de los
castillos de naipes.

En las bovedas superiores se proyecia afianzar su
enlace con el dintel superior medianie anclajes por
barras radiales introducidas en perforaciones a lo largo
de los planos de contacto de las dovelas segundas y
terceras a ambos lados a partir de la de clave. Después
de introducir las barras se harid una inyeccion por sus
mismas perforaciones para proteger las barras y mejorar
la fabrica en su entorno.
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Loz loses primitives de coronocion, con los mureles sobrepuesfos ¥
E“hE'i‘?I;'?ﬂd"r“"T’ las obras de saneamienie, derribo y desmeontage.
(TR T d

La conal restourade, estentonde lo coronocién remana.

De este modo, después de conseguir una fijeza de
nudos que asegura la estabilidad del conjunto afianza-
mos ésla en las zonas parciales correspondientes a los
arcos superiores que ya hemos visto se encuentran
deficientes, al fijar mediante los anclajes indicados dos
puntos intermedios (rifiones) de su directriz, con lo cual,
dado el acufiamiento entre dovelas que proporciona la
forma circular, no existe posibilidad fisica de que alguna
de ellas se desprenda.

Es extraordinaria la situacion de equilibrio inestable
en que se encuentra el amontonamiento ordenado de
sillares que constituye el piso superior de esie acue-
ducto, ya que. si cualquiera de los que forman su
contorno se desprendiera, daria lugar al desprendi-
miento sucesivo de todos, es decir, a la ruina del
conjunto.

Y esta sensacion de inestabilidad se acrecienta al
comparar su silueta con la que tuvo el acueduclo de
los Milagros, puesto que, siendo similares en longitud
y altura, la relacion de macizos a vanos es notable-
mente diferente, acusando extraordinaria esbeltez en
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el de Segovia. En estas condiciones la actitud del que
tiene que afrontar una consolidacion por otro lado
inaplazable del mismo es verdaderamente comprome-
tida. Hemos aplicado la norma categorial del ingeniero:
causar la minima perturbacion en lo establecido. Al pie
de la letra esto seria dejarlo como estd, que es lo que
opinan algunos insensatos, pero en separarse lo minimo
de ellos esta la sensatez. Retocar lo menos posible;
s1 no es absolutamente preciso no desmontar ni un
sillar,. dejar las mismas condiciones de flexibilidad a
los cambios de temperatura, para lo cual introducir el
minimo de inyeccion en sus fibricas que limitamos a
nudos y pilares defectuosos y especialmente que el
refuerzo interior no aparezca en la superficie. Con este
criterio planteibamos en obra el problema de reparar
sillares, y yo decia qu eno se podia sustituir ninguna

TuHe SEEONETITUIDA

dovela de arcos superiores, lo cual interpretado en
sentido fisico por uno de los encargados de la obra,
excitd su amor propio de especialista ducho en montar
y desmontar arcos de monumentos medievales y rena-
centistas. Naturalmente que se podria desmontar todo
el acueducto para volverlo a montar, porque la ausencia
de conglomerante lo hace posible como en ningiin otro
caso, pero pocas veces esla operacion tiene probabili-
dades de producir la ruina de 44 arcadas.

Una de las tareas mas gratas y emocionantes de
las que me han correspondido como ingeniero, ha
sido la de intervenir en la restauracion de esta magnifica
obra de maestros antecesores, los ingenieros romanos.
Ha sido ocasion de recreacion, en el mds puro sentido
de la palabra, al restituir parte de lo que habian des-
truido y eliminar lo que habian afadido nuestros ante-

SEGOVIA

F

Comparacién de lo siluoia romana acluolizada recienfumente ¥ lo que ho ostentede durante casl un siglo, ol tener que soportar adiciones desateniodes.




pasados, especialmente durante los siglos XIX y XX, y
contribuir a que nuestros sucesores puedan admirar y
disfrutar tan excelso monumento. Y asi, una de las
mayores satisfacciones que he experimentado como
restaurador, ha sido ver como al derribar los muretes
que daban una coronacién falsa y atentatoria a la
dignidad del acueducto renacia la verdadera silueta del
mismo, vibrando en el ritmo de toda la obra, donde,
a causa del desbaste tosco premeditado de sus sillares,
no hay ninguna linea que aspire a rectitud en todos
los contornos posibles de su silueta.

Y frente a esto anoto dos cosas verdaderamente
extrafias: 1., que los puros segovianos que no quieren
tolerar ni cemento, ni hormigén, ni hierro en las
entrafias del monumento, hayan tolerado esta irrespe-
tuosa sobreposicion en lo méds noble del mismo: su
coronacion; y 2.%, que la algarabia que se desato ante
la noticia de su reparacion no se haya serenado defini-
tivamente en este hecho que acabamos de resaltar, que
no haya sido noticia para la misma Prensa que vibrd
con tanta indignacién por el posible atentado contra el
Arte vy la Historia: la restitucion del acueducto de
Segovia a su primitiva belleza y realidad.

5 ARCOS PILAS .
Laocalidad Epoca Fikrica tipo 2 i n:‘u:I:‘ e = Alturn Cormisa Rl
Tarragona |Augusto |Silleria  |Dobles y| 20P 19 |Rectangular|Escalonadas|26,0 | Rectangular
sencillas
Segovia Claudio |[Silleria  |[Dobles v| 16P 17 |Rectangular|Escalonadas| — |Compuestas
sencillas | 14P 15 y varias
Barcelona I |Siglo I |Silleria  [Simples | 10P | 15 |RectangulariConstante | — | Rectangular
Sillarejo rI
Baelo Siglo I [Silleria  [Simples | — — |Rectangular|Constante | — - Arquillos
! en timpanos
Almufiécar |Siglo I |Sillarejo |Simple | 16P | — |Rectangular/Constante — 11-23 lajas
Pizarra  |Doble gp salientes
Valencia de |Siglo T |Silleria  |Simple | 18P | 29 |Rectangular|Escalonadas| — |No Arquillos
Alcéintara sobre claves
Chelva Siglo I |Silleria  |Simple | 28P 19 |Rectangular|Escalonadas| — | Rectangular
Sevilla Siglo I |Ladrillo |Simple | I5P — |Rectangular|Fuste — |3 hiladas
Doble aP
Ttélica Siglo I |Ladrillo [Simple | 10P — |Rectangular — ==
Mérida: Adriano |Silleria  |Simple Rectangular{Constante — | Listel y
S. Lazaro y Ladrillo |Doble 125P| — [Cruz Constante — | Cimasio
Milagros Hormigdn [Triple 15P Cruz [Constante | T6P
Toledo Siglo IT |Silleria  |Simple — —_ — — =
Hormigén [Doble aop —
Alcanadre |Siglo IT |Sillarejo |Simple | I5P — |Rectangular|/Constante — [No
Mampaosteria
Barcelona I1Siglo 11 |Sillarejo |Simple | 10P | 35 |RectangulariConstante | — |Rectangular
l Mamposterla |
Pineda Siglo 111 |Sillarejo  |[Simple |11-13P| — |Rectangular|Constante | — |No
| Mamposter(a
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Uno dibujo onénime en lo que se aprecia la bérbara y desclenlada obra reclizeda sebre la corenccién
del acueducte cvando los guerras corlistos. En el superior se aprecio ol almenado do los mures ohodidos

Apéndice

para convertir lo canal en edarve y
dibujo te encueniran en los vitrinas del clousire de la coledro

ve debia servir de cuerpo de guerdia (o

en el inferior, lo coseta
de Segovio).

evolucion de las fibricas y estructuras romanas en las obras

de ingenieria que existen en Espaﬁa

Ampliando el tema concreto de los acueductos
vamos a utilizar los andlisis anteriores para realizar
una sintesis acerca de la evolucion de fébricas y estruc-
turas en las obras de ingenieria romana que tenemos
en Espaia, ya que podemos completar los datos de
los acueductos con los de puentes y presas.

En cuanto a las fabricas nos movemos principal-
mente en las pétreas desde mamposterias v sillerias
(opus incertum y opus quadratum) a hormigones (opus
cementiciae) y en pequena escala dentro de las fibricas
de ladrillo (opus testaceum). Esto es debido a circuns-
lancias geogrificas que favorecen en casi todas las
regiones las construcciones pétreas por tener piedra de
ficil adquisicion y buena cualidad, mientras que solo
en algunas regiones como la Bética es la arcilla la
materia prima fundamental en construccion.

En las fibricas pétreas la mds excelsa es la silleria
que los romanos tomaron de los griegos, los cuales en
su mixima perfeccion llenaban con sillares ajustados
entre si el volumen total, conservando cada uno su
individualidad, pues incluso tenian denominacion segtin
la zona o hilada que les correspondia en la ordenacion
del edificio. Los cimientos se realizaban con hiladas
bien dispuestas empleando generalmente material de
peor calidad que en las partes vistas, pero en sillares
escuadrados, aunque con una terminacion menos cui-
dada, empezindose por recortar la roca de asiento en
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superficies planas niveladas toscamente. A la hilada de
enrase en coronacion de cimientos se le llamaba:
eutinterfa, la cual se nivelaba con instrumentos y daba
paso al krepis o zocalo visible, donde segin los casos
habia una o varias hiladas, en escalonamiento, termi-
nando en la de estilobato, si se trataba de sostener
columnatas, o foicobato, si de muros. Estos empezaban
con una hilada de mayor altura, la de los ortostatos, a
la que sucedian las hiladas normales coronadas por
una fila destacada que se denominaba rranci. No se
unen con aglomerante, pues se adaptan geoméirica-
mente y sélo quedan enlazados entre si mediante grapas
de hierro o bronce y a veces de madera que se colocan
va desde la ewrinteria,

Desde este tipo de silleria al actual en que los
sillares se colocan a «bafio flotante», hay bastante
distancia y en el intervalo tenemos las sillerias de
epoca romana. En realidad, la sucesion de fabricas en
Roma es inversa a la de Grecia, donde se empezd por
ladrillo crudo para pasar definitivamente a silleria,
mientras que en Roma se heredd directamente la
sillerin griega v se paso a la fabrica de ladrillo cocido,
que alcanzd en sepuida gran perfeccion, sustituyendo
a las fibricas pétreas casi por completo en la rama de
las obras piblicas, salvo en nuestro pais por las
razones apuntadas.
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El sistema de rellenar con fibrica ordenada todo
el volumen de los muros se refiere a los de edificacion,
pues cuando sus dimensiones eran mayores, como en
los de contencion del terreno o los de fortificaciones,
los griegos utilizaban el sistema de dos frentes con un
rellenc intermedio, el emplecton, que a veces ¢ra mate-
rial suelto, desperdicios de cantera o un conglomerado
de piedras y arcilla. Soluciones andlogas a éstas adoptan
en seguida las fabricas pétreas romanas; primero,
porque el objetivo de utilidad sustituyo al de la dignidad
de la construccidn griega ¥ entonces la economia podia
practicarse al maximo en las partes ocultas, ¥ segundo,
porque las dimensiones en las obras romanas aumentan
mucho respecto de las griegas, ya que se pasa de
arquitectura adintelada, con esfuerzos pricticamente
verticales, a una arquitectura con empujes procedentes
de los abovedamientos. Asi en el acueducto de Segovia
todavia se puede conservar la idea de macizar sus pilas
con sillares sin aglomerante, pero esto es inconcebible
en las del puente de Alcintara por ejemplo. La dife-
rencia en los espesores de pilas de ambos va de 2,25
a 8,30 m, respectivamente. El hecho simple de com-
parar las alturas de las construcciones griegas con las
de los romanos, especialmente en obras publicas,
evidencia nuestro aserto.

En las obras piblicas romanas se presento este
problema de los empujes sin precedentes en la constiruc-
cion griega donde el muro que hemos descrito podia
resolverse en la ordenacion trirrectangular que conduce
al sillar, pues aunque tuvieran templos circulares —los
tholos—, solo habian de transformar en radial la orde-
nacion de un sistema de planos verticales, debido a
que no aparecen empujes, ya que las cubiertas, sean
las plantas rectangulares o circulares, se resuelven con
cerchas de madera.

El emplecton griego se perfecciono en la opus ce-
menticine romana, designacién donde el término ce-
mentae significa piedra partida y no aglomerante como
es el caso en el cemento de nuestro tiempo. Teniendo
este magnifico material de construccion, al que mediante
molde se le puede dar la forma que convenga, ante-
cedente de nuestro hormigén actual, la estructura de
los edificios se transforma radicalmente, puesto que el
rellenc llega a convertirse en lo esencial de su corpo-
reidad en dos modos imperfecta, pues necesita no solo
de molde que la conforme, sino de andamio que la
soporte mientras toma consistencia, ¥y ademds, por no
dar el molde una terminacion adecuada de la superficie,
hay que ocultarla con revestimientos complementarios,
Estos dos defectos del hormigén no se han superado
hasta nuestros dias.

La transformacion de la fibrica cambia la estruc-
tura de los elementos resistentes de la arquitectura
romana; y por lo que afecta a nuestros acueductos,
convierte en seguida la pila en construccion ejemplar
para los romanos con una envoltura de piedra que le
da geometria y apariencia definitiva, y sirve de con-
tenedor mientras se consolida el hormigon.

Por lo que respecta a bovedas y timpanos también
sus estructuras resultan del todo adecuadas a la cons-
truccion romana, pues de modo sencillo se consigue
una envoltura aulorresistente de silleria, sillarejo o
mamposteria que sube por etapas y se va rellenando
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mediante capas de hormigén, que pueden ir al ritmo
de los enrases de las hiladas de la fibrica externa.
Las hiladas de piedra pueden asentarse sin aglomerante,
pues el relleno cederd una parte de su lechada que
rellenard las juntas,

La terminacion de las fébricas en las construcciones
de ingenieria romana fue siempre ruda, con tosquedad
buscada para expresar el cardcter de potencia y forta-
leza que debia acusar, Dentro de esta rudeza hay
diversos matices seglin las épocas; asi tenemos en
¢poca de Augusto un recercado que facilita el asiento
y ajuste de los sillares (reminiscencia de la anatirrosis
griega) dejando el resto de la superficie con uno o dos
centimetros de relieve sin grandes diferencias en el
resto de la superficie, lo cual se combina con destacar
algunos sillares con gran resalto que corresponden
generalmente con los que el aparejo coloca a tizén,
También se destacan con regularidad los saledizos de
los que han servido para apoyar la cimbra de los arcos
cuando ésta se recogia por encima de la cuerda del
medio punto.

En la época de Claudio el terminado con desbaste
tosco se acenlia pasando a las construcciones edilicias
y. en general, es con abultamiento de tipo esférico por
contraste con el tipo cilindrico que fue bastante
empleado por los griegos. dindole una gran regularidad
en los sillares dispuestos a soga.

La evolucion de las molduras es también muy
interesante. Casi siempre existe en coronacion de tim-
panos y subrayando los arranques de arcos. En época
de Augusto son muy sencillas: un simple saledizo de
toda wna hilada de sillares generalmente de menor
altura. En Claudio se complican y tienen abundantes
listeles y a veces uno o dos cimasios. Son especial-
mente finos en las construcciones de Adriano, donde
tenemos por ejemplo en el puente de Alconétar un
elegante cimasio entre dos listeles. También alcanzan
grandes vuelos, como por ejemplo en los acueductos
de Mérida, que por éstos v otros detalles atribuimos
a esta época.

El problema de la arcada caracleristica de la
arquitectura romana y tema fundamental en puentes
y acueductos influye poderosamente en este cambio
de fabricas, ya que distingue dos tipos de estructura:
el de la boveda, que es verdaderamente resislente, y
el de los timpanos, en los cuales tenemos un relleno
pasivo hasta coronacion, que en puentes suele ser lan-
gente a claves, mientras que en los acueductos tiene
encima la caja, y cuando ésta es de reducidas dimen-
siones se levanta el relleno recreciendo la altura apa-
rente de la caja para obtener un remate adintelado de
suficientes dimensiones que da serenidad al conjunto.

En el pilar la presencia de empujes obliga a una
dimensién transversal mucho mayor que la de la
columna. Esta podia construirse monolitica o dividida
en tambores, pero el pilar exige la agrupaciion de
varios sillares por hilada, lo cual puede resolverse
mediante un minimo de ellos que materialice los para-
mentos rellenando la oguedad con hormigon. General-
mente se traban los paramentos proximos en las
secciones rectangulares que son las normales mediante
tabiques transversales de sillares enjarjados con los
de los frentes.
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Ou en est 'urbanisme?

Robert Auzelle

INTRODUCTION

L'Occident est en crise. Crise pro-
fonde, déja ancienne, et qui résulte
d'un décalage entre nos idées, nos
puissances techniques, et les réalités
quotidiennes.

Les prémisses d'une mutation appa-
raissaient aux meilleurs esprits dés
avant 1goo. Entre les deux guerres,
la nécessité d'une évolution n'était
encore perceptible que pour une in-
fime minorité. La société en tant que
telle n'intéressait que les fondateurs
de la sociologie. Et ces derniers se
tournaient plus volontiers vers les
sociétés dites primitives que vers
la nétre. Seuls quelques visionnaires
imaginaient ce que pourrait étre le
domaine biti d'une nouvelle société
qu'ils sentaient naitre, Iis le voyaient
rofitant des nouveaux acquits de
a technique, mieux adapté i nos
possibilités virtuelles, et, en un mot,
plus « fonctionnel »,

En 45, a4 l'occasion de la recons-
truction, il était possible que la
France s'affirmit novatrice, pour
peu qu'elle acceptit délibérément
notre époque et favorisit une rapide
évolution du domaine biti en méme
temps que de nos meeurs. Tout nous
¥ conwiait. L'importance des des-
tructions permettait toutes les expé-
riences; et, résultat des nécessités
de la guerre, le bond technique
était sans précédent. Enfin, nous
ne pouvions ignorer davantage I'am-
pleur des décalages qui s'annon-
gaient et nous aurions pu nous
attacher a les réduire en imaginant
une inscription sur le sol qui corres-
pondit d cette société en mutation.
Il n'en fut rien. En premier lieu,
les expériences furent refusées par
les Eopulatiuns, Je pense au remar-
quable projet de le Corbusier pour
Saint-Dié. Et si Maubeuge se réalisa,
ce ne fut que grice 3 la ténacité de
son architecte, André Lurcat. A la
vérité, terriblement troublée par
cing années de tribulations,
la société, pendant cette période
de reconstruction, fut beaucoup
plus conservatrice que jamais. En
I'absence d'une large information,
et faute que puisse se manifester
un consentement unanime, elle s’est
cramponnée a des valeurs indénia-
blement périmées. Il faut noter aussi
que le plus grand nombre des
sinistrés étaient, dans les petites
villes, des commercants trés attachés

a ce qu'ils avaient connu et peu
désireux de courir des aventures,
et des risques. Malgré les efforts
de certains, malgré la mise en action
d'une excellente technique, malgré
le remembrement, la reconstruction
ne fut guére qu'un démarquage des
volumes antérieurs : c'est que la
notion de la propriété entrainait
celle de dommages de guerre et
d’'indemnisation i I'identique. D'or
cette architecture de coquilles, finan-
cée en fonction de ruines, et congue
en dehors de toute réalité présente.
Il ne fut aucunement possible de
tenir compte de ['évolution écono-
mique, de l'insertion de la wville
dans son contexte régional et de
I"évolution probable de cet ensemble.

Aprés la période de reconstruction
puis celle de remise en route de la
construction sociale (H.B.M, puis
H.L.M.), vint la période des grands
chantiers industrialisés. Paradoxa-
lement, c'est au moment o0 se font
sentir les effets bénéfiques de cette
construction massive — la qualité
des logements étant négligée, on
parvient avec le temps i loger un
assez grand nombre de familles —
que s'accusent les anachronismes
éthiques et techniques. Tous ces
programmes mal congus sur le plan
de l'urbanisme détériorent peu 3
peu notre vie et gichent de surcroit
nombre de nos paysages. Il est bon
de rappeler que ces grands ensembles
furent généralement le fait d'archi-
tectes qui n'avaient aucune forma-
tion d'urbaniste. Le nombre des
logements qu'ils avaient i construire
explique I'équivoque.

Le public, enfin, prend conscience.
Il voit les méfaits de ce qu'il nomme
la technocratie, mais qui en fait
n'est qu'une pseudo-technocratie,
et un dirigisme abstrait et méca-
nique. Il commence i saisir les
véritables implications, les exigences
et aussi les conséquences de ['urba-
nisme. Il commence & comprendre
que l'urbanisme ne se distingue pas
de I'architecture par une plus grande
quantité de constructions mais qu'il
représente un autre degré de 'action
humaine, qu'il est d'une autre qualité
que l'architecture, et sur un autre
plan. C'est que l'expérience quoti-
dienne, personnelle, et les compa-
raisons devenues possibles, rendent
plus sensibles les frustrations et
perceptibles les incohérences. Apa-
thique durant des années, un peuple
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se réveille, lucide, et intelligent
dans la critique. Mais l'intelligence
critique ne suffit pas : il faut désor-
mais atteindre un niveau de connais-
sance qui permette la réflexion et
I'action. Pour cela, nous avons besoin
d'une information. C’est la pre-
mit¢re condition d'une pensée
méthodique.

Nous nous proposons ici de satis-
faire 3 ce besoin d'information et
nous examinerons d'abord les trois
grandes périodes de ['urbanisme
qui nous ménent au seuil d'un urba-
nisme qui pourrait étre plus cons-
cient.

Puis, nous essaierons de répondre
a la question: 3 quoi sert la ville ?
Ce qui nous permettra d'esquisser
le devenir probable de I'urbani-
sation.

Enfin, ayant énuméré les conditions
qui nous semblent indispensables
a une maitrise de ces phénoménes
d'urbanisation, nous laisserons au
lecteur la tiche de poursuivre lui-
méme sa réflexion.

I™ PARTIE : LES TROIS GRANDES
PERIODES DE L'URBANISME

La division que je propose, je sais
ce qu'elle peut avoir d'arbitraire
et de schématique; mais elle a pour
intérét de montrer nettement quels
sont les éléments moteurs de I'amé-
nagement grice & quoi nous nous
situerons mieux i lintérieur de ce
processus.

A. L'urbanisme autocratique et
efficace.

Conséquence de la concentration
des pouvoirs et des moyens sur une
seule téte, militaire, prince, roi ou
empereur, cet urbanisme exprime
I'unité de vue de son auteur. Concep-
tion, réalisation, financement, méme
s'ils sont le fait de plusieurs, sont
en effet assujertis 4 la volonté d'un
seul. Et 'cuvre nait, Mais il n’est
pas toujours certain qu'il s'agisse
d'urbanisme; c'est-i-dire d'un amé-
nagement spatial au service d'une
collectivité. Cependant, sans parler
des fondations de willes, de trés
nombreuses grandes compositions
ont enrichi notre patrimoine immo-
bilier urbain et, i des siécles de
distance, contribué i créer véritable-
ment un certain urbanisme pour le
plus grand nombre, cequi n'était pas
dans les intentions des fondateurs.
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Cette longue période de création
autocratiqgue, fertile en admirables
réussites dans toutes les civilisations,
a laissé au coeur des hommes, et
surtout des techniciens, un souvenir
nostalgique. L'architecte, serviteur
zélé d'un prince, et bien que soumis
indirectement aux aléas du pouvoir,
disposait en principe des conditions
les plus propres 3 assurer la parfaite
réalisation d'une ceuvre. Beaucoup,
parmi nous, regrettent cet ige d'or et
c'est qu'ils voudraient étre efficaces.
Et il est bien vrai que |'une des vertus
de cet urbanisme est son efficacité;
caractére d'autant plus remarquable
que bien souvent ces vastes opéra-
tions s'accomplirent sous des régnes
successifs et avec le concours de
plusieurs architectes. C'est par désir
de cette efficacité qu'on souhaite
volontiers la présence d'une aurtorité
souveraine; et voici née la tentation
« technocratique »,

B. L'urbanisme
spéculatif.

En ce qui concerne la France, je crois
que le passage de cette trés longue
période i la seconde eut lieu sous
Napoléon.III, avec l'administration
du Préfer Haussmann. Certes, si
I'on prenait la spéculation pour seul
critére, on pourrait trouver dans
la premiére période bien des opéra-
tions — ile Saint-Louis, rue de
Rivoli, place Vendéme... — qu'on
pourrait dire « modernes ». Mais
le double caractére technocratique et
spéculatif prend tout son relief dans
la personnalité d'Haussmann. Pra-
tiquement, et quoi que nous ayons
pu entreprendre et réaliser dans
les domaines techniques, juridique,
administratif et financier, nous en
sommes encore i ce stade.

Pour notre pays, cela se justifie
par la centralisation administrative,
le prestige du modéle parisien et
I'esprit particuliérement conserva-
teur du Francais plus soucieux
de défendre son bien pas i pas contre
les empiétements de I'Etat que
d'accepter des solutions nouvelles
gu.i I'associerait 4 des opérations

cieres fructueuses mais com-
porteraient des risques. Le Frangais
se lance volontiers dans la spécula-
tion: mais il veut étre sfir du résul-
tat. C'est bien pourquoi la spécu-
lation la plus appréciée de nos
concitoyens est celle-ci : attendre,
pour vendre un terrain bien placé,

technocratique et
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que, par ses travaux, la collectivité
lui ait donné sa plus haute wvaleur
marchande.

C'est dans ces conditions que 'urba-
nisme francais a été institué officiel-
lement par les lois de 1g91g9-1g24,
puis s‘est développé (1g935), et,
depuis la loi de 1943 et les nombreux
textes qui ont suivi pendant plus
de vingt ans, a fait I'objet de maintes
applications.

Il est par trop aisé de faire la critique
de toute cette période. Reconnais-
5005 au moins que foutes ces tenta-
tives étaient indispensables pour
former des techniciens, orienter |'en-
seignement et permettre une prise
de conscience généralisée de 1'am-
pleur de ['enjeu. Reconnaissons
encore que, malgré tous les efforts
entrepris, l'insuffisance des moyens
financiers est flagrante, que l'ina-
daptation des structures adminis-
tratives est indéniable. L'aména-
ement ne pouvant guére intéresser
es habitants que s'il est local ou
régional, c'est d’abord a ces éche-
lons, et en dehors de ['échelon
national que doivent se décider et se
financer les opérations. Il n'empéche
qgue les contradictions et les inco-
hérences s'accusent chague jour
davantage.

D'autre part, entre les intentions
proclamées et les réalisations s'inter-
posent toute une série d'obstacles
dont ceux qui reléevent de la spécu-
lation ne sont pas les moindres.
Spéculations sur le terrain, sur la
construction, sur le financement,
sur la vente, et qui annihilent sou-
vent tout le bien que l'on pouvait
attendre d'une opération et, parfois,
la compromettent définitivement au
bénéfice d'une autre, plus rentable,
mais moins souhaitable pour l'inté-
rét immédiat de la collectivité.

Ces freins, ces limitations ne sont
pas le propre des seuls pays capi-
talistes. L'orientation des investis-
sements d'Etat ou des entreprises
peut, dans un pays socialiste, abou-
tir aux mémes résultats décevants.
La spéculation n'est pas du méme
ordre, elle ne sert pas directement
un intérét personnel et privé, mais
elle sert celui d'une collectivité
restreinte qui ne s'en oppose pas
meins violemment a l'intérét général
pour le plus grand dam de l'urba-
nisme. Quel que soit le pays, socia-
liste ou capitaliste, seul I'investis-

sement le plus réduit pour le revenu
immédiat le plus grand intéresse
le fonctionnaire ou le financier;
le moyen terme entre rarement dans
le bilan, alors qu'il n'est pas une
seule opération d'urbanisme wvéri-
table qui puisse étre bénéfique sur
le plan social dans le court terme.
On voit que le reméde réside essen-
tiellement dans une formation des
esprits et dans une nouvelle fagon
de procéder aux bilans des opéra-
tions.

L'économie humaine, c'est-a-dire
la préservation et la mise en valeur
du « capital humain », n'a fait que
peu de progres. La lenteur des
réacrions officielles devant les mas-
sacres hebdomadaires de la route
en est une preuve. En matiere
d'urbanisme, les atteintes au capital
humain, pour étre moins directes
et sensibles, n'en sont pas moins
certaines; et elles sont d'autant
plus profondes qu'elles sont diluées
dans le temps. On sait toutes les
névroses et toutes les maladies
psychosomatiques qui sont la consé-
quence d'un o urbanisme » inhu-
main, ou, pour mieux dire, d'une
absence d'urbanisme. Ces troubles
ne nuisent pas seulement 3 ceux qui
en souffrent les plus visiblement: ils
créent un milieu néfaste aux jeunes
enfants; et ces enfants risquent
d'en étre marqués toute leur vie.

Devant ces absurdités, le ceeur se
révolte... Mais le langage du ceeur
ne peut guére toucher ceux qui,
détenant le pouvoir, ne wveulent
raisonner qu'en comptables. Il
convient donc de leur parler, a notre
tour, en comptables, et de les prier
de tenir compte de la valeur écono-
mique de l'individu. N'est-il pas,
lui aussi, un placement? La somme
des dépenses faites depuis sa nais-
sance par la société ne peut-elle
trouver place dans les bilans des
ministéres? Tant que l'on n'aura
pas pris en compte cette valeur
économique de |'homme, les bilans,
quelle que soit |'économie consi-
dérée, seront faussés et soumis uni-
quement aux impératifs des inves-
tissements minima. La seule diffé-
rence étant, dans les pays capita-
listes, une marge bénéficiaire de
20 4 25 %,. Encore faut-il rappeler
que, souvent, c'est cette marge qui
assure le dynamisme des promo-
teurs et permet de réaliser les opéra-
tions. Tout ceci m'améne 3 penser
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que la période de l'urbanisme tech-
nocratique et spéculatif ne peut étre
dépassée que par un triple effort de
régionalisation, de démocratisation et
de planification nationale qui tende
a définir les objectifs essentiels, et
qui soit cohérente.

Je crois que le qualificatif commu-
nautaire pourrait caractériser le nou-
vel urbanisme qu'il nous faut mettre
en ceuvre, Il implique en effet I'idée
d'une communauté d'intérét qui
est bien la marque de la nécessaire
régionalisation des problémes d’amé-
nagement. Il suppose une gestion
démocratique des intéréts de tous
sans pour cela imposer un type
plutdt qu'un autre de démocratie
— directe ou par représentants i
différents échelons. Enfin, ['urba-
nisme communautaire sous-entend
qu'une planification coordinatrice
oriente, a I'échelle de la nation et
en vue du bien commun, les diffé-
rentes  communautés territoriales
qui la constituent. Mais, dans la
mesure ol cet urbanisme est démo-
cratique, il est par nature soumis
a des forces contraires, ce qui
donne un certain caractére d'incer-
titude i la succession des options
prises. C'est pourquoi je le quali-
herai d'aléatoire; ce terme n'ayant
tvidemment rien de péjoratif
c'est en effet cette indétermination
méme qui domine notre propre
conception de ['urbanisme, ansi
que nos méthodes d'approche et
les processus de décision corres-
pondants.

C. L'urbanisme communantaire et
aléatoire.

L'avénement de cet urbanisme
implique de notre part de nombreux
changements. En serons-nous capa-
bles? Voici une bréve énumération
des points essentiels.

— D’abord, former des citoyens.
Et se hiter de le faire : Car cest i
I'école maternelle qu'il faut com-
mencer. L'instruction civigue se
voyant enfin reconnaitre |'impor-
tance fondamentale qui doit étre
la sienne dans un enseignement
dispensé par la collectivité,

— Mais I'Etat n'est pas seul en
cause. Car il sagit aujourd’hui de
définir une morale qui permette
4 notre société en mutation de
conserver certaines valeurs essen-
tielles tout en s’ouvrant a I'évolu-
tion. Cela suppose, en matitre de

sexualité, d'éducation des enfants,
de parenté (famille conjugale,
couple, célibataires) et de groupes
sociaux, un certain nombre de
choix. De la netteté de ces choix
dépend l'appui que peut leur appor-
ter 'urbanisme.

— Parallélement, il faut repenser
la dimension des unités adminis-
tratives. Quels sont les types d'orga-
nisation les mieux adaptés a la vie
des diverses communautés et qui,
pour la plus grande efficacité, impli-
quent la moindre contrainte ? Quelles
seront les structures humaines les
plus favorables i la société de
demain ?

— Dans cet effort de renouvellement
et d'adaptation, il est bien certain
que rien de ce qui touche i 1'écono-
mie ne saurait étre négligé. D’ou
la nécessité d’établir la gestion de
I'entreprise sur des fondements nou-
veaux.

— Enfin, c'est la société elle-méme
qui doit se donner clairement une
finalité telle que les diverses com-
munautés qui la constituent puissent
avoir conscience de participer 3
une entreprise commune.

La réalité sociale est de plus en plus
diverse et complexe. La complexité
croissante des choses humaines
pourrait bien étre, d'ailleurs, la
dominante de notre temps. D'ou
cette figure de chaos. Au milieu
de ces mille conflits de tous ordres
dont nous sommes les témoins et
les acteurs, et tandis qu'il ne manque
jamais de nouveaux prophétes de
la violence pour nous en promettre
lasolution, il s'agit d’'inventer
ensemble une juste facon de tirer
de notre vie contradictoire son
principe d'unité. De Marx 3 Mao-
Tsé-Tung, c'est, en somme, |'ige
industriel et belliqueux de la « dia-
lectique » qui se déroule et s’achéve.
Un autre peut commencer. Com-
ment pensons-nous les contraires
d I'échelle des nations? Pays du
Nord et du Sud, pays de I'Est et
de I'Ouest... Partition bien pauvre :
A |'échelle des agglomérations, nous
multiplions les ségrégations de
toutes sortes.

Critique de la cité? Critique de la
civilisation? C'est la méme critique.
Cette critique n'est pas seulement
un exercice de nos intellects : elle
s'accomplit en fait : et c'est le vrai
sens de la crise que nous connaissons.
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2" PARTIE : A QUOI SERT LA VILLE,
ET QUEL EST SON AVENIR?

A. La ville.

@ Que foni-elles de nécessaires les pilles 7
Font-elles le blé du pain qu'elles mangent ©
Foumt-elles la lnine du drap qu'elles porient 7
Font-elles du fait? Font-elles wn e
Fant-elfes le fruis 7
Elles font la boite. Elles font Uétiquette.
Elfes font les prix,
Elles font Ia politique.
Elles fons la réclame.
Elles fonr du bruif.
Elles wous ont 8té Por de 'évidence, et Pant
Perdu, »
Lanza del Vasto
Principes et préceptes
du retour & I'évidence,
Il convient ici de rappeler britve-
ment ce que fut la ville avanr la
grande mutation en cours. Certains
faits sont connus de tous — du
moins, ils devraient I'étre.
Qu'est-ce que la ville? — Un lieu
d'échanges. Echanges matériels,
d'abord : c'est la localisation la plus
favorable i Ia distribution des pro-
duits de la terre, 3 la production
et & la distribution des produits
manufacturés et industriels, et,
enfin, 3 la consommation de biens
et de services trés divers. A ces
échanges matériels se lient insépa-
rablement les échanges de I'esprit :
la ville est le lieu par excellence du
pouvoir administratif, lui-méme
représentatif du systtme écono-
mique, social et politique; et c'est
également I'endroit privilégié de
la fonction éducatrice et d'un grand
nombre de loisirs : spectacles et
représentations impliquant la pré-
sence d'un public assez dense.
Ces échanges de l'esprit font la
civilisation. La cité est a la fois
I'expression et le support de la civi-
lisation. Elle fait de I'homme natu-
rel — pafen, sauvage... — ou de
I'étranger, un citoyen. Une ville est
pleinement elle-méme dés lors
qu'elle donne a chacun le sentiment
d'appartenir 3 une vaste commu-
nauté qui le dépasse et, en contre-
partie des droits qu'elle lui dis-
pense, lui impose des devoirs.

Ainsi la ville est-elle école, et école
permanente. Espace unique
d'hommes divers, la ville les fait
vivre dans un méme temps, et, par
elle, ces hommes vont se sentir
placés dans le cours des iges.
L'homme rural vit un temps fait
de cycles et de beaucoup d'oubli
et de légende. Si les arbres, parfois
— Je pense aux séquoias géants et
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multimillénaires du parc de
Yellowstone prés de San Fran-
cisco — donnent i l'esprit 1'image
d'une durée qui touche a I'éternel,
cette image vertigineuse révéle du
méme coup 4 I'homme |'éphémeére
de sa vie. Tout autre est le senti-
ment qu'inspire la wville. La ville
est archives de pierre. Mémoire
en méme temps que projet. Espace
temporel. Elle est la mére de 1'His-
toire. Voyons bien que la crise de
la wille et la ecrise de [|'Histoire,
ces phénoménes dont nous sommes
les témoins encore ensommeillés,
sont une seule crise : celle qu'on
pourrait dire de 'homme artificiel.
Il nous suffit d'ouvrir la Républigue
de Platon ou les Discours de Rous-
seau pour y trouver l'expression
radicale de nos inquiétudes lesaplus
récentes.

Ce sentiment de la durée humaine
— synchronique et diachronique —
se perd quand la densité excede
un certain seuil. On sait qu'Hippo-
dame de Milet, « urbaniste-poli-
tique », composait sa cité parfaite
de dix mille citoyens (soit, avec les
femmes, les esclaves et les étrangers,
cent mille habitants); ce nombre
permettait les échanges et les ren-
contres indispensables 2 la vie méme
de la cité; on ne pouvait le dépasser
sans mettre en péril I'unité et 1"assise
de cette cité, Platon et Anstote
eurent le méme souci de limiter la
densité humaine. De fait, les espaces
créés par nos devanciers n'avaient
de raison d'étre que s'ils n'étaient
peuplés que d'un petit nombre
d'habitants. WNos villes, que ne
gouverne aucune sagesse et gui sont
le résultat brutal de nos révolutions
industrielles, nous ont appris que
la foule, informe et morcelée, efface
le temps. La ville industrielle, aprés
avoir détruit presque toute réfé-
rence aux cycles des saisons et au
cours des heures, en vient a détruire,
par l'excés de sa densité, le senti-
ment de la durée humaine. C'est 13
notre vie guotidienne, ot 1'Histoire
se dissout, comme s'est défait, avec
le voisinage villageois, le tissu des
naissances et des morts. Et I'étendue
toujours plus vaste des conquétes
urbaines accuse le décalage entre
I'étre et la forme (1) qui est le carac-
tére méme du milieu urbain.
— Ainsi la ville n'existe
condition d'une certaine

u'a la
ensité;

(1) Cf. Technique de I'Urbanisme, pp. & et
7, Coll. Que sais-fe # P.U.F., 1953.
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mais cette densité ne peut croitre
indéfiniment : une guantité exces-
sive Ote a la ville sa gqualité méme.
Et la durée humaine qui en faisait
I'essence s'anéantit et se change en
un temps désormais informe. La
ville est ainst abolie en tant que lieu
d’échanges spirituels.

La ville moderne est également
détruite en tant que lieu d'échanges
matériels. La consommation faisait
la wille, l'excés de consommation
la défait. Il ne me revient pas ici
d'examiner les mille rouages de
notre « société de consommation »;
ces thémes, du reste, sont suffisam-
ment a la mode pour gu'on se
borne sans dommage i les évoquer.
Mais 1l convient de montrer com-
ment 'hypertrophie de la consom-
mation — et je ne dis rien de ces
incitations perpétuelles et indéfinies
a sausfaire des « besoins » de plus
en plus artificiels et nocifs... — 3
partie liée avec la crise des willes,
Le niveau de wie croissant entraine,
pour chacun, l'accroissement du
besoin d'espace. Ce besoin d'espace,
la wille ne peut le satisfaire; il faut
donc, dés qu'on le peut, quitter
la wille; c'est-a-dire, 1'étendre. Et
puis, bientdt, il faut recommencer...
— mais voyons de plus prés ces
enchainements.

L'esprit de consommation, aprés
avoir trouvé dans la ville son terrain
de choix, a largement débordé
un espace trop restreint pour lui,
et, pour débusquer ['acheteur vir-
tuel, a envahi la campagne. Puis,
revenant A la wille, il a tenté de
vendre la campagne aux citadins.
A ce moment, la conjoncture étant
favorable, le succés a dépassé tous
les espoirs. L'élévation du niveau
de vie, d'abord consacrée i satis-
faire le désir de mobilité et d'évasion
par l'acquisition de l'auto, a été
bientét consacrée i satisfaire le godit
de la propriété par l'acquisition
d'une résidence secondaire, dotée,
bien entendu, d'un équipement
secondaire. Excellent truc pour dou-
bler la consommation! D'autant
que la résidence secondaire exige,
pour qu'on en jouisse, la possession
d'un véhicule. Inutile de décrire
longuement les oppressions, les gas-
pillages, les absurdités qui résultent
de ce nomadisme et de ces dépla-
cements multipliés; ces maux de
notre époque ne sont nulle part plus
sensibles qu'en ville — et c'est, hélas!
notre condition la plus commune.

La complexité croissante de la ville
moderne est un autre de ses carac-
téres. La division en « quartiers »
est désormais insuffisante i rendre
compte de I'organisme urbain; d'au-
tant qu'il n'existe pas de commune
mesure entre les quartiers. Une
foule de variables agissent ensemble :
populations qui different par leurs
problemes ethniques, sociaux et
économiques : diversité des loca-
lisations et des haisons nécessaires:
fonctions internes et externes qui
s¢ superposent et s'enchevétrent
suivant un calendrier particulier.
Pourtant, cette complexité ne doit
pas nous masquer le caractére global
du phénoméne urbain.

Complexité-globalité, cette double
réalité agit fortement sur l'individu.
Sa découverte fragmentaire des
mille rouages de I'agglomération
le fascine et, d'autre part, il est
dominé par l'entité wille. Situation
propre i aiguiser son sens critique
et qui le rend particuliérement vul-
nérable aux incohérences et aux
nuisances de la vie urbaine troublée
par 'évolution actuelle.

Manifeste depuis cinquante ans,
I'inadaptation des réseaux et des
infrastructures atteint aujourd’hui
son point de rupture — et cels,
aussi bien pour les voies que pour
les réseaux de distribution des
fluides. Les pollutions sont deve
nues intolérables; qu'il s'agisse du
sol, avec "accumulation des déchets,
de l'eau, avec les rejets abusifs des
égouts et des exploitations indus
trielles, ou de I'air, avec les gaz et
les fumées qui, chape de crasse,
signalent de loin aux aviateurs nos
entassements. A ces détériorations
s'ajoutent l'effet des bruits, dont
la ville est prodigue. On sait qu'un
bruit de x décibels pendant y
minutes provoque la mort d'une
souris. Croit-on que nos vacarmes
et nos discordances laissent intact
notre organisme et ne troublent que
par exception notre comportement ?
Ainsi la ville perd-elle sa prépon-
dérance de lieu d'échanges matériels
et intellectuels. Les signes de cette
faillite sont sans ambiguité. Exode
des emplois de toutes sortes. Exode
des nombreux bitiments adminis-
tratifs. Exode des facultés et univer-
sités. Exode des habitants. Exode heb-
domadaire des citadins. Comment,
des lors, s'étonner de I'absencede ci-
visme, du manque de participation
des citoyens a la gestion de la cité?
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A ces raisons de déclin, qui sont
d'ordre général, s'en ajoutent, spé-
cialement en France, qui tiennent
aux relations entre la ville et I'Etat.
Enlevant aux villes leur autonomie
de gestion, I'Etat les prive des
moyens d'exprimer leur personnalité.
L'Etat est abstrait, c'est une entité
que rien ne matérialise dans un
espace sensible 4 'homme. L'Etrat
ne peut, comme la ville, illustrer
chaque moment de son histoire
— glorieux ou lamentable — par
des bitiments, des monuments, des
perspectives de jardins. Ainsi mise
en tutelle, la ville perd toute exis-
tence propre; et ses habitants, dans
leur grande majorité, se désinté-
ressent du devenir de leur cité.

Les opérations se succédent au
hasard, sous 'impulsion des
hommes politiques ou des techni-
ciens, sous le contréle des adminis-
trations centrales et dans un climat
général de spéculation et sans qu'i
aucun moment se dégage un consen-
sus général. Ce qui faisait la per-
sonnalité de la ville s'atténue, se
dilue; la ville est de moins en moins
une école dans la mesure o le sens
de la continuité est interrompu par
la mainmise de I'Etat. C'est bien
pourquoi nos villes sont malades.

Et comme la puissance de I'Etat
centralisateur s'est affirmé darfs la
plupart des pays occidentaux, nos
villes ne sont plus que rassem-
blement d'irresponsables, avec des
mentalités de hors-la-loi; elles
deviennent lieux d'incitation au
désordre et a la colére. Faute de
Cette compensation majeure que
constituait le sens de la continuité,
la ville, amplifiant les frustrations
multiples 31.1: toute société impose
aux individus, favorise I'expression
des ressentiments d'une population
irresponsable de son devenir. Et
la rapidité de I'évolution technique
ne fait qu'aggraver la situation en
périmant toutes les initiatives avant
que l'on puisse en attendre un résul-
tat bienfaisant. Enfin, mineure en
matiére financiére, et cessant par la
d’étre maitresse de ses destinées,
la ville se trouve cependant obligée
de faire face i des afflux sans précé-
dent de populations rurales et étran-
geres, et A une natalité accrue. Elle
s'étend monstrueusement. Les com-
munications deviennent rapidement
malaisées, puis difficiles. La lourdeur
écrasante des charges de toutes
sortes qui l'assaillent I'oblige i se

tourner encore davantage vers |'Etat,
unique dispensateur des richesses.
Et le cercle est bouclé. Et la ville
est 3 son crépuscule. A tel point
que l'on peut se demander si la
période florissante des villes n'est
pas déjd dépassée. Je pense, quant
4 moi, que nous risquons de périr
pour n'avoir pas compris i temps
quels sont les véritables problémes
que posent les villes et pour n'avoir
pas su les aborder avec l'esprit de
liberté qui convient. La ville, qui
ne suscite que la haine, exaspére
les rancunes, accuse les oppositions
sociales et les disparités écono-
miques, peut étre le tombeau de
notre civilisation.

Connait-on ces apostrophes de Lanza
del Vasto, dans les Principes et
préceptes du retour d I'évidence (1),
qui datent de 19457

« Fuir la ville si &'est Uétre et la substance que
tw cherches. Crains de te frotter & cenx gui
we cherchent qw'a se fair.n Bt ceci : o Od
est fa beantd, grande ville, grize et browiliée
consme des poils intimes ? La ler comlears
fe sont éleintes comme ¢ fame le fenillage
quand la racine est coupée. La terre lg nest
plus fa terre, lt boir esr duw métal peint,
Despace est sm miroir, bomme s reflet, w
Ceci encore : « Tw as trop de vie, grande
ville. Trop de vie s'appelle fiéivre. Fitvre est
signe de maladie. Ta maladie 'est de ne pas
avgir de raison d'ftre. », On ne se lasserait
pas de citer ces sentences. « Owe pro-
duisent-ils ¥ De la vitesse. Une forme du
rien, w « Tauns, ils fuient Pépowvante du pes.
Lenr déronte perpétuelle emplit fa  rue.
Préts & font enireprendre, préts a ot
prendre, préts & tout vendre, préts & vendre
lesr bras, préts @ vendre lewr peaw, lewr
intellect, lewr cul, lenr vote, lewr Jemee.
Préts a sourire, prits a twer, préts & crier
vivat.w Et enfin : « L'bomme est un ange
déchu. Mais Phomsme de ville est un animeal
dénaturé. Ou conrs-tw, bomme de ville, petit
fawve aix ongles rongés 0 w Of est ta
grandewr, dis, grande wille? forgée par
Lavarice ¢t limée de lisine, prandesr faite de
petitessers aceumulées. Au bas der murailles,
devant les grilles, Phomme emportant son
cnr vivant s'efface comue sme petife ervenr, »

B. Métamorphose de la ville.

Croire en !'homme, aujourd’hui,
c'est en particulier refuser de croire
a la fatalité de cette sorte de ville
qu'on ne dénoncera jamais avec trop
de dureté. Il nous faut donc nous
demander quelle peut étre la méta-
morphose de ce monstre.

(1) Ed. Deno#l,
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La ville peut changer : son histoire
méme nous l'enseigne. A la vérité,
il y a eu et il y aura toujours des
lieux de convergence humaine; mais
cela ne veut pas dire que ce seront
les seuls lieux habités par 'homme.
Encore enlisé dans un mode de vie
campagnard et pas encore adapté
— et vraisemblablement inadap-
table — au genre de vie urbain
particuliérement  inhumain g;e
nous lui proposons, 'homme doit
se renouveler. L'homme futur sera
peut-étre celui qui résoudra la
dualité ancestrale de I'homme de
la campagne et de 'homme de la
ville : proche de la nature par son
habitat, il pourrait étre, par son
emploi et ses relations humaines,
lié 3 un devenir social. Dans une
conception nouvelle de 'occupation
de l'espace, il devient en effet
possible & 'homme d'étre 3 la fois
d'un pays, comme le fut toujours
le paysan, et d'un temps, d'une
époque, comme l'est le citadin.
Ainsi s’accomplirait la pleine
citoyenneté de I'homme : citoyen
du monde naturel et citoyen de la
cité humaine. C'est 3 cette plénitude
que les urbanistes doivent travailler.
Tout nous y convie. Il suffit, pour
réussir, que l'esprit sache se délier
de tous ses engourdissements.

De toute facon, un desserrement
raisonné, une occupation trés diffé-
rente de l'espace, une structure
urbaine adaptée aux réalités i venir
et qui consiste 3 assurer la perma-
nence des centres-ville, par rénova-
tion ou création, et a disperser
les populations dans des espaces
organisés méthodiquement, c'est 13,
sans doute, la solution qui préserve
le mieux 1"avenir,

Ce choix exige un double pari.
Parier, c'est jouer. Mais c’est aussi
faire acte d'artiste. Car I'ceuvre
d'un artiste constitue toujours en
quelque maniére un pari sur le
jugement des générations futures.
Et c'est bien ainsi que nous enten-
dons énoncer notre double pari.
Il faut admertre :

1° que, quelle que soit I'évolution
des hommes et de leurs sociétés,
la permanence des lieux de ren-
contre constituera toujours un besoin
fondamental ;

2% que, quel que soit le triomphe
des mécaniques, I'homme n’ira pas
se démunir de ses puissances cor-
porelles et, principalement, du bon-
heur de marcher,
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Pari gagné d'avance? On aimerait
en étre sir!

Mous rappelions que la ville est un
lieu d'échanges matériels. Mais
considérons 'évolution des denrées
alimentaires : leur production, leur
emballage, leur distribution; voyons
comme en trente ans nous somimes
passés du garde-manger au réfri-
gérateur puis au congélateur. Ne
peut-on s'attendre, dans les trente
années qui viennent, i des modifica-
tions équivalentes? Qu'adviendra-
t-il du centre de distribution si la
vente sur catalogue se développe
continfiment et devient d'usage cou-
rant? En méme temps, la radio et
la télévision menacent le centre
urbain dans sa fonction de culture
et d'enseignement.

51 je parie néanmoins pour la per-
manence d'une certaine forme des
lieux de rencontre, c’est que je crois
a la valeur et 3 l'intérét des relations
humaines. C'est aussi que le goiit
grégaire de notre espéce, en dépit
de toutes les possibilités techniques
qui favorisent l'isolement, se crée
toujours mille occasions et mille
prétextes. Toutes fugaces que puis-
sent étre ces réunions, elles n'en
révelent pas moins un besoin de
rencontre, et qui peut-étre va s'ac-
centuant. Quoi de plus naturel,
d'ailleurs? L'élévation du niveau
de vie et I'accroissement des loisirs
n'apparentent-ils pas, mutatis mutan-
dis, les travailleurs d'aujourd hui
aux citoyens d'Athénes flinant sur
I'agora tandis que leurs esclaves
besognaient ? Les lieux de nos
rencontres sont trop divers pour
qu'il suffise de reconstituer l'agora
des Anciens. Il nous faur inventer
I'agora moderne qui, dans des
espaces mnouveaux, répondra aux
besoins de nos contemporains, quel
que soit leur dge, et quelle que soit
la diversité de leurs liens.

Grice aux nouvelles techniques de
diffusion, l'art pénétre peu 3 peu
la vie économique et sociale. Ainsi
la masse des usagers ou consomma-
teurs contient-elle en puissance un
large public qui tend 2 orienter 1'art
vers de nouvelles formes. Mais cela
n'implique nullement 'abandon des
plus anciennes et des plus fonda-
mentales. Or, avec ses vides — rues,
avenues, places, placettes, quais,
jardins... — et ses bitiments d'ar-
chitecture domestique ou d'archi-
tecture publique i wvaleur symbo-
lique, I'espace urbain traditionnel
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est, en lui-méme et par lui-méme,
un domaine de l'esthétique. Musigue,
Architecture, Thédtre... Mais cet
art de l'environnement, nous ne
nous avisons pas de le désigner
comme un Etre distinct : tant 1l se
distingue peu de notre vie!

Sentiment de l'ici, sentiment de
l'ailleurs... : la relation de I'homme
avec l'espace qui l'entoure est riche
d'une émotion toute préte a prendre
forme. Créons un nouvel art de
'environnement; et pour cela, ensei-
gnons 3 voir — clest un ensei-
gnement que l'on ignore encore —
enseignons i concevoir. Ainsi se
développera parallélement dans la
population et chez les créateurs
un nouveau sens de I'espace humain.
Faire cet effort d'invention est
autrement exaltant que d'imaginer
cent recettes différentes pour acco-
moder la méme concentration
urbaine désuéte et inhumaine.

Second terme du pari : malgré le
travail de bureau ou les travaux
d’usine a poste fixe, ou les rravaux
sur machines agricoles; malgré la
télévision, le tout-en-auto —
banque, église, cinéma et maga-
sins... — malgré toute l'abondance
des loisirs et des sports de paresse
gui, s'ils mettent en jeu le corps,
réduisent son effort et particulié-
rement celui des jambes : remonte-
pente, ski nautique, voile, bateau
a moteur, équitation, vol a voile...;
malgré tous ces périls et ces tenta-
tions, je crois en... {"homo ambulans.
Pourquoi ? Parce que cette barbarie
de carapaces, de roulettes, de méca-
niques et d'élasticité; parce que
cette espéce d’'enfer ot, telle Margot
I'Enragée, notre génération passe
a travers cent tas de monstres mous
ou métalliques; parce que ce paradis
d’insectes et de larves, tout cela,
Moyen Age industriel, ne peut
durer ! Déja, une Renaissance nous
fait signe. On wveut redécouvrir la
beauté, l'intelligence, la sagesse du
corps. La médecine moderne et
les traditions de ['Orient se ren-
contrent pour nous enseigner les
puissances spirituelles qui sont en
notre corps.

Et cet homme, reprenant possession
de soi-méme, redeviendra un piéton,
un flineur. Il retrouvera, avec le
plaisir des rencontres, le bonheur
de marcher, d’étre debout et d'aller
a sa guise. Il retrouvera la ville et
le goit de la flinerie. « Fliner est
une science, c'est la gastronomie de
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I'eil. » Comme Balzac a raison!
Et la flinerie peut étre l'occasion
de mille incitations de |'esprit.

Il s'agit 14 de paris. Mais peut-on
raisonnablement espérer autre
chose ! Ce qui nous importe, c'est
que le nouvel aménagement spatial
incluant des zones de convergence,
de rencontre et de communication,
et des zones de dispersion, de
recueillement et de silence, et concu
comme un phénoméne global, pré-
serve l'intégrité de la personne et
favorise son développement. Cette
culture de la personne au sein de
la société est indissolublement liée
i l'organisation méme de la wie
quotidienne. Ce sont donc les
espaces qu'il s’agit de concevoir et
de réaliser en tenant compte de cette
régle majeure. Cela exige une édu-
cation et une formation compléte
des techniciens, I'autonomie de ges-
tion des zones urbaines, et la parti-
cipation effective des populations.
A ce prix, il est permis de croire
4 un renouveau de notre civilisation.
Elle s'exprimerait par des sortes de
villes-centres, fédérant et regrou-
pant des zones d’habitat bien équi-
pées, a prépondérance variée : habi-
tat et emplois de toutes catégories.

CoNCLUSION

Aux impéravifs déja énumérés et
qui consistent 3 former des citoyens,
élaborer une morale, repenser
I'échelle de nos organismes admi-
nistratifs et économiques, chercher
a instaurer des modes de gestion
qui ne briment ni ne mutilent nos
sociétés nécessairement pluralistes
et complexes, nous venons d'ajouter
certaines précisions concernant les
orientations qui favoriseraient une
organisation consciente de l'espace :
il s'agit d'une ville-centre fédérant
organiquement des localisations
d’habitat et d'emploi réparties judi-
cieusement en fonction des sites
avoisinants. Ce qui revient 3 dire
qu'il faut concevoir des secteurs
hétérogénes, dont les fonctions
soient multiples et complexes, et
qui soient réunis par des réseaux
variés de communications permet-
tant le fonctionnement optimum
de chacun d'eux. Tous ces centres
seraient reliés organiquement i un
noyau prépondérant et prestigieux.
Et l'ensemble jouirait d'une large
autonomie financiére. Seules s'impo-
seraient 3 Jui les grandes directives
fixées en fonction des plans de déve-
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loppement économiques et sociaux
¢€laborés a I'échelon national.

Il est certain que, méme admise
dans son principe, cette mutation
souléve en fait des difficultés consi-
dérables, et de tous ordres. La
moindre n'est pas la formation intel-
lectuelle des citoyens en général
et plus spécialement des respon-
sables politiques, des administra-
teurs et des techniciens. Malgré
bien des efforts et des résultats
certains, il reste beaucoup i faire !
Et c'est par 13 que nous voudrions
conclure.

Si, comme le disait il y a plus de
cinquante ans Patrick Geddes, « une
ville, une cité ne sont pas seulement
un lieu dans 1'Espace, mais un
Drame dans le Tempss, il faut
reconnaitre que nos moyens d'étu-
dier ces problémes complexes ne se
sont guére améliorés. La métho-
dologie de I'organisation conscience
de l'espace reste a élaborer.

L'espace humain est aujourd'hui
s vaste qu'il n'est du pouvoir
d'aucun homme, et quels que soient
sa formation et son savoir, d'en
déterminer seul, ne wvarietur, le
principe d'évolution. Pourtant, une
pensée organisatrice est indispen-
sable. Mais sur quoi la fonder ?
L'urbanisation est toujours an drame
dans le temps, et la Rénovation
urbaine n'en est qu'une étape;
mais "accélération de I'histoire, en
précipitant les événements, incline
a la recherche de solutions souples,
de caractére souvent temporaire
ou méme provisoire. Dans le choix
des hypothéses, la meilleure est
toujours celle qui laisse la plus
grande ouverture aux réalisations
de nos successeurs. Clest, me
semble-t-il, la seule manidre de
penser |'urbanisme, Puissent les
populations et tous ceux qui parti-
cipent i l'aménagement de I'espace
en étre convaincus. Notre amour
de la liberté doit aller Jusqu'a res-
pecter celle des générations impré-
visibles.

Robert Avzerie

15 septembre 1968

(Extrait de la revue Lumiére et Vi,
n? go - Nov.-Déc. 1968).
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L'APPORT DE L'INFORMATIQUE A L'URBANISME:
L'EXEMPLE DE RENOVATION URBAINE

J. TUTENUIT
Ingénieur en Chef des Ponts ot Chaussées
Chargé de Mission 3 FAPUR
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L'approfondissement des lois de la résistance
des matériaux par les techniciens n'a jamais
diminué le réle des architectes; il leur a au
contraire donné' plus de sfrecé dans leurs
prévisions denc plus de liberté dans l'audace
et dans |'innovation.

Au moment ob V'ordinateur s'abat sur I'urba-

| nlsme sous laforme des « Banques de données »

et ol l'on cite, en l'interprétant parfcis de
fagon fantalsiste, I'incérét d'une délivrance

| automatique par l'ordinateur des certificats
| d'urbanisme et des permis de construire, il

est bon de se poser la question de savolr ce
que peut Etre ['apport des bangues de données

| et leur influence sur le réle des urbanistes.

Contrairement 4 tout édifice, une ville est un
arganisme vivant dont les partles se déve-
loppent plus ou moins, dont les membres fonc-
tiennent plus ou moins bien, et dont les cel-
lules se rencuvellent sans cesse.

Méme dans les cas les plus simples ol la
création exnihile, du fait de la volonté et du
pouvolr d'un créateur, fait penser & une ceuvre
architeccurale, congue par un Maitre d'CEuvre
et redevable envers lul seul, le temps vient
apporter la marque de l'usager. Le quartier,
la ville ainsi créée sera animee ou non, vivante
ou non, prospéra ou rachitique, et tris vite
elle se développera en perpétuant ou en inflé-
chissant les caractéres orlginaux qui lui avaient
éré donnés.

| L'urbaniste, d’architecte, devra se muer en

naturaliste, en biologiste, pour comprendre
I'évolution, préveir ot orienter 'avenir. Et dés
'origine, pour que son ceuvre créatrice ait
les plus grandes chances de remplir son but,
I'urbaniste devra blen connaitre les lois de
cette vie future.

©n voit mieux alors ce qu'apportent les ban-
ques de données, non pas une fabrication auto-
matique = & la machine », des plans, des régle-
ments, des programmes de développement et
d'équipement mais un outil d'observation et
d'étude, et par sulte de prévision et de recher-
che. Comma tout véritable outil. || pourra
servir 4 tous les acteurs de I'évolution : pou-
volirs exécutif, |égislatif et réglementaire d'une
part, particuliers de l'autre.

Cetee schématisation en deux acteurs est
volontaire; malgré toute la complexité des
structures de décision, quel que soit le régime
administratil, foncier ou économique, il est
toujours possible de distinguer d'un cté le
pouvelr, celul qui crée les conditions favorables
i tel développement, qui coordonne, qui peut
interdire ou inciter, pénaliser ou aider, jusqu’d
des degrés tels qu'on pout parler de décision,
et de |'autre Pusager qui dit oul ou non, sous
toutes sortes de formes : cllent qui achéte ou
refuse, promoteur qui décide d'investir 14
plutée qu'allleurs, citoyen qui décide d'élire
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domicile, do consrruire ou de s'en aller, et
de mettre en vente.

Qu'on y réfléchisse, c'est lul qui décide de
I'"évolution de la ville en dernier ressort,
quelles que soient les contraintes qui pésent
sur lul.

Liaison entre les conditions du développement @
économiques, sociales, réglementaires, esthé-
tiques, historiques, politiques, etc. et le déve-
loppement lui-méme résultant des actions
individuelles, volel un souci essentiel de
I'urbaniste : continuité indispensable entre
I'urbaniste créateur qui traduit des objectifs
par une image idéale et par une avolution
souhaitable et l'urbaniste naturaliste qui
observe, analyse, prévelt et céfinit une évolu-
tion probable.

Ce dernier mot nous raméne 4 notre propos
qui est de savoir comment les banques de
données peuvent aider & assurer le lien antre
I'évelution souhaitable et I'évelution probable,
entre I'abjectil et sa réalisation.

La banque de données, grice 3 sa puissance de
calcul, 4 la capacité er & la disponibilité de sa
mémoire, nous permet i tout moment de
décrire de la fagon la plus fine |'évolution du
tissu urbain, en repérant, répertoriant, et ana-
lysant les circonstances exactes de toute décl-
sien individuelle. Elle permet de faire sur ces
données élémentaires précizes tous les calculs
statistiques possibles qui nous indigueront
les traits dominants : moyennes, évolutions,
tendances, Indices ot les relations entre les
données élémentaires : relations de voisinage
(zonages), classification par ressemblances
(typologie) ou liaisons entre variables non
indépendantes (analyse factorielle).
L'urbaniste disposera alors d'unk vision claire
de I'éat actuel, de Févolution, des loks dont
il devra tenir compte ou dont il pourra se
servir; il pourra utiliser cet outil pour bitir
un modéla o 11 expérimentera ses idées,

Tous les domaines de l'urbanisme peuvent
recevair I'assistance de cet outil informatique
et statistique. De m@me qu'il a permis d'éclairer
des scionces aussi dloignées de la mathématique
que l'ethnologie et la linguistique. il pourra
éclairer les moins « scientifiques » des urba-
nistes, jo veux dire ceux qui s'attachent & des
critéres jusqu'ici eonsidérés comme relevant
da I'intuition, de I'art, ou du goit.

Comme le demandalt M. Emmerich en traitant
de la morphelegie urbaine, il faudra étudier la
liaison entre les formes et la réussite, entre le
Jéveloppement dconomique et o dévelop-
pement social, entre le bonheur et la densité
d'occupation, Mals quel outil autre que la
statistique fondée sur une information exhaus-
tive et précise, parmettra justement ces dtudes?

L]
-

Mous traiterons fcl d'un exemple qui s'attache
justement aux facteurs qui, dans |'état présent,
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guident le comportement du citadin dans le
phénoméne de base de I'évolution des willes,
la rénovation.

5i en effet on a pu croire, en développant les
techniques de 'urbanisme, que I'an substituait
ainsi un développement défini scientifiguement
i un développement naturel, il faut avssiede
revenir 4 la réalite selon laquelle, finalement,
le développement réel d'une ville n'est que
la somme d'actions &lémentaires, décidées par
des responsables indépendants qui obdissent
non pas directement aux injonctions précises
d'une autorité toute puissante ou d'une poli-
tigue d'urbanisme détaillée et sans échappa-
toire, mais aux conclusions tirées d'un examen
objectil, pour leur cas particulier, des possi-
bilités de chelx et des contraintes de toutes
Sortes.

Ces actions élémentaires consistent essentiel-
lement en des opérations de construction,
cest-i-dire des modifications de I'état des
lieux d'une ou plusieurs parcelles pour en
modifier le revenu. Le cas le plus complexe
est celul des villes existantes dont les éléments
sont démolis pour laisser la place i de nou-

| weaux bitiments, Les décisions de rénovation

¥ apparaissent en ordre trés dispersé et les
lois qui régissent cette « rénovatlen diffuse »
n'apparaissent pas immédiatement.

Le cas des zones d'extension des aggloméra-
tions apparait comme beaucoup plus simple.
On verra qu'il n'est qu'un cas particulier de la
rénovation diffuse, ot 'unifarmité et la faiblesse
du revenu initial simplifie et uniformise la
mativation.

On congoit que les décisions Elémentaires sont
prises dans le but de recueillir le profic maximal
compte tenu de tous les éléments qui peuvent
intervenir : situation de la parcelle, état des
marchés immebiller, foncier et financler, occu-
pation et densité actuelle de ln parcelle, poli-
tique des loyers et du maintien dans les lieux,
cccupation et densité éventuelle permise par
la réglementation en cas de rénovation.

Mals si le propriétaire a la possibilité d'évaluer
le béndfice éventuel qu'il tirerait d'une réno-
vation, il reste libre de la réaliser ou de la
différer, soit pour une raison purement per-
sonnelle, solt dans I'attente d'un profic supé-
rizur 3 une date ultérieura. |l s'ajoute donc
i IMinfluence des divers facteurs sur le bénédfice,
une relation aléateire entre la valeur de ce
bénéfice et la décision de rénaver,

Devant ce phénoméne, les deux tiches de
I'urbanisre sont :

— d'une part, d'ebserver I'évolution passée
et présente pour dégager le mode d'interven-
tion des divers paramétres (leis d'urbanisme)
et la correspondance entre ces paramétres
et les.décisions individuelles de rénovation:
— dautre part, d'utiliser ces mémes lois pour
calculer les valeurs & donner aux paramétres
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sur lesquels il est possible d'agir, en particulier
les paramétres d'équipement et de réglemen-
tation, pour que I'évolution se fasse i la vitesse
souhaltée dans le sens souhaité (ou plus modes-
tement & une vitesse acceptable dans un sens
acceptable).

Une premiére méthode purement statistique
pourrait &tre employée en recherchant direc-
tement les corrélations entre les valeurs des
paramiétres et [a vitesse de rénovatlon. Mals
on se heurte i deux obstacles contraires selon
le découpage adopté. En regroupant les par-
celles par zones, on perd la prise en compte
des valeurs individuelles de certalns facteurs
trés localisés, occupation actuelle netamment;
i I'opposé en opérant par parcelle, on débouche
sur la comparaison d'un nombre considérable
de données avec une probabilité de rénovation
qui perd son sens au niveau d'une parcelle
isolée,

Il parait done indispensable de mieux formuler
Ia question en faisant apparaitre une fonction
caractéristique qui tienne compte directement
du maximum de facteurs dent la mesure et
I"influence sont relativement connues, puis de
rechercher la refation qui existe entre les
valeurs de cette fonction et la probabilité de
rénovation.

Cette fonction prenant des valeurs différentes
pour toutes les parcelles, une étude statistique
de corrélation devient possible et significative.
On peut par exemple, comparer par zone la
proportion des parcelles rénovées pendant
un temps donné i la valeur moyenne de la
fonction caractéristique. On peut aussi com-
parer pour la ville entidére cu pour une vaste
zone, la proportion des parcelles rénoviées
dans chacune des classes de parcelles corres-
pondant 4 une tranche donnée de la valeur de
la fenction caractéristique,

Il convient donc de formuler une telle fone-
tion caractéristique. 5a forme nous est dicrée
par I'ebservation du marché immobilier : celui-
ci e présente comme |a résultante de plusieurs
équilibres :

— équilibre entre la demande et la distance
4 partir des centres attractifs,

— équilibra prix-acheteur qui conduic plu-
sleurs acheteurs & aceribuar & un méme dlément
des valeurs d'usage différentes,

— Influence du stock dispenible.

De plus la eonstruction iImmobilidre nécessaire
pour exploiter les possibilités d'une parcelle,
est un acte irréversible et durable, qui exige
des dépenses importantes ex modifie les chances
ultérieures d'exploitation,

Pour ordenner cette complexité, il paraic
intéressant d'intreduire une notion précise de
potentiel,

Le propriétaire d'une parcelle occupde 3 Ia
densité Do par une activité donnde en tire
un revenu capitalisé de |, par métre carré de
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plancher. Maintenir le statu quo revient pour
lul & ateribuer la valeur 1,0, & ce capital, Mous
appellerons P, = LD, le Potentiel de Statu
quo d'un métre carré de la parcelle.

Le propriétaire ou le promoteur qul décide
de rénover la parcelle, peut remplacer cette
occupation  par une nouvelle occupation
d'indice i, & la densité Cos; permise par la
réglementation, qui procurera un revenu
capitalisé Ly par métre carré utile, ou Ly Cosg
par métre carré de sol. Il devra pour cela pro-
céder 4 I'éviction des occupants actuels et d la
construction de I'immeuble nouveau.

Ce faisant il peut évaluer a
Pi= L;j Cos; — C.Cos. —E D,

le capital représenté par un métre carré de sa
parcelle (C et E étant les colits par métre carré
d'éviction et de construction) expression que
nous appellerons Potentiel de rénovation
d'indice i. On peut donc évaluer pour toute
parcelle le potentiel P, et les potentiels Py
correspondent A toutes les utilisations nouvelles
possibles, différenciées par les valeurs auto-
risées du Cos ou les valeurs possibles d'usage
Ly : industrie, bureaux, commerce, logement
de grand standing. logement économique, etc.

On volt aussitde que si 'un des Py dépasse Py,
le propriétaire a intérét & rénover pour réaliser
le bénéfice By = Py — Py, Il a cependant |a
possibilicé de faire faire 'opération par un
tiers, acheteur et constructeur ou par l'inter-
médiaire d'autres agents spécialisés : promo-
teurs, agents immobiliers, constructeurs, orga-
nismes de gestion, etc. ot sous diverses formes
finales : location, propriété, co-propriéeé, etc.;
mais quelle que soit la solution adoptée, c'est
Ie bénéfice B ainsi défini qui sera partagé entre
les divers acteurs.

Schématiquement, il apparait qu'un acheteur,
promoteur possible, cherchera 4 acheter la
parcelle occupée au plus priés de la valeur P,
limite au-dessous de laguelle le propriétaire
initial n"a pas de raison de vendre, pour |'ex-
ploiter ou la revendre aprés réalisation & une
valeur proche de P; limite au-dessus de laguelle
il ne peut trouver acquéreur.

La valeur de la percelle peut donc Etre consi-
dérée comme égale i P lorsque P est supéricur
i P,: les transactions nécessaires pouvant
intarvenir & des niveaux étagés entre P; et P.

En particulier, dans le cas des terrains nus, leur
valeur est dgale 4 P et les transactions peuvent
intervenir & des niveaux variables entre O
{ou la valeur agricole) et P,

5i le marché éralc Infiniment fluide, toute
parcelle se rénoveralt dés gqu'un Py serait
supérieur @ Py, et le bénéfice serait infiniment
petit. En réalicé, le marché présente une grande
viscosité pour deux causes @

— la difficulté et la lenteur des opérations de

rénovation : commercialisation, conception,
autorisation, financement, construction;

— la spéculation par attente d'un profit
supérieur & venir, car la réalisation d'une réno-
vation place la parcelle dans des conditions
nouvelles beaucoup plus défavorables & une
deuxidme rénovation uleérieure (le passage
par un état intermédiaire ampute le bénéfice
possible des colits de construction et d'évic-
tion correspondant & I'état intermédiaire).

Les factours de spéculation comprennent la
variation plus ou meins prévisible du COS,
la variation éventuelle des valeurs d'éviction
(politiques de protection des loyers et de main-
tien dans les lieux), et surtout la variation des
valeurs d'usage escomptées apris rénovatlon.
Ce dernier facteur met en jeu tous les éléments
d'un marché commercial : évolution de h
demande, politique i plus ou moins long terme,
stratégles diverses, réle de la publicité, rdle
des actlons d'entrainement, mais il s’y ajoute
les éléments propres au développement urbain :
politique d'équipement, politigue des trans-
parts, etc.

Cette spéculation apparaic évidemment comme
une cause de hausse dans la mesure oi elle
ratire du marché les parcelles qui s’y trouve-
raient dans le cas idéal d'une réalisation systé-
matique et immédiate de toutes les rénova-
tions économigquement possibles,

Cette spéculation se traduit dans le modéle
que nous charchons & définir par le fait que si
une parcelle présente un potentiel P supérieur
au potentiel de statu quo Py, elle a la possi-
bilité de se rénover (condition nécessaire),
mais elle ne le fait pas toujours aussitde

Il ne suffit donc pas de calculer le signe des
différences Py — P, mais la valeur de ce facteur
apparait comme ['élément fondamental du
cholx du propriémaire. Celui-ci reste libre de
sa décision, mais Pj— P; mesure 'intérét
qu'll a & rénover pour faire évoluer sa parcelle
vers I'affectation d'indice i, Ceci laisse prévoir
que les valeurs de Py — P; mesurent direc-
tement une probabilitd de rénovation vers
I"évolution i et pruvent représenter la fonction
caractéristique cherchée.

Considérons donc cette fonction caractéris-
tique égale pour chague parcetle & fa valeur
la plus forte de

B =Py —P;m (L—C) Cos— EDs— 1,05

Tous les éléments de cette fonction peuvent
&tre appréhendés ©

a) Densité actuelle : D,

La densité actuelle est une donnée qui peut
&tre abordée par l'érude déualllée du parcel-
laire. Elle varie en effet d'une parcelle i l"autre,
et tout groupement 4 une échelle plus gros-
sitre introdult des nivellements qui cachent
la réalicé. De plus, une connaissance précise
des affectations & I'intérieur de la densité brute
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sera nécessaire au caleul des valeurs. Le velume
des Informaticns de ce genre relatives 4 une
ville explique que des méthodes aussi pricises
n'alent pas encore ¢té employées. Mals les
capacités de travail des ordinateurs permettent
maintenant, pourvy gue les méthodes soient
formulées simplement, d'appréhender une
riéalité aussi fine.

L'état détaillé des valeurs de Dy sera done une
des bases du modgle.

b} Valeur d'usage actuelle : |,

Une étude socio-démegraphique permet facl-
lement de préciser les lols auxquelles obéissent
les valeurs d'usage actuelles en fonction du
quartier considéréd,

) Valeur d'usage possible : L

Ces valeurs d'usage sont multiples, en fonction
des types possibles d'occupatlon. k

Pour un type d'eccupation donné, il est pos-
sible d'avoir la carte des valeurs de L avec une
bonne précision. L'acheteur final définic en
effet suivant des critéres simples la valeur qu'il
attribue 4 une localisation dennée. Les promo-
tours le savent et ils ne lancent donc que des
opérations satisfaisant 4 cette carte des valeurs
d'usage possibles.

A priori, ce sant le site, I'équipement et I'éloi-
gnement des centres d'intérée qui commandent
caste valeur, mais il faut prendre en compte les
facteirs attractifs secondaires : niveay socio-
professionnel des résidents, attirance subjec-
tive d'origine historique, traditionnelle, mon-
daine ou purement artificielle par la mode et
la publicité.

C'est done par une interprétation du marché
immobilier de dérail (en location ou en eco-
propriéeé) que I'on peut approcher une pareilie
carte. Les valours doivent présenter une cer-
tine continuité de volsinage, i quelques excep-
tions prés dues aux qualités exceptionnelles
de certaines parcelles.

En ce qui concerne le logement, il parait néces-
saire de considérer comme des affectations dis-
tinctes, répondant chacune 4 sa carte de répar-
ticlon, les diverses catégories de logements :
luxe, confort, économique, social, etc.

d) Colit de construction : C

Le cofc de construction est encore plus stable;
il ne dépend pratiquement pas de I'emplace-
ment, mals seulement de 'affectation et du
niveau de finition et d'équipement.

¢} Surcharge foncidre : S =L —C

Il peut étre commode de simplifier |'expression
en groupant les deux termes proportionnels
au COS,

Le paramédtre obtenu : L — C = § apparait
comme la différence entre la valeur locative
finale et les frais propres 4 construction, c'est-
d-dire la surcharge fonciére.
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Ces potentiels de rénovation s'écrivent alors :
Py =5 COE—ED, — |,0,

On volt que, pour un terraln nu, 5; représentce
la charge du prix du sol, rappartée au métre
carré de plancher construie,

1} E : charge de libération

Op peut montrer que E dépend du degré de
rigueur des textes relatifs & la protection des
loyers et i la défense du maintien dans les ligux.
En premiére approximation, les valeurs abso-
lues de E pourrant étre prises en considération
aprés examen d'opdrations connues, Un eas
simple est celul du relogement social d'occu-
pants économiguement faibles qui peut &tre
chiffré par la connalzsance des régles de parti-
cipation 4 la canstruction de logements H.L.M,
d'accueil.

FORME DE LA DEMAMNDE

ZOMAGE NATUREL

Le tarme (L — C) COS de [a fonction caracté-
ristique définit la demande. Ses valeurs pour
des parcelles voisines sont Indépendantes de
I'occupation de chaque parcelle. La comparaison
des diverses valeurs de (L; — C;) COS; corres-
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pondant aux diverses affectations denne, dans
une rone, 'ordra des probabilitds de réncva-
tion vers ces affectations.

5i nous considérons par exemple deux classes
soclales distincres, le classe la plus aisée pourra
accepter une valeur tris dlevée pour un empla-
cament de choix, que la classe sociale tries difa-
vorisée, tout en y admettant des valeurs rela-
tivement fortes, ne considére pas comme rai-
sonnable,

Au contraire, aux abords moins immédiats d'un
centre attractlf, la classe défavorisée acceptera,
si c'est pour elle le seul moyen d'approcher,
des valeurs élevées que la classe la plus aisée
ne consentira pas.

Les phénoménes de mode et de ségrégaclon
accroissent encore les disparités des valeurs
locatives  acceprées par les diverses catégories
d'occupants.

Dans le cas d'affectations diférentes, les crickres
conduisent i des surfices de représencation
du niveau de |a demande nettement distineres.

La surface la plus haute dans chague endroic
déterminera la forme la plus rentable de réna-
vatien, donc le zonage naturel qui 2 tendance
i se développer.

B5
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Avant méme que le calcul statistique appliqué
nous fournisse les lols exactes de correspon-
dance, I'étude théorigue du mode d'interven-
tion des différents facteurs dans la valeur des
potentiels et surtout dans la fonction carac-
téristique précise et illustre certains méca-
nismes et certalnes lois fondamentales : il est
immédiat par exemple d'en déduire gu'une
augmentation généralisée du Cos élargit |e
marché et abalsse les prix, alors qu'une aug-
mentation individuelle du Ces ne modifie nl
les stocks nl les valeurs d'usage, et ne profite
donc quau responsable de cette rénovation.

La formulation est également possible de
fagon analogue pour le cas de la restauration
ol les valeurs finales de la densité, et les
valeurs de travaux selon le degré de luxe
recherché prennent des formes volsines.

L'étude des valeurs négatives de la fonction
est également intéressante car elle mesure
I'affort que doit consentir la collectivité pour
indemniser, subventionner ou financer direc-
tement une évelution déficitaire dont elle juge
Ia réalisation souhaitable; cette détermination
étant plus nuancée et plus réalisce que le seul
bilan de rénovation publigue qui suppose une
évolution globale Immédiate. En particulier
dans le cas de zones & rénover, I'dtude des
valeurs de B permet de déterminer la subven-
tion la plus faible ayant pour effet de rendre
la restauration plus intéressante que la rénc-
vation.

L'étude de la fonction caractéristique permet
aussi le test des politiques qul Interviennent
dans les facteurs :

La politique des transports en modifiant les
surfaces de demande dans le sens de la diml-
nution des pentes de la fonction prix - distance,
infiue directement également sur [ réncvation
et le zonage. Comme les divers modes de trans-
ports affectent diversement les diverses acti-
vitds : logement de luxe, logements sociaux,
bureaux, industries, il ¥ a A un moyen aussi
puissant que fa différenciation des COS pour
modifier le zonage naturel.

Par exemple une politique de transports auto-
mebiles favorize relativement plus la classe
aisée sur le marché lointain. Les tendances &
I'instabilitd conduisent alors i 'enrichissement
des faubourgs et i ['appauvrissement du centre
constaté aux Etats-Unis. Un retard dans ['éve-
Jution du réseau ferré de la Région Parisienne,
méme temporaire risque également de créer
un tel phénoméne, d'autant que fe désir
d'animer les villes nouvelles conduira a y
accuelllir favorablement le relévement de la
demande aisée par rapport & la demande
populaire.

Une politique d'autoroutes 4 péages accentue-
rait encore cette tendance, difficile & contréler.

Enfin, c'est la politique générale d'aménagement
du territoire qul influe directement sur la
demande en élargissant et en multipliant les
centres attractifs (décentralisation, déconcen-
tration, villes nouvelles, satellices). Ainsi,
I'offre de sites attractifs s'accroit notablement
et il s& crée une concurrence salutaire entre
les centres, d'cl un abalssement systématique
des valeurs des surcharges foncidres. Cette
décentralisation a dgalement pour effer de
diminuer les distances entre les canrres et les
terrains disponibles et, par conséquent, de
diminuer la valeur du terme transport. Or,
ce terme transport, dans des zones également
équipées, constitue I'essentiel de I'élévation de
|a surcharge fonclére.

L'intéréc essentiel de cotte formulation de la
fonction caractéristigue de tendance 4 la rénc-
vatlon semble étre de mettre en valeur la dif-
férence entre les deux éléments dont I'équi-
libre constitue le marché foncier, et non pas
ces éléments eux-mémes : |'attractivité d'un
lieu et be colt nécessaire & sa libération et 4 sa
mise en valeur — la demande et ['offre — dont
les variations sont de nature et surtout dam-
plitude différentes : variation centinue de
I'ateractivité et wvariation fondamentalement
discontinue 3 la parcelle du coft de libération.

Elle assure donc la complémentarité entre les
&tudes sur le marché foncier et la formation
des valeurs d'une part, et les études |ocales du
tizsu urbain et de son dvelution réelle d'autre
part.

On peut facilement imaginer que des méthodes
statistiques de ce type s'appliquent aux autres
critéres qui caractérisent la ville et la vie
urbaine. Qu'apporteront-elles aux urbanistes !
Des moyens de préciser loeur pensée et de la
confronter avec 'image de la réalivé. Elles
permettront aux pouvoirs de décision d'ajuster
exactement leur action au but proposé par
|'urbaniste. Dans |'exemple choisi, ce seront
les réglamentations. les infrastructures et les
équipements qui pourront étre décidés de
telle fagon que les initiatives privées de réne-
vatlon se produisent I ol elles sont les plus
souhaitables, et d la cadence souhaitable.
Certes |'urbanisme ne pourra plus s'égarer
dans les songes d'enfant. L'outil dira sans
détours si telle idée est réallste, 4 gquelles
conditions. Mals, au moins, aprés de telles
épreuves et do telles traductions pratiques,
tout schéma deviendra politique réelle de
développement — |'urbanisme deviendra i la
fols responsable et efficace. Loln d'éter &
I'homme ses libertés et ses responsabilités,
la machine et la science, une fois de plus, lul
auront donné plus de liberté et plus de res-
ponsabilicé dans |'exercice de son Intelligance
et de son imagination créatrice.

J. TUTENUIT
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L'application

des meéthodes dordonnancement
aux opérations de rénovation urbaine

ARNAUD BOUTEILLE

Une expérience menée par la SONACOTRA
pour l'opdration du guartier Centre-Sud
a Bagnolet.

La Ville de Bagnolet a chargé la SONA-
COTRA de procéder & la rénovation du
quartier « Centre-Sud» situé de part of
d'autre du nouvel échangeur auto-routier
assurant le raccordement de « l'antenne
de Bagnolet» au boulevard périphérique.
Ce remarquable « complexe d'échanges
reéalisé par les Services du Ministére de
V'Equipement, comportera un parking de
disguasion de 2 200 places, une gare rou-
iére et le nouveau terminus de la ligne de
mitro n® 3 et constitue, avec l'antenne de
Bagmolet dont il est 1'aboutissement, 1'un
des dléments importants prévus au Schéma
Directeur de la Région Parisienne, pour
la restructuration de la banlieue Est de
la capitale.

L'opération d'aménagement réalisée aulour

du & complexe d'échanger de la porte de
Bagnolet comprend :

— une zone d'habitation de plusieurs
milliers de legaments de différents types:
— un centre commercial & vocation régio-
nale, desservant aussi bien la banlieue
Est que les arrondissemenis parisiens
limitrophes. D'une superficie importante,
il regroupera grands magasing et indé-
pendants et proposera 4 la clientéle uno
gamme compléte de services;

— un ensemble de 80 000 m® de bureaux,
qui apportera de trés nombreux postes
d'emplois ;

— un complexe hitelier de grande capa-
cité et tous les services annexes (restau-
rants, bandques, agences de voyage,
change, etc.);

— des équipements sportifs ou sociaux,
notamment une salle omnisports plus
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spécialement orientée vers les sports de
glace et permettant |'organisation de mani-
festalicns de caractére culturel ou récréatif;
— des places de stationnement en nombre
suffisant et adaptées aux bescins part-
culiers des différentes catégories d'usa-
gars;

le tout & installer sur des terrains encore
occupés par des constructions anciennes,

C'est dire que le nouveau quartier qui va
dtre créé 4 la porte de Bagnelet constituera
un ensemble urbain trés dense, préfigu-
rant le développement ultérieur de tout
lo secteur, qui peut étre imaginé dés &
présant,

La taille de 1'opération, son réle dans le
développement de 1'Est Parisien justBait
un effort particulior de réflexion quant aux
méthodes les plus judicieuses pour ordon-
nancer cette opération.
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1 - POURQUOI LE RECOURS
A L'ORDONMANCEMENT
SYSTEMATIQUE ?

Une opération de rénovation urbaine pa-
rail, & l'4vidence, complexe. Cela ne
semble pas tenir & la difficultd propre de
telle ou telle phase, mais plutdt & 'enche-
vétrement des responsabilités et des
actions.

Lez personnes

Citer toutes celles, physiques ou morales,
qui participent 4 1'opération aboutit & une
liste impressionnante-:

— la Ville, les élus locaux ou les techn:-
ciens municipaux;

— les Services départementaux et I'Admi-
nistration Centrale;

— 1'Drganisme rénovateur ;

— L'Architecte de plan-masse, les archi-
tectes d'opération;

— les propriétaives ot locataires duo guar-
tier ancien;

— les Promoteurs des immeubles noug-
veaux;

— les Bureaux d'étude;

— les nombreux hommes de loi que
requiérent toutes les questions fonciéres;
— les entreprises de construction;

— efc...

Tous interviennent d'une fagon plus ou
moins décisive dans l'opération et les
liens d'autorité qui peuvent exister enire
eux ne sont pas toujours évidents,

Lesz Taches

Les tiches nécessaires pour aboufir au
résuliat final sont également nombreuses
et variédes :

— l'acquisition amiable (une négociation
par propriéaire) ou l'expropriation;

— la recherche de financements;

— las &tudes d'urbanisme, la définition
d'un programme;

— la mise an point d'un plan-masse, les
études techniques d'infrastructure;

— la recherche de promoteurs, la mise
au point des projets de construction;

— l'axécution des travaux d'égquipement
at la coordination des chantiers...

Autant d'activités qui engendrent chacune
une multitude de tiches élémentaires, inter-
dépendantes, relevan! de responsables
distincts spécialisés et difficiles & coor-
donner.

Les Délas

Cefle guestion est également détermi-
nante. Une opération de rénovation urbaine
est le plus souvent un acte de chirurgie
dans une ville. Elle perturbe gravement
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la vie quotidienne de plusieurs quartiers.
Sa longue durée engendre la lassitude ou
le découragement des habitants ou des
riverains. Les sommes énormes qui ¥ sont
engagées sont & l'origine de frais finan-
ciers exitrémement lourds. En accélérer
le déroulement est donc un facteur de
réunssite.

Réduire les délais totaux d'une activité
qui peul se décomposer en une multitude
de thehes inter-dépendantes, qui tendent
au méme objectif final et relévent de nom-
breux responsables, en coordonner el
en contréler le déroulement, tels sont les
problémes que cherchent & réscudre les
méthodas d'ordonnancement systéma-
tique. [l en existe de différents types :
P.ER.T. C.P.M. Potentiels ou chemin
critique, introduites en France depuis
quelques années.

Lea cbsarvations précédentes ont conduit
un certain nombre d'Organismes placéds
devant les difficuliés de la conduite et de
la coordination d'opération de réncwvation
urbaine & faire appel & de telles méthodes.
Pour sa part, la SONACOTRA y a eu recours
pour l'opération de Bagnolet Centre-Sud;
bien gue l'opération soit encore loin de
son terme, on peul déji en tirer quelques
ensaignements.

I - ’'EXPERIENCE
DE BAGNOLET CENTRE-SUD

Le travaeil commence par l'stablissement
d'un & graphes, quelquefois appelé
« réseaun. 0l s'agit d'une représentation
schématique du dérculement de l'opéra-
tion od sont figurédes toutes les tAches
élémentaires gui ¥ concourent ainsi que
les liaisons logiques gqui peuvent exister
entre ellas. On repére ainsi les thches qui
se commandent les unes les autres (gu'on
pourrait dire « en série », par analogie
avec ca qui se passe dans un réseau dlec-
triqua), et celles gui peuvent &tre exécu-
tdes indépendemment les unes des autres
{qu'on pourrait dire « en paralldle »).

Pratiquement, la complexité de 1'opération
a imposé de procéder en deux temps :

a) Constitution d'un réseau de synihése

Le réseau de synthése est un « graphes
simplifié de 1'opération, en ce sens gu'il
est élabli en ne faisant apparaitre qu'une
seule fois les thches répdtitives, Ainsi, on
raisonne comme s'il n'y avait qu'une seule
tranche opérationnelle, qu'une seule par-
celle 4 acheter 4 l'amiable, qu'une scule
parcells & exproprier, gu'un seul terrain
4 réirocéder, etc. Ce graphe permel de
repérer les étapes fondamentales de 'opé-

ration el les enchainements logiques qui
ne peuvent pas #tre modifiés. Sur un
canevas de portée aussi génédrale, il est
prématurd de faire figurer les durdes de
chaque tiche, trop souvent variables en
fonction de chagque cas particulier.

Bien entendu, l'élaboration du résean
ne pet s faire qu'en laison avec chaque
responsable et aprés analyse de son inter-
vention dans 1"'opération.

b) Constitution des sous-réseaux détailles.

Les sous-réseaux constituent une image
plus réelle de l'opération, déduite du
réseau de synthése et prenant en compile
les contraintes de chague cas particulier.
Chague tiche élémentaire est figurée ol
toutes les contraintes connues soni prises
en compte.

On est arrivé ainsi 4 un ensemble de
1300 tiches élémentaires, alors gque le
réseau de synihése n'en comportait que
120.

Sur ces documents peuvent tre conduits
les calculs proprement dits cqui four-
nissent :

— les dates de lancement de chaque
tache :

# au plus 181, c'est-d-dire dés que "exécu-
tion des tiches précédontes les rendent
poasibles,

e au plus tard, c'est-d-dire dés qu'elles
sont indispensables;

— les marges disponibles,
— la durée totale prévisible de l'opéra-
tion.

Ces calculs sont extrémement simples,
puisqu'il ne s'agit en général que d'addi-
tions et de soustractions.

Pour Bagnolat, il s'est néanmoins averéd
plus économigque de recourir & un trai-
tement sur ordinateur.

En effet, les programmes gui existent sur
le marché permettent d'éditer, sur les
organss de sortie, des « étsn redigés
en clair, compertant une liste complite
des tAches avec leurs caractéristiques
(date de lancement, durées, marges).
Cette liste peut 8tre classde selon diffé-
rentes clés. On peut ainsi la faire apparaitre
dans l'ordre chronologique d'exécution,
ce qui en fait un outil de contréle des
a enclanchements ». On peut regrouper
les tiches qui relévent d'un mbme respon-
gable ou qui portent sur un mime secteur.
On peut dgalement faire une liste de celles
gui sont « critiques » (marges nulles ou
faibles) c'est-i-dire de celles qui doivent
étre particuliérement survailldos.
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Ainsi seuls des travaux extrémement sim-
ples sont demandés & 1'ordinateur : cal-
culs, tri et mise en forme des résultats.
Recourir & l'ordinateur épargne des cor-
vées fastidieuses, et évite des erreurs
matérielles, toujours & craindre lorsqu’on
manipule un grand nombre de donnédes.
Néanmoins, il faut souligner que son rile
oot celui d'un outil commode, mais qu'il
reste accessoire. Pour une opération
moins importante, il peut &tre plus raison-
nable de s'en dispenser.

I - LES AVANTAGES

Les avantages apparaissent dés la mise
au point du réseau de synthése. C'ast
en effet l'occasion de faire avec chacun
des responsables une analyse de son
rile et de mettre en relief de quelle
fagon il dépend des autres et comment
les autres dépendent de lui. Une image
d'ensemble de l'opération est collect-
vement élaborée, des comparaisons peu-
vent étre [aites, un langage commun peu
étre proposd aux différents spécialistes,

Bien entendu, c'sst 'occasion de détecter
des oublis ou des doubles emplois : cer-
taines tiches n'ont pas de responsables,
des services qui s'ignorent travaillent sur
le méme sujet,

Ces premiers résullats sont en eux-mémes
trés appréciables et justifient largement
I'effort d'analyse, indépendamment de son
exploitation ultérieurs.

Avec la mise au point des « sous-graphes »
et leur développement apparasissent les
résultats propres 4 l'ordonnancement
systématique. Les étais de sortie permet-
tent, on 1'a vu, de préparer et de contrdler
les « enclenchements », c'est-d-dire de
veiller & ce que dés l'achévement d'une
tdche, les responsables des tiches sui-
vantes en soient correctement informés.

C'est le réle « classigue » d'une méthode
de coordination, amélioréd ici par la mise
en évidence des « tiches critiquess.
Chaque responsable dispose d'une liste
des tiches qui lui incombent avec indica-
tion des dates « au plus 18t » et « au plus
tard ». Un service central est tenu informé
de l'avancement réel et peut en tirer les
conséquences sur la conduite générale de
I"opération.

Un aspect particulier vaut d’étre signalé :
les premiers résultats des calculs amanent
souvent des déceptions, car les délais
globaux auxquels on arrive paraissent
excessils aux responsables. L'addition
arithmétique des délais élémentairves cqu'ils

ont eux-mémes fixds, donne un total qui
leur parait « pessimiste». On a pu craindre
que le caractbre systématique, vwoire
tatillon, de la méthode ne soit une cause de
ralentissement. [l n'en est rien, malheureu-
sement. Jusqu'ici, les calculs n'ont jamais
&té démaentis dans le sens d'un raccourcis-
semaent des délais...

On est alors contraint de voir les choses
en face, ce qui est sans doute moins
enthousiasmant, mais plus propice & une
conduite rationnelle de l'opération. Pour
résumer, ce qu'il faut mettre 4 1'actf
de la méthode c'est 'amélicration des
communications, la détection d'éventusls
@ [aillesy dans l'organisation, la possi-
bilité de suivre le déroulement de fagon
continue, et surtout le « réalisme » des
prévisions,

Sans que des comparaisons rigoureuses
n'aient pu encore étre faites, on peut
affirmer que cela se traduit par un dérou-
lement plus harmonieux et plus rapide de
1'opdration.

IV - LES DIFFICULTES

Cependant, de grosses difficuliés peuvent
éire rencontrées. Tout d'abord, ainsi
qu'on l'avail pressenti dés le début, les
délais annoneés pour certaines thches sont
susceptibles de dépassements considéra-
bles sans que 1'on puisse v porter reméde.
Dans certaines démarches administra-
tives, dans certains aspects de la Procé-
dure d'expropriation, des accidents peu-
vent se produire et l'organisme rénova-
teur est impuissant devant cet &tat de fait.

Les retards atteignent facilement 6 mois
ou 1 an, perturbent gravement toute la
suite, et peuvent & la longue faire perdre
toute signification aux états de sortie.

On est contraint & de [réquentes révisions,
assez lourdes puisgue la base méme de
I'analyse peut étre parfois remise an
cause. Néanmoins, quels gque secient les
écarts qui apparaissent, il est extrémement
profitable de les constater et d'an tirer
les conséquences gquand il est encore
temps. Ce n'est pas parce que le chemin
est obscur et semé d'embiches qu'il faut
renoncer & "éclairer,... bien au contraive. ..
Il faut signaler aussi la difficulté pratique
d'exploiter les « états de sortie », Unae
liste de 1300 tiches est un document
guére attrayant, difficile & manipuler e
furtout ne faisant pas ressortiv de « point
fort ». On est conduit & les inlerpréter pour
en extraire des documents moins subtils
mais plus parlants. On établit pour cela
des plannings classiques, tels gu'instine-
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tivement chacun en construit, o'est-i-dire
des plannings ol les tiches sont figurédes
par des barres horizontales dont la lon-
gueur est proporticnnelle & la durde.

Des améliorations peuvent étre trouvées.
Certains programmes existant sur le
marché fournissent déj des états de sortie
plus clairs, et éditent méme directemant
des « plannings & barres». L'exploitation
manuelle donnerait encore plus de sou-
plesse mais surtout, 1'habitude devrait
permetire aux utilisateurs une lecture plus
rapide des états de sortie,

A cité de cela, 'ordonnancement systé-
matique souléve des problémes de fends
d'une tout autre importance : la méthode
est déterministe, en ce sens qu'elle décrit
un déroulement possible de l'opdration
mais qu'elle ne prend pas en compte les
alternatives. Tous les choix sont réputés
faite au départ, ce qui est inexact. En affat,
on ne peut connaitre les régultats d'Studes
guine sont pas encore lancées, of certaines
décisions politiques fondamentales ne
peuavent que mirir lentement avec le déve-
loppement de l'opération et la transfor-
mation progressive des dlals d'esprit.
Lors de 'analyse et de I'établissement du
« graphe» on est contraint devant chaque
alternative de faire une hypothése st cela
présente deux dangers :

1) On ne distingue plus dans les résultals
ce qui est impossible & modifier et ce qui
découle seulement des hypothbses rete-
nues. De co fait les possibilités de choix
ultérieurs risquent d'étre masquées,

2) Les enchainements logiques décriis
sont modifiés chaque fois qu'il est fait un
cheix différent du choix escompté.

Ainsi, la libération de telle parcelle avait
été repérée comme une contrainte pour
la construction de tel bitiment. L'implan-
tation du chemin de grue sur l'autre facade
peul supprimer cette contrainte, mais en
réveler de nouvelles.

Au bout d'un certain temps, ces incidents
peuvent faire perdre au graphe toute sa
signification.

L'impossibilité de fger dés le départ des
aspects déterminants rend illusoire la pla-
nification détaillée sur une trop longue
période. Celle-ci retrcuve toul son sens
dés que, sur des iranches opérationnelles
restreintes, tous les choix fondamentaux
&tant faits, une image du déroulement peut
lre dlaborée sans reposer sur des hypo-
théses trop incertaines.

Ainsi l'ordonnancement sysiématique n'a
de sens que si 1'on =ait ce que 1'on veut
faire, si des objectifs ont été formulés et
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si 'on a pris parti sur les méthodes pour
¥ parvenir.

Pour une opération d'une certaine impor-
tance ces conditions ne peuvent éire rem-
plies que progressivement, au fur et a
mesure du développement des éhdes, de
"avancement des acquisitions [onciéres,
de l"alfinement du programma.

V - DEVELOPFEMENTS ET FERSFECTIVES

On perceoit donc que |'ordonnancement
se heurte, pour la rénovation urbaine, &
une contradiction. D'une part, il est néces-
gaire de mettre en place un outil sulfisam-
ment souple pour l"adapter aux décisions
progressivement prises, d'autre part,
il esi indispensable de disposer d’éléments
suffisamment précis et détaillés pour pré-
parer et conirbler efficacement les « en-
clenchements ».

Pour 'opération de Bagnolet Centre-Sud,
c'est en sacrifiant quelque peu le premier
terme cue 1'on a jusquici travaillé.

Les développemenis nouveaux, soit sur
cotte opération, soit sur d'autres, s'orien-
tent vers une formule plus nuancée.

On s'attache 4 conserver certaines des
caractéristiques avantageuses de la
méthode précédenta (formulation gra-
phique, existence de programmes de
caleul automatique) mais on les associe &
une méthodologie de prévision et de
contréle des objectifs.

Le systéme comporte alors deux niveaux :

Au niveau le plus général, on met en place
un graphe simplifié, synthétique, mettant
en évidence les choix qui sont 4 faire,
leurs conséguences et leurs délais
limites.

Ce graphe ne peut étre élaboré qu'avec
une bonne connaissance des mécanismes
de 1'opération, laute de quoi les simplifica-
tions et les synthéses risquent d’étre abu-
gives. A l'inverse d'un graphe rigoureux
de type P.ER.T., il peut décrire les diffé-
rentes possibilités gui se présentent (&
condition de,se limiter aux principales
sans queoi les dimensions et la complexité
de la représentation rendraient impossible
toute exploitation). [l n'est pas possible,
du fait de la structure synthétique du
documant de conduire des calculs précis,
mais on peut repérer les grandes phases
du déronlement, siluer approximative-
ment certaines dates-clés. C'est un outil
de décision permettant de définir des
objectifs, de prévoir & quelle époque
ils doivent éire conirdélés ou remis en
cause.

&0

Au fur et & mesure de l'avancement de
l'opération, des tranches opérationnelles
se dessinent.

A ce niveau détaillé, il devient progres-
givement possible pour la tranche consi-
dérée de réunir les conditions nécessaires
4 la mise en csuvre d'un ordonnancement
systématique :

» Les constructeurs soni connus.

» Les financements sont obtenus.

¢ Les plans détaillés sont établis.

e L'organisation du chantier peut étre
étndide.

s Les objectils de
peuvent étre formulés.

chagque participant

Dés lors, on établit un graphe détaillé
portant sur cetie tranche, on efectue les
calculs correspondant, el on cbtient des
listes de tiches qui peuvent élre une image
corracte du dérculement de 'opération.

La méthode, sous cette [orme plus évo-
luée, n'en est encore qu'dé une phase
d'application expérimentale pour la SONA-
COTRA. 1 est trop tot pour établir des
bilans et porter des jugements défnitifs.

Néanmeoins, le bénéfice gqu'on a déja
pu en retirer ot gue l'on en retirera
peut-éire réside dans la transformation
des états d'esprit et des attiludes indivi-
duelles, transformations gque 1'ordonnan-
cement encourage et sur laguelle il
s'appuie.

En effet, 1'application de I'crdonnance-
ment & la rénovation urbaine suppose que

la volonté d'eorganiser soit commune a fous |

les responsables de l'opération.

Il s'agit de substitner 4 une organisaticn
subjective laissée & 1'initiative de chacun,
une organisation cobjective, élaborée par
une équipe. Quels que soient lea procédés
techniques utilisés pour y parvenir, c'est
& cque se trouvent les véritables avan-
tages.

A ceux qui attendent une solution miracle
pour réglar laurs difficultés sans remelire
en cause leurs habitudes et leurs méthodes,
I'ordennancement n'apporle que décep-
tions.

Aux équipes de travail qui ont en commun
la wolonté d'y voir clair, 1'ordonnance-
ment est indispensable & la conduite ration-
nelle des opérations.

Arnaud BOUTEILLE,
Adjeint au Directeur Technique
de |a SONATRA.

|

| Bibliographie ; [l existe un certain nombre
d'ouvrages sur les méthodes d'ordonnan-
cement, leurs fondements théoriques et
leurs applications. A notre avis, 1'un des
plus complets, dont 1'accés reste commode
4 ceux qui ne sont pas spécialistes est lo
livre de Battersby, traduit de l'anglais
par MM. Savitzky et Sussmann, publié chez
Duncd, collection Sigma « Méthodes
| modernes d'ordonnancements.
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Industries, artisanat et rénovation urbaine

Extrait du Cahier IAURP n® T

A l'origine 1'idée de rénovation est
lide a celle d’ilot insalubre. Cas ilots
inventoriés depuis longtemps furent
pour la plupart déclarés insalubres
dans les années 1840 selon une procé-
dure prévue par la loi du 15 février
1902. Depuis 1956, la notion d'insa-
lubrité a fait place & celle d'ilot urbain
défectueux ; avec l'insalubrité du loge-
ment on tient compte aussi de la mau-
vaise utilisation du sol :

® faible densité;
® imbrication anarchique du loge-
ment de l'artisanat, des indusiries;
® logements inconfortables et vétustes
{mais pas forcément insalubres);
@ nuisance de |'artizanat et des indus-
tries (bruits, odeurs) occupant le plus
souvent des locaux vétustes et ina-
daptés;
® circulation difficile;

% ® absence ou insuffisance notoire
d'équipements publics.
En méme temps que l'appareil juri-
dique était complété, une prise de
conscience générale conduisait la
commission de l'équipement urbain
du IVe Plan & demander une accélé-
ration considérable des programmes
afin que la rénovation devienne un
puissant instrument de remodelage
et de réorganisation des villes, &vitant
4 celles-ci de s'étendre indéfiniment,
cependant que leur cenire périrait
pas axphyxie.
A Paris, les secteurs qui devraient
éire rénovés a terme plus ou moins
long s'étendent sur 2700 ha (26 7,
de la surface de Paris intra-muros)
et comptent 213 000 salariés industriels
et commerciaux, soit 30 %, de l'effectif
parisien.
Ainsi, la rénovation, étant donné la
masse d'activités et d'emplois indus-
triels et artisanaux gu'elle va concer-
ner, aura-t-elle des suites bien diffé-
rentes selon la maniére dont elle sera
conduite :

@ elle risque de bouleverser 1'orga-
nisation actuelle du tissu urbain, de
disperser ou mieux de détruire une
partie du patrimoine économique et
social parisien;

#® elle peut au contraire, par les trans-
ferts et les regroupements dont elle
fournit 1'occasion, donner matiére a
un véritable réaménagement des acti-
vités dans l'espace parisien qui les
ferait mieux participer a la croissance
genérale de |'économie,

Les opérations en cours, en dépit
de leurs limites, permettent de déga-
ger un premier inventaire des phéno-
ménes déclenchés par la rénovation.
On s'apergoit de ce gque, presque
toutes les opérations préveient 1'im-
plantation des commerces dansla zone
rénovee, Mais l'intégration de 1'arti-
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sanat el des industries semble sou-
vent beaucoup plus problématicque.

Une analyse plus détaillée est donc
nécessaire pour déterminer comment
la pratique actuelle de la rénovation
risque d'entrainer 1'dviction de cer-
taines catégories d'activités ou d'éta-
blissements.

Caractéres des opérations de réno-
vation

Or la rénovation apparait fort peu
ouverte sur 'environnement. Chaque
rénovateur s'occupe de son ilot et
chaque opération est menée presque
en autarcie. I en résulte un mangue
de coordination et 1'absence de solu-
tion wviable aux problémes gqui se
posent a une plus grande échelle.
Une meilleure coordination permet-
trait par exemple de reloger les habi-
tants dont les logements doivent étre
détruits dans les ilots déj reconstruits.
De méme, il serait plus rationnel de
regrouper les différentes activités &
reloger selon des critéres plus fins
;;uleﬂceu: de leur seule appartenance
‘lot,

Le deuxiéme caractére des opérations
est le poids des considérations finan-
ciéres; les enguétes sont mendes,
pour 1'essentiel, non pas dans le but
de fournir des éléments pour une pro-
grammation du relogement des acti-
vités, mais seulement dans celui
d'évaluer des indemnités 4 leur strict
minimum. [l s'agil en effet d'abord
de respecter un cahier des charges
at d'équilibrer un bilan prévisionnel.
Or un tiers des charges en moyenne
revient aux indemnités d'éviction.

Le troisidme caractére est l'incapacité
ol se trouvent la plupart des rénova-
teurs d'offrir des surfaces industrielles
et artisanales & un prix acceptable par
les anciens occupants. Suivant les
quelgques exemples disponibles, le
loyer des locaux nouveaux apparait
pour un artisan cquatre & sept fois
supérieur a celui pergu dans les
anciens. Cela s'explique en partie
par les dispositions du cahier des
charges qui contraignent le rénova-
teur d'abord a reloger les habitants
de l'ilot, puis 4 construire, en plus,
un nombre déterminé de H.L.M. Le
loyer de ces habitations n'incorpore
pas, dans l'état actuel des choses,
la totalité des charges fonciéres (coit
de libération et de mise en état dn
terrain). Ces charges sont reportées
en partie sur le prix de revente aux
acquérewrs privés de locaux 4 usage
d’'habitation, industriel, commercial,
artisanal, etc. ; en conséquence, seules
les activilés possédant une bonne sur-
face financiére peuvent accéder A
ces nouveaux locaux, d'autant plus
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qu'ils sont le plus souvent cédes en
pleine propriété et non en location.

De plus, les modes actuels de réno-
vation font disparaitre la hiérarchie
des espaces : les artisans ne peuvant
plus s'installer an fond d'une cour
sur un-terrain déja rentabilisé par
d'autres constructions. I semble
cependant que des solutions archi-
tecturales pourraient rétablir une suc-
cession d'espaces hiérarchisés. Encore
n'est-ce guére possible a 1'échelle de
I'flot. Ainsi le probléme du reloge-
ment des activités n'apparait-il guere
susceptible de solution partielle mais
doit étre envisagé au niveau de la
région tout entiére.

Dans |'ensemble, la rénovation tend
& opérer une sélection brutale fondée
d'abord sur la valeur des fonds. Elle
joue ainsi un réle incontestablement
utile en contribuant & 1'&limination
des activités les plus marginales. Mais
il n'est pas certain que ce critére de
sélection soit le meilleur, ot le risque
de créer un tissu urbain déséquilibré
par linsuffisance des activités arti-
sanales n'est pas négligeable surtout
si 1'on tient compte de la nécessité
de plus en plus manifeste d'assurer
l'eniretien et la réparation de cerfains
produits industriels.

Il est donc nécessaire que le réno-
vateur se préoccupe du relogement
des activités qui existaient dans sa
zone, et méme de la promofion
d'autres activités. Il ne peut y parvenir
qu'au moyen de contacts approfondis
avec les artisans et les industriels
concernés. Or ces contacls et cette
coopération si nécessaires font défaut.

Httitudes de 1'organisme rénova-
teur des artisans et des industriels

Force est de constater que le climat
des relations entre l'organisme rénc-
vateur et les chefs d'entreprise est
en général hostile. Le rénovateur est
le plus souvent incapable de proposer
le relogement & des conditions accep-
tables et cherche a limiter autant que
possible les indemnités d'éviction. II
est surtoul regrettable gue le rénc-
valeur ne procéde que rarement a
une étude économigque approfondie
des activités qui devront étre dépla-
cées et de celles qui sont indispen-
sables pour animer 1'llot reconstruit.
Aux conditions actuelles, seuls les
établissements vraiment prospéres
peuvent rester sur place, ceux dont
la rentabilité est faible sont voués a
disparaitre (on estime gu'un artisan
sur quatre cesse toute activité 4 1'occca-
sion des opérations de rénovation)
ou bien & se réinstaller & proximité
dans des bitiments modestes et mal
équipés situés généralement dans
une zone cui devra elle-méme étre
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rénovée A terme plus ou moins rap-
proché.

I semblerait an moins nécessaire
de prendre le probléme & 1'échelle
de l'agglomération tout entiére :
conserver sur place quelques activités
choisies selon des critdres qui restent
4 définir, orienter les autres vers des
zones d'accueil aménagées en ban-
liene sur un sol moins coiteux, &li-
miner celles qui ne semblent yraiment
pas viables. Une telle action suppose
que, dans l'esprit de l'organisme
rénovateur, le logement perde la
priorité absolue qui lui est atiribuge.

Pour les artisans, le probléme estd la
fois &conomique et psychologique.
Du point de vue économicque, de nom-
breuses entreprises sont i

et ne survivent qu'au bénéfice d'une
rente de situation qu'aucune indem-
nité ne peut remplacer. Cette indem-
nité n'est jamais suffisante pour ﬁer—
metire & la fois la réinstallation et le
rééquipement d'un artisan qui ne
vivait que grice & un matériel amorti
depuis longtemps et 4 la quasi-gra-
tuité de 1'espace occupé. Du point de
vue psychologique, l'artisanat est un
mode de vie qui n'est possible que
dans une certaine forme de tissu
urbain. La cité artisanale, par exemple,
est souvent un contresens quand elle
dissocie le logis de l'atelier.

I semble que les industriels s'adap-
tent mieux a la situation créée par la
rénovation. Leur hostilité initiale dis-
parait s'ils peuvent profiter de cette
occasion pour réorganiser leur pro-
duction dans de meilleures conditions.
L'appréciation de la force et du dyna-
misme de l'entreprise est généra-
lement plus facile parce qu'il existe
une comptabilité. Ainsi le dialogue
peut-il étre ouvert plus facilement
avec le rénovateur pour étudier la
solution & apporter au probléme de
localisation.

Problémes de réinstallation

Le probléme majeur est donc de choi-
sir la destination des activités touchées
par la rénovation : doivent-elles éire
réinstallées sur place ou bien ailleurs ?
Un tel choix suppose que soient définis
auparavant des critéres précis et
déterminées les zones d'accuedl éven-
tuslles.

Le principal critére de choix sera bien
siir les liens des établissements entre
eux et avec leur milieu d'implantation.
I est a priori possible de déplacer les
&tablissements qui ne sont pas liés
étroitement & leur environnement.
Par conire il semble plus difficile de
traiter le cas des établissements gqui
font partie d'un complexe d'activites
solidaires, qui forment des combinats
implicites. C'est alors pour 1'ensemble

de ces établissements gu'il faut choisir
antre le maintien sor place et la décen-
tralisation ou le desserrement. [1 est
convenu de gqualifier le déplacement
d'un établissement de Paris :

— de desserrement s'il reste dans la
région de Paris;

— de décentralisation s'il quitte cette
region.

Il faut aussi examiner si certaines acti-
vités ne peuvent &tre dissociées pour
former des sous-ensembles en partie
autonofmes. En particulier il fandra
distinguer nettement enire les établis-
sements complémentaires qui forment
en quelque sorte une chaine et les
établissements concurrents dont le
voisinage résulle de conditions d'ex-
ploitation trés semblables et non de
liens véritables.

La mise au point de critéres de choix
précis semble d'autant plus nécessaire
et urgente gu'une partie des activités
secondaires semble ne pouveir échap-
per & un transfert. Elles ne peuvent se
maintenir dans Paris intra-muros tantst
en raison des nuisances qu'elles
créent pour le voisinage, tantdt en
raison de la mauvaise accessibilité
du cenire pour les marchandises,
tantdt parce gu'elles ne peuvent
s'étendre sur place.

Les opérations de rénovation urbaine
affecteront dans un avenir plus ou
moins rapproché une part sensible
des activités industrielles et artisanales
de la Région de Paris. Au cours des
prochaines années, les seules opéra-
tions lancées ou & 1'étude dans Paris
intra-muros  toucheront 600 ha et
35000 salariés environ soit prés de
§ o, des salariés des établissements
industriels et artisanaux parisiens.

A plus long terme, l'ensemble des
secteurs & rénover figurant au plan
directeur d'urbanisme de la ville de
Paris couvrent 2 700 ha, soit plus du

de la superficie de la wille.
Quelgques 213 000 salariés de l'indus-
trie travaillent dans les secteurs a
rénover, soit prés du tiers des salariés
parisiens des activités industrielles.
Quatre arrondissements, les 107, 117,
19= et 20, abritent plus de la moitié
des emplois industriels qui seront
touchés par la rénovation.

Or la rénovation se traduil le plus
souvent par une mutation compléte
du tissu urbain. L'expérience des
opérations déja réalisées ou en cours
a moniré que les activités industrielles
et artisanales éprouvaient souven! de
grandes difficultés & s’intégrer dans
ce milieu nouveau, Dés lors se trou-
vent posées un certain nombre de
questions : quelle proportion d'em-
plois de ces catégories est-il souhai-
table de maintenir sur place pour
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equilibrer le milieu rénové ? Quels
établissements ont vocation pour rester
sur place ? Quels établissements dépla-
cer de préférence? Quelles destina-
tions donner & ces établissements?
Faut-il les desserrer dans la Région
de Paris, ou bien sont-ils susceptibles
de se décentraliser en province?
5ila réponse 4 donner & ces questions
dépend des possibilités financiéres
des entreprises intéressées et de
I'aide gui peut leur étre apportée,
elle dépend aussi des liens i
peuvent exister enire les établisse-
ments et leur environnement.

Deux bureaux d'études dont 1'activité
s'étend 4 l'ensemble du territoire:
le B.EE.R.U., Bureau d'Etudes et de
Réalisations Urbaines, qui est chargé
en particulier, des études de certains
ilols de rénovation de Paris el la
5.0.D.1.C., Société pour la Conver-
sion et le Développement Industriel,
spécialisée dans l'étude des pro-
grammes de décentralisation des
entreprises ont effectué une étude qui
examine particuliérement 1'hypothése
de combinats implicites ! s'il existe
aentre les différents établissements
des liens de clients 4 fournisseurs suf-
fisamment solides pour déterminer
une aire de localisation précise et
limitée, le desserrement ou la décen-
tralisation ne pourrait étre envisagé
qu'en grappe, pour chaque groupe
d'établissements formant ces combi-
nats implicites. Or les recherches
entreprises permettent de conclure
al'absence de tels liens. Elles ont mon-
tré au contraire que chagque établis-
sement adhérait au tissu parisien par
des relations trés nombreuses mais
tenues dont aucune ne constitue a elle
seule une condition impérative de
localisation. 11 a fallu orienter les
recherches vers l'dtude de cette
adhérence et la mise au point d'une

‘méthode permettant de déceler cas

par cas l'aptitude des entreprises
a la décentralieation; il a fallu aussi
determiner des localisations préfé-
rentielles.

Le point de départ de 1'étude était
de s'interroger sur le sort des entre-
prises industrielles et artisanales
situées a Paris, dans les 2 700 ha qui
doivent faire 1'ocbjet, 4 plus ou moins
long terme, d'opérations de rénova-
tion, Le probléme est d'importance
Puisque ces enireprises comptent
environ 213 000 salariés (au moment
de l'enquéte), soit prés du tiers de
l'effectil parisien.

Une étude rapide du caractére des
opérations de rénovation a moniré
qu'elles accordent en fait une priorité
absolue aux problémes du logement.
Les activités ne sont prises en compte
que parce qu'elles viennent gonfler
le passif des opérations par les indem-

nités d'éviction qu'elles rendent
nécessaires, Elles ne sont pas consi-
dérees comme un &lément nécessaire
du tissu urbain — exception faite das
activités commerciales — ot les
charges fonciéres sont, aprés réno-
vation, le plus souvent trop impor-
tantes pour permetire la réinstallation
des activités déplacées,

Cette situation ne peut guére étre
modifide & court terme, et doit donc
étre considérée comme une domnée,
d'autant plus que les activités indus-
trielles et artisanales ne sont que
rarement le meailleur mode d'ogou-
pation du sol du centra des villes. Ces
activités devront donec, dans la plu-
part des cas, dtre déplacées, rion seu-
lement en raison des exigences de la
rénovation, mais parce qu'elles ne
trouvent plus dans Paris méme les
conditions de leur fonctionnement
normal : locaux suffisamment vastes
avec possibilités d'extension et d'amé-
nagements rationnels, accés dégagés,
atc.

Un certain nombre d'établissements,
pourtant, peuvent étre trop liés au
milieu parisien, & une clientéle déter-
minée, 4 une main-d'seuvre locale,
pPour supporter un déplacement; les
questions deviennent donc : quelles
entreprises maintenir sur place ?
quelle destination assigner aux autres ?
selon quels critéres ?

1 a paru intéressant d’autre part
de montrer & quel mouvement le
dessexrement ou de décentralisation
conduit la méthode qui vient d'étre
mise au point, sur l'exemple de
V'échantillon utilisé & 1'enguéte. Le
nombre d'emplois 4 transférer semble
la meilleure mesure de cet effort,
encore gqu'elle le sous-estime proba-
blement, car les perspectives de déve-
loppement sont meilleures pour les

établissements & transférer.

Ne resteraient 4 Paris gque 12 % des
emplois actuels, tandis que 58 7
seraient transférés dans le reste de
l'agglomération, 12 %, dans le reste
de la Région de Paris et 19 9%, en pro-
vince pour l'échantillon étudié. Le
nombre d'emplois qui resteraient
a Paris est presque négligeable, mais,
si prés d'un emploi sur trois doit
quitter l'agglomération, plus de la
moitié des emplois doit étre trans-
férée dans l'agglomération.

La faible proportion des emplois &
maintenir sur place résulte pour une
part de l'hypothése de travail selon
laquelle le desserrement était souhai-
table chague fois qu'il &tait possible,
en raison de 1'évolution prévisible
du secteur nord-est de Paris. Mais elle
est due aussi & la mauvaise qualité
générale des locaux, qui sont le plus
souvent insuffisants ou mal aménagés,
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et, dans bon nombre de cas, les deux
& la fois.

Au contraire, la part élevée daes
emplois qui doivent étre transfirés
dans le reste de l'agglomération
témoigne de la force des liens qui
sgudent les établissements sujets de
l'enquéte 4 leur environnement. II
faut mentionner ici un résultat impor-
tant; la solidarité avec le miliey pari-
sien qui caractérise la plupart des éta-
blissemenis de l'échandllon ne joue
pas au travers de complexes solidaires
bien caractérisés, mais par 1'intermé-
diaire de liens trés nombreux, diffus,
Presque ténus, Aucun de ces liens na
suffit & justifier 4 lui seul le mainHen
en Région de Paris, mais leur réunion
constitue une sorte d'adhérence qui
rend difficile tout transfert en dehors
de l'agglomération.

Ainsi, conduites & se déplacer, soit
d’elles-mémes, soit sous la contrainte
de la rénovation, les activités indus-
trielles parisiennes devraient-alles
pour une bonne part étre réimplan-
tées dans l'agglomération parisienne
ou dans son voisinage immédiat,
Cette conclusion concerne sans doute
plus particulidrement le secteur de la
construction mécanique sur lequel
a porte l'étude et l'interprétation de
ces resultats doit étre prudente en
raison du faible effectif de 1'4chan-
tillon étudié. Néanmoins, ce secteur
tient une place importante dans le
tissu industriel parisien,

Pour le proche avenir, sans préjuger
de l'amélioration des structures
d'accueil des métropoles régionales
ou des mutations techniques qui pour-
raient supprimer ['adhérence a la
Region de Paris constatée, la nécessité
de zones industrielles ou de zones
d'activités importantes dans 1'agglo-
meération parisienne ou 4 sa périphérie
devient évidente : plus de 50 % des
e¢tablissements touchés devraient s'y
réinstaller 4 terme ; plus de 80 °;, des
surfaces de plancher actuellement
occupées dans Paris intra-muros, et
sans doute beaucoup plus, devront
éire retrouvées,

Ces zones d'activités ne devraient
pas présenter de caractéres parti-
culiers, sinon d'étre assez impor-
tantes et de bénéficier d'excellentes
liaisons. Il est nécessaire en effet que
les entreprises puissent préserver
et développer les relations qui les
attachent au milieu industriel parisien,
nombreuses et varides. L'absence de
véritable impératif de voisinage qui
résulterait de 'existence de com-
plexes solidaires se trouve ainsi com-
pensée par l'exigence de bonnes
liaisons avec de nombreux établis-
sements dispersés dans la Région
de Paris.
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Insuffisances de I'armature
urbaine en région parisienne

par
Jean-Marie POIRIER
Député-Maire de Sucy-en-Brie

Membre du Conseil d'Administration
du District de la Région Parisienne

Sans vouloir user de préliminaires, je wvous
avoue que jéprouve une certaine timidité a &tre,
ici, parisien parmi des gens qui sont doublement
girondins. Et, j'ai d'autant plus ce sentiment aprés
les deux interventions qui m'ont précédé et qui
montrent & quel point ces orateurs ont su trouver,
dans le fond, le ton, le sujet, la finalité qui sont,
je pense, |'essentiel méme de ce Congrés.

Je ne peux m'empécher d'étre évidemment
assez effrayé quand je vois & quel point nous
sommes loin des problémes de la région pari-
sienne

J'éprouve un certain embarras sur le théme
méme que [ai a traiter, et je |'éprouve, aussi,
dans le fait que vous m'avez posé trois questions :

— la premigre me demandant si la maitrise
réussie de l'industrialisation, de |'urbanisation, ne
devrait pas &tre, en fait, le moteur de I'économie
et non pas, comme c'est le cas traditionnellement,
I'inverse. Cette question, pour un Parisien, n'a
malheureusement pas beaucoup de sens.

Je suis & peu prés dans la situation ol pourrait
se trouver actuellement un réfugié du Bengale
auguel on demanderait de faire un exposé sur
les dangers de la suralimentation.

Le probléme de I'industrialisation, malheureuse-
ment — ou heureusement d'ailleurs — n'est plus
le probléme numéro 1 de la région parisienne ; la
maitrise du développement économique n'est plus
notre objectif. Ce n'est qu'un élément de solution
depuis les textes de 1965, en ce qui concerne les
implantations industrielles, puis les textes de
1967 en ce qui concerne les ruraux. La région
parisienne vit dans un cadre extrémement strict,
moins strict que nous ne le disons, nous, Parisiens
— M. Monod évoguera cette question demain
devant vous — mais ressenti, néanmoins, comme
extrémement dur, rigoureux, par la plupart des
élus parisiens.
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— la deuxiéme question que vous nous posez
est celle de savoir si le développement régional
dépendait, était fonction de I'urbanisation.

En ce qui concerne la région parisienne, déve-
loppement, urbanisation et aménagement urbain
sont un seul et méme probléme.

— reste la troisidme gquestion, c'est-A-dire I'in-
suffisance de |'armature urbaine.

Celle-la, il ¥ a, bien évidemment, deux maniéres
de la comprendre : |'une, c'est de la comprendre
en Parisien. Les Parisiens, bien évidemment, ne
perdent jamais une occasion de se lamenter ou
de se plaindre de l'insuffisance des grandes infra-
structures de leur région, et, bien évidemment
aussi, de reprocher & I'Etat, en général, de ne pas
faire assez, tant au niveau du Plan qu'au niveau
des Budgets, pour |'équiper.

Mais, il y a aussi une deuxidme manigre de
répondre, & la maniére des provinciaux qul con-
siste a dire: - Vous, Parisiens, de toute fagon,
vous ne pouvez pas avoir une infrastructure a la
mesure de vos ambitions. Donc, la conclusion est
tres simple : modérez votre développement, et
cessez de prendre & la province ce que, depuis
des générations vous n'avez cessé de lul prendre,
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et ce qu'une ambition exagérée, ou un orgueil
de cité-capitale, vous améne a vouloir lui prendre.»

C'est, en quelque sorte, une incitation a la
modestie.

Avec votre permission, je ne prendrai aucun de
ces points de vue, je n'entrerai point dans ces
débats un peu théorigues. Je me contenterai de
faire un bilan de ce qui a été, depuis quelques
années, |'organisation de cette armature pari-
sienne, armature non seulement urbanistique, mais
aussi, dans certains cas, armature administrative.
Et je vous montrerai comment nous avons éta,
nous sommes encore dans une trés large mesure,
VOS précurseurs.

La région parisienne est historiqguement la pre-
miére région qui ait été organisée en tant que
telle en France. Le district de la région parisienne
est, sans nul doute, le préfigurateur des formules
nouvelles auxguelles M. le Ministre d’'Etat a bien
voulu faire allusion tout & I'heure.

Je vous dirai aussi, un peu plus tard, ce qui me
parait étre les limites du fonctionnement du dis-
trict de la région parisienne.

Nous sommes, en outre, vos précurseurs dans
la mesure ol nous sommes la premiére région de
France a avoir effectivement établi un ensemble
de documents d'urbanisme et de développement
sous la forme de schémas-directeurs, et docu-
ments complémentaires, qui définissent l'avenir,
les possibilités, les objectifs et aussi le droit du
développement de la région parisienne.

La premiére des choses a faire est de se
reporter au mythe de la région parisienne tel qu'il
existait il y a dix ans. Il y a une dizaine d'années,
au moment ot le district de la région parisienne
fut créé, o le probleme de I'organisation de cette
région fut posé devant |'Assemblée Nationale, la
région parisienne posait un probléme majeur )
I'ensemble national. Elle apparaissait, d'un cote,
comme une région extraordinairement vorace, pré-
levant sur la substance vive de la Nation. C'est
ainsi qu'une mission fut donnée & un organisme
nouveau, et & un délégué général, de situer, dans
le fond, véritablement Paris au cceur de la France,
d'un coté en comblant les retards considérables
accumulés depuis 30 ans, et de l'autre, aussi, le
Premier Ministre de I'époque régularisait la crois-
sance de Paris sans, pour autant, contrarier son
role de cerveau et de cceur de la France. Car, tel
était bien le paradoxe de Paris : ville tentaculaire,
qui s'était nourrie pendant plus d'un siécle de
toute la croissance démographique de la France,
qui avait absorbé plus du tiers des excédents
des naissances francaises, oil prés de 40 % du
développement industriel se localisaient spontané-
ment. et en méme temps Paris, ville malheureuse,
une de ces villes disloquées dont mon collégue
M. Soisson vous parlait avec beaucoup d'élo-
guence tout & l'heure.
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A coté d'une ville privilégiée, d'une des capi-
tales mondiales, d'un ceeur heureux, s'accroissait
une sorte de ville alluvionnaire qui, au fur et a
mesure des années, du développement industriel,
s'accroissait de facon radioconcentrique, en « ta-
che d'huile » comme on le dit maintenant en
jargon planistique, constituait cette fameuse cein-
ture de banlieues qui, véritablement, représente
I'image de I'enfer.

Ainsi, la position de Paris était double. Et l'on
comprend fort bien que la province ait pu s'insur-
ger devant ce phénoméne absurde : d'un coté, une
ville qui dévorait l'activité économique, les res-
sources et les hommes, et de 'autre, une ville qui
se gachait dans un luxe d'ailleurs insolent par
rapport au reste du pays. Tel était ce qu'un auteur
contemporain a pu appeler « le scandale de Paris ».

Je ne reviendrai pas « sur la situation du détail
de 1962 » fort bien décrite dans la premiére bro-
chure qui ait fait un véritable recensement de
I'ensemble des problémes de |'agglomération pari-
sienne, qui les ait vraiment situés, en termes
clairs, en avant-projet du programme décennal
rédigé par 'équipe du district de la région pari-
sienne.

Ce qui est important c'est que, en |'espace de
quelques années, avec une politique décidée, dé-
terminée, dont on doit dire essentiellement qu'elle
a été rendue possible par l'existence d'un type
nouveau de gouvernement et de vie politique en
France, en quelques années la région parisienne a
réussi, dans une trés large mesure, a se remettre
sur ses pieds, & s'organiser, & s'équiper, d'une
facon qui, dans I'ensemble, est spectaculaire par
rapport au passé ; cette réussite, si elle n'est pas
satisfaisante pour ses habitants, vous la connais-
sez, ce n'est pas la peine de la mentionner dans
tous ses détails. C'est le fait d'un effort d'investis-
sements publics absolument sans précédent, qui
a triplé en 5 ans; c'est, enfin, la création de
logements sociaux dont la part passe de 25 a 37 %
en quelques années dans la région parisienne ;
c'est aussi la création du métro R.E.R., la création
du boulevard périphérique, la création d'un en-
semble universitaire considérable, alors que pen-
dant 150 ans il ne s'était créé, pratiquement, au-
cune université en dehors de Paris, a 'exception
de I'ensemble d'Orsay.

Et pendant ce temps-la, la mise sur pied d'une
véritable organisation responsable de |'urbanisme
et d'une doctrine de l'urbanisme, le schéma-direc-
teur élaboré en 1965, révisé en 1969, les loge-
ments d'urbanisme complémentaire systematigue-
ment réalisés dans 'ensemble de la région.

Actuellement, tous les plans directeurs d'urba-
nisme intercommunaux sont soit publiés, soit ap-
prouvés, et les nouveaux documents, que vous
connaissez, concernant ces schémas directeurs de
I'aménagement de |'urbanisme sont également trés
rapidement mis a |'examen.
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Une politique fonciére extrémement ambitieuse
— ambitieuse et trés souvent impopulaire, car qui
dit « politigue fonciére » dit « gel des terrains »,
« expropriations » et = contestations s.

Le démarrage, aussi, d'une doctrine nouvelle
basée, cette fois, non plus sur le développement
= en tache d'huile » que vous connaissez, sur la
spontanéité, le laisser-faire, que nous sommes
tous unanimes & condamner, mais sur une certaine
sélectivité dont je vous parlerai tout & I'heure.

Le démarrage, je crois, également, de villes
nouvelles, création de vastes ensembles destinés
a étre libérés de l'urbanisation, démarrage de
bases de loisirs, protection des foréts, début d'une
politique de I'environnement,

Tout cela représente un bilan assez éloquent, et
pourtant, et pourtant... quand on parle de Paris,
que ce soit le Provincial ou que ce soit le Parisien
lui-méme, quand vous lisez la presse guotidienne,
quand vous lisez les grandes lignes des journaux,
on voit poindre une certaine inquiétude sur I'avenir
de Paris ; on voit que les choses ne marchent pas
si bien, on voit que ce début de paradis ressemble
guotidiennement, beaucoup, 3 un enfer.

Il'y a bien, évidemment, un certain nombre de
domaines dans lesquels les échecs sont encore
patents. J'en vois pour ma part quatre :

— les transports et les déplacements, dont cha-
cun sait globalement que la situation ne s'est pas
améliorée depuis plusieurs années :

— la ségrégation des populations. Et |4, nous
mettons le doigt sur un probléme trés délicat.
En effet, compte tenu de |'évolution des prix des
terrains. de la montée du prix des terrains dans
les coeurs des villes, peu & peu la population se
différencie en fonction de la nature de I'habitat et
de son prix. C'est ainsi que |'on voit se juxtaposer,
a l'inverse de ce qui se passe aux Etats-Unis ou
en Angleterre, une banlieue de plus en plus pau-
vre au fur et & mesure qu'elle s'éloigne, et un
cceur de ville de plus en plus privilégié, de plus
en plus riche. Le prix d'un appartement varie de
1 &8 7 entre les bons quartiers de Paris et les
moyens quartiers de la lointaine périphérie.

Cette ségrégation, bien évidemment, engendre
des problémes sociologiques extrémement redou-
tables que l'on devine, et engendrent une forme
de nouvelle ceinture, non point la ceinture rouge
prolétarienne d'autrefois, mais une ceinture de
contestations, de toutes sortes de contestations
des usagers, revendications permanentes vis-2-vis
de tous les Pouvoirs, qu'ils soient municipaux ou
‘gu'ils soient départementaux.

Elle engendre aussi des charges relativement
insupportables, extrémement lourdes pour les
parties les plus défavorisées de la population: &
partir du moment ol ce sont les éléments les
moins fortunés qui habitent le plus loin, ce sont
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eux qui ont les plus grands frais de transport, et
l'urbanisme parisien n'a pas encore résolu ce
probléme ; il s'agit 14 d'un probléme-test qui, s'il
était résolu pour Paris, pourrait I'étre également
pour toute la France.

Probléme, aussi, de l'insuffisance d'équipements
collectifs, d'autant plus ressentie que, le plus sou-
vent, les populations nouvelles de la région pari-
sienne sont des populations transplantées, c'est-
a-dire des populations qui viennent du cceur de
Paris. Vous savez, en effet, que Paris se dépeuple,
Paris perd 60.000 habitants par an environ. Ces
gens se logent en banlieue, et, s'ils sont mieux
logés, si leur logement est de meilleure qualité
que ce qui était de mise dans un taudis du 12°,
13°, 14°.. arrondissements, si leur logement est
coquet, agréable, & la campagne, ils perdent leur
environnement parisien, ils perdent les infrastruc-
tures, ils perdent le métro, ils perdent |'école
voisine, les cinémas, le contact des uns et des
autres, la chaleur des atmosphéres des capitales,
ils perdent les traditions de ces ceeurs de villes
auxquelles notre orateur précédent était si sen-
sible, pour se retrouver dans une sorte de = no
man’s land = confortable, mais c'est insuffisant.

A ce moment-13, la dose d'équipements néces-
saires pour rendre vivables les habitats nouveaux
de la périphérie est bien plus importante, bien plus
lourde que celle dont ils auraient eu besoin précé-
demment.

Au moins, doit-on maintenant se poser la ques-
tion de savoir si cela vaut vraiment la peine de
faire tant de logements dans le VI* Plan ou si, au
contraire, il ne vaudrait pas mieux freiner ces
logements et transférer les fonds ainsi disponibles
sur I'équipement, afin que les nouveaux habitants
de la région parisienne aient moins ce sentiment
d'abandon et de frustration qui les porte & leur
faire regretter leur situation antérieure.

Il faut relever également I'insuffisance de la
conception architecturale, et 13 je reviens & cette
image un peu idyllique, mais fort souhaitable, de
ce « village a retrouver » dans la vie quotidienne
et dans la structure nouvelle, dont nous sommes
si loin pour I'instant.

Compte tenu de ce que sont les prix-plafonds,
vous le savez, compte tenu de ce que sont les
suggestions économiques, nous sommes ohligés
de construire en hauteur. M&me si nous le vou-
lions, nous ne pourrions pas faire autrement dans
la plupart des cas.

La polémique sur la maison individuelle et
I'habitat collectif est, bien évidemment, extraordi-
nairement vivante, et Je souriais tout 4 I'heure en
ecoutant M. Soisson nous raconter I'exemple de la
réforme de la ZU.P. & Auxerre. J'ai fait la méme
chose dans ma propre commune, & 15 km de
Paris. J'ai remplacé un programme de 3.600 loge-
ments par un ensemble de villages de 1.500 loge-
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ments. Je n'ai pu le faire qu'en changeant presque
la qualité de I'habitat et la nature de |'appropria-
tion des immeubles que j'ai construits, je n'ai pu
le faire qu'en remplagant les prolétaires par des
bourgeocis. Or, les gens qu'il faut loger dans la
région ne sont pas des bourgeois, mais plutdt des
prolétaires ; toutes les analyses faites pour le VI'
Plan le confirment. Ce sont des logements extré-
mement bon marché gu'il faut faire en priorité, ce
sont des logements extrémement sociaux, d'ol la
difficulté de concilier un choix urbanistique archi-
tectural acceptable avec les sommes que |'on peut
consacrer a |"habitat,

Mais, le probleme le plus grave reste toujours,
vous le savez bien aussi, celui des transports. Il
est significatif qu'au bout de 8 ans d'efforts abso-
lument remarquables, — et sans précédent depuis
Bienvenue et Haussmann dans la Région Pari-
sienne — on en soit pratigquement au méme point,
et que les analyses que l'on fait pour le VI* Plan
montrent que si I'on ne va pas au-dela des pro-
grammes d’investissements déja, je dois le dire,
acceptés par le Gouvernement, et méme améliorés
par lui, tout ce que nous pouvons faire sera
simplement de maintenir les conditions de circu-
lation telles qu'elles sont actuellement.

Vous connaissez, pour les avoir lus dans la
grande presse, les signes caractéristiques de
I'asphyxie parisienne ; |'accroissement de la circu-
lation automobile, sa paralysie progressive, |'étale-
ment des heures de pointe, [ce n'est plus 2
heures par jour, mais 4 ou méme 6 heures), la
densité de 7 personnes au métre carré dans le
métro le soir, comparable & celle que I'on trouve
& Tokyo, etc. Je n'ai pas besoin de développer
longuement ce point. Cela montre évidemment les
limites de toute politique d'infrastructure de la
région parisienne.

C'est |4 que vous me tendez, Monsieur le Prési-
dent, un piége en me demandant de vous parler de
cette « insuffisance de I'armature urbaine =. Il est
bien évident que si nous devions simplement
travailler avec 'augmentation ou l'amélioration de
cette armature, percer des métros, créer des
moyens de transports nouveaux, tout le budget de
I'Etat n'y suffirait pas. Nous ne pouvons pas ré-
soudre notre seul probléme simplement par les
investissements. |l faut aller plus loin, et c'est la
que le rdle de I'urbanisme, de 'urbanisme concer-
té, est absolument essentiel : urbanisme concerté,
cette fin du laisser-faire, schéma directeur auquel
il a été fait allusion tout & 'heure, nous en avons
besoin pour créer des communautés vivantes,
certainement, mais nous en avons besoin pour
créer des communautés économiquement viables.
Il est bien évident que le désordre urbain, tel qu'il
menacait de s'étaler sur Paris, a amené trés rapi-
dement & une certaine forme d'asphyxie écono-
mique par la hausse des coflits.

M. Monod a cité certains chiffres trés révéla-
teurs ; qu'il suffise de saveir, actuellement, que
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I'on considére qu'a terme tout emploi nouveau
créé dans une ville nouvelle représente une éco-
nomie de 40.000 NF par rapport a8 un emploi créé
spontanément dans le tissu existant.

Notre probléme consiste a passer du tissu exis-
tant a un tissu futur le plus rapidement possible,
et c'est la la difficulté de l'urbanisation dans la
région parisienne.

L'urbanisation de la région parisienne, vous le
savez, a pour objectif de desserrer Paris et les
Parisiens, et de restructurer la banlieue, car la
banlieue est une espéce densemble informe et
alluvionnaire, dont je parlais tout 4 I'heure, sans
ame, sans existence, sans visage.

En ce qui concerne |'aménagement des villes
nouvelles je suis tout & fait en désaccord avec
mon collégue, M. Scisson. Nous avons besoin de
villes nouvelles, non pas comme le disait M.
Doublet, Préfet de la Région Parisienne, pour
« faire plus », mais « pour faire mieux ». Ces villes
nouvelles ne sont pas des nouvelles métropoles
que nous rajoutons pour drainer les énergies et
les habitants des régions voisines, en particulier
ceux du bassin parisien. Elles sont simplement
une maniére de concentrer notre excédent normal
de population dans les années qui viennent, de
maniére que la pression sur |'agglomération déja
existante soit reldchée. Autrement dit, pour un
accroissement annuel de 1,6 % de la population
de Paris, & supposer que l'on puisse en intégrer
un peu plus de la moitié dans les villes nouvelles,
la pression qui restera sur la région parisienne,
telle que nous l'avons connue traditionnellement
sera diminuée de moitié. Vous voyez immédiate-
ment les conséguences sur l'aération du tissu
urbain que cela peut comporter.

Un des derniers objectifs de ce schéma direc-
teur c'est de rétablir, dans une certaine mesure,
et toujours dans cette perspective, un certain
nombre d'équilibres fondamentaux que la force
des choses et le laisser-faire avaient compromis :
c'est-a-dire inverser cette fameuse marche vers
I'Ouest des villes, que |'on présente bien souvent
comme une fatalité.

Voila, grosso modo, les quelques objectifs que
nous nous proposons. lls n'‘ont pas du tout pour
but de gonfler la population parisienne, au con-
traire, et je I'ai dit tout & I'heure : nous travaillons
actuellement sans développement économique,
pratiqguement sans implantation d'industries nou-
velles, et avec une hypothése de population dimi-
nuee.

Il se trouve d'ailleurs gue maintenant, depuis
dix ans, et singuliérement depuis trois ou quatre
ans, les tendances se sont renversées, les indus-
tries s'en vont spontanément de la région pari-
sienne, et les courants migratoires venant de
province s'affaiblissent peu a peu.

Cela semblerait prouver justement la réussite
de notre schéma directeur, et semblerait établir &
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quel point ce document n'est pas impérialiste et
ambitieux, mais est au contraire un document
d'ordre ; cependant, il pose beaucoup de problé-
mes et sa réussite n'est pas totale en région
parisienne, bien loin de la.

Il pose des problémes parce que c'est un docu-
ment volontaire, donc autoritaire. C'est un docu-
ment qui concentre les équipements, les loge-
ments, les infrastructures sur un certain nombre
de points préférentiels, et qui dit « polarisation »
dit, par voie de conséquence, que l'on néglige ce
qui n'est pas polarisé.

Autrement dit, ¢'est un document qui crée des
tensions entre les différentes parties de la région
parisienne, comme, d'ailleurs, la doctrine d'aména-
gement du territoire peut créer des tensions entre
les petites et les moyennes villes de province et
les métropoles d'équilibre.

Il s'agit, en fait, d'un urbanisme préférentiel, et
qui dit « urbanisme préférentiel » dit aussi urba-
nisme ol certains secteurs sont délaissés, c'est-&-
dire le sacrifice du tissu.

Actuellement, nous assistons, en région pari-
sienne, bien souvent, a la révolte du tissu contre
I'aménagement volontaire.

MNous disposons, certes, de movens trés effi-
caces, « planning =, programmation. Cela ne suffit
pas.

Je voudrais trés rapidement faire le tour, avant
de conclure, des points devant assurer la réussite
de l'organisation de la région parisienne, et tacher
d'en tirer quelques conclusions susceptibles d'étre
utiles pour votre expérience de |'ensemble du
territoire national.

Les éléments de réussite sont certains, le deé-
marrage des villes nouvelles, par exemple, ou in-
versement la diminution, sinon |'extinction com-
pléte, des « opérations pirates ». J'appelle « opéra-
tions pirates » les opérations d'urbanisme faites
par des promoteurs qui achétent des terrains non
constructibles et qui les font rendre construc-
tibles. C'était la régle générale il y a 10 ans:
c'est, maintenant, |'exception absolue.

Eléments de réussite, aussi, des programmes...

— j'entends certains murmures que mes affirma-
tions suscitent, certaines protestations; je m'en
réjouis, car je pourrais ainsi vous donner quelques
exemples précis et concrets que je n'aurai pas a
introduire dans cet exposé —

Je considére aussi comme réussite d'une entre-
prise volontaire le fait que le VI* Plan, pour la
Région Parisienne, bien inférieur 4 ce que nous
voudrions, est néanmoins axé essentiellement sur
la mise en ceuvre et la création, dans les faits,
d'un schéma directeur, mais il y a néanmoins beau-
coup de pré-symptomes d’'échecs ou de trés gros-
ses difficultés.
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Pré-symptomes d'échecs ? Notre schéma direc-
teur est extrémement révélateur : c'est |'impossi-
bilité de diminuer les migrations alternantes. et
de diminuer la distance qui sépare I'habitat de
I'emploi. Autrement dit, I'idée qui consiste a rap-
procher au maximum habitat et emploi, pour faire
une économie d'infrastructure, et en méme temps
pour faciliter la vie quotidienne des travailleurs
migrants, se heurte a4 d'immenses difficultés. On
constate actuellement que la tendance reste ex-
trémement forte a2 ce que I'emploi s'oriente vers
I'Ouest et I'Ouest de Paris, et I'habitat vers |'Est
et I'Est de Paris. Cette proportion est exactement
la méme dans chaque cas. Un tiers de I'habitat
vers |'Ouest, deux tiers des emplois vers |'Ouest -
deux tiers de I'habitat vers I'Est, un tiers des
emplois vers |'Est.

Ceci vous expligue qu'au bout d'un certain
temps les facteurs de distorsion augmentant, nous
nous retrouvons devant des problémes aussi diffi-
cilement solvables qu'ils I'étaient il y a une di-
zaine d'années.

Autre élément inquiétant : c'est la lenteur du
démarrage des villes nouvelles.

Déja, nous avons réduit les hypotheses de dé-
veloppement du programme de logements « villes
nouvelles », mais il y a plus grave encore. Pour
que ces villes nouvelles, qui sont véritablement le
seul espoir de réussite d'un urbanisme nouveau en
région parisienne — et j'y crois fermement —
soient des réussites, il faut arriver & un taux
d'emploi & peu prés acceptable, je le répéte, taux
d'emplois « résidents », c'est-a-dire un rapport
entre les emplois et le nombre d'actifs qui vivent
sur place. Il faudrait pour cela que le cinquigme
des activités de bureau s'implante dans la région
parisienne, que 10 % seulement des bureaux s'im-
plantent vers |'Ouest, et que 85 %, c'est-a-dire
presque la totalité des industries viennent
s'implanter dans les villes nouvelles. Or, dans
I'état actuel des choses, la tendance est
loin d'étre celle-ci. A peine 4 % des bureaux
semblent venir s'implanter dans les villes nou-
velles, alors que prés de 70 % s'en vont dans
I'Ouest ol il n'y en a pas besoin, et 20 % seule-
ment des industries semblent normalement vouloir
se desserrer vers les villes nouvelles, alors qu'il
en faudrait 85 9.

Je vois & cela un certain nombre de causes
auxquelles il est sans doute possible de remédier.

Il y a d'abord un phénoméne économigue, celui
de la décentralisation. La décentralisation marche
a |'état de barrage, mais elle est méme une inci-
tation. Paris, I'Est de Paris se « désindustrialise »,
et dans certaines parties de la région parisienne,
la désindustrialisation n'est pas remplacée par la
création de bureaux en méme temps, ce qui fait
que, peu a peu, la région parisienne, du fait de la
politique de cette décentralisation au profit de la
province, se déséquilibre.
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D'autre part, il y a cette prolifération des
bureaux vers |'Ouest, qu'il est extrémement diffi-
cile de contrbler car si l'on peut contréler les
implantations industrielles, pour lesquelles il faut
des zones, et des zones agréées, un immeuble de
bureaux est extrémement difficile & interdire. Que
ce soit des mini-opérations ou de grosses opéra-
tions de bureaux, il s'en crée & peu prés partout,
et la pression est considérable.

Actuellement, le parc potentiel de bureaux
nécessaires a la région parisienne est d'au moins
trois & trois fois et demie aussi important qu'il
n'en faudrait dans les six prochaines années.

Autre élément, aussi, qui fait que le schéma
directeur n'est pas totalement une réussite, ce
sont les coups partis, les trés grandes opérations
ambitieuses, montées depuis trés longtemps ; je
pense a |'EP.A.D. Paris-Maine-Montparnasse,
rénovation d'ltalie.. on fait naitre beaucoup
de « coups partis =, qui durent extrémement long-
temps. On ne renverse une tendance, en matiére
d'urbanisme, qu'aprés de trés longues années de
patience.

M. Robert GUILLERMO. — Le desserrement de [a
région parisienne est envisagé aujourd hui dans Pameénage-
ment du territoire par une sorte de repli sur un anneau
d'environ 30 kms d'épaisseur, qu'on appelle mointenant
w lenveloppe parisienne ». Autour de Paris, on a crée 4
piles dattraction : la Bosse-Seine, la Houte-Seine et la
Champagne, la Loire, la vallée de I'Oise et de I'Aisne.

5i nows voulions étre logigues, ne faudrait-il pos powsser
hardiment vers I'Ousst, comme les Américains, c'est-g-dire
vers les extrémes, el densifier Rouen, Le Havre. Orléans,
Chilon, Troves, Reims et Amiens, parce qu'il apparait
gque le repli sur une enveloppe de 30 kms d'épaisseur ne
résoudra jaomais les problémes parisiens qui comtinmueront
i se poser.

(st aujourdhui gue lo ville de Paris codite telle-
ment cher au budget général qu'il ne reste plus grand
chose pour la province. De plus, et ce sont des roisons
tres psychologiques, Paris donne & lo France la vulnéra.
bilité a o merci des groupes de pression sociaux ; on U'a vu
récemment avee la gréve du métro, d la merei d’un éven-
tuel conflit militaire ; cette insécurité, chogue Frangois la
ressent ; elle retentit jusque sur le moral et ln mentalite
de nofre jeunesse.

Troisieme phénoméne important, phénoméne
technique, presque mécanique : quand vous com-
mencez a réaliser un plan d'urbanisme, vous créez
un certain nombre d'infrastructures et la tendance,
a ce moment-la, est extrémement forte pour qu'au-
tour de ces premiéres Infrastructures, aux marges
de ces premigres infrastructures, un deuxiéme
phénoméne, un deuxiéme urbanisme se crée, une
espece d'anti-urbanisme s'installe sur le premier.

Créez l'autoroute de |'Ouest, et vous avez auto-
matiguement un Parly ll, le Centre Commercial de
Parly I, et il est extrémement difficile, & partir
d’'éléments structurants, de faire face et d'arriver
a ne pas structurer. Il v a une espéce de phéno-
méne dit « de tache d'huile =, de cristallisation,
peu importe comment on le baptise en économie,
qui s'apparenterait & une des lois de Rostoff.
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Quand un phénoméne marche, il ¥ a une espéce
d’instinct grégaire qui fait que la tache d'huile est
la forme naturelle et spontanée du développement
urbain.

Ce qui est extrémement difficile, ¢c'est de briser
cette croissance, et de répartir également, sur un
certain nombre de pbles, celui qui marche déja,
c'est-a-dire tout le reste.

On en arrive maintenant & un autre élément qui
rend |'urbanisation réussie trés difficile : c'est I'ab-
sence de programmation dans le Plan. Nous avons
des documents d'urbanisme qui disent tout ce que
I'on peut faire, tout |'emploi que l'on peut faire,
sans donner véritablement de date ou de calen-
drier. Nous n'avons pas de moyens juridiques nous
permettant de dire qu'en 1973 on pourra faire cecl
& tel endroit, et en 1975 cela a tel autre.

Mous avons bien ces fameux schémas direc-
teurs d'aménagement de |'urbanisme qui, eux,
comportent un élément temporaire, mais tellement
vague que |'on peut toujours l'interpréter d'une
maniére ou de l'autre. C'est ainsi que dans la
région parisienne, vous avez, actuellement, 6.000
ha de zone industrielle pratiqguement en voie d'étre
agréés... 6.000 ha, cela suffit pour 30 ans; nous
n'en consommons que 200 ha par an. Autrement
dit, comment choisir entre ces 6.000 ha ? Dans
certains cas, il est faisable, dans d'autres il ne
I'est pas. Il est extrémement difficile de refuser
& un maire de la Région Parisienne d'avoir une
industrie, sa population en a besoin.. c'est un
merveilleux cheval de bataille.

En ce qui concerne les zones d'aménagement
concertés, |'implantation des logements, |a aussi
nous avons actuellement dans nos cartons trois
fois plus de logements que nous n'en aurons
besoin pendant tout le VI* Plan: tout cela est
extravagant, et c'est pourtant le cas: & partir du
moment ol on a le droit de construire, tout le
monde peut faire des plans; cela n'est pas réa-
liste au regard des lois du marché, mais au
moment ol la pression se fait, sous |'autorité
administrative, ce n'est pas en fonction des possi-
bilités réelles que I'on prend une décision, mais
en fonction de la constructibilité ou non d'un
terrain. Il y a abondance du terrain sur le marché
parisien actuellement, alors gue pendant des an-
nées nous avons souffert de rétention. Actuelle-
ment. nous estimons qu'il v a environ 150.000 ha
de terrains sur le marché, nécessaires pour |'as-
souplir, pour faire baisser les prix mais qui, en
méme temps, entrainent une certaine confusion
sur le plan de I'urbanisme. D'oli cette idée fonda-
mentale de la souplesse, de la volonté de cons-
truire, d'aménager ; tout cela demanderait un bon

urbanisme, et cela crée un certain nombre de fac-
teurs de distorsion.

Restent deux éléments, les plus importants, et

j'en aurai terminé : |'un, facteur financier ; I'autre,
facteur politique.
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Le facteur financier tient essentiellement au fait
que les équipements sont rationnés, c'est-a-dire
que |'enveloppe régionale, qui devient I'enveloppe
départementale, ne porte que sur un certain nom-
bre d'équipements. Or, il faut, actuellement, don-
ner des priorités a I'avenir, il faut une grande part
d'avenir si vous voulez réussir vos villes nouvelles.

Cela veut dire que vous ferez d'abord toutes les
grandes infrastructures, mais aussi que vous les
doterez de toute une gamme, de toute une panao-
plie d'équipements que vous ne trouvez pas, or-
dinairement, dans le tissu existant, et que
que l'effort a faire est plus important pour les
villes nouvelles qu'il ne I'est pour |'habitat exis-
tant, d'ol une extraordinaire tension entre |'exis-
tant et le futur, que l'on voit et que l'on sent
quotidiennement dans la région parisienne. Et le
probleme fondamental, actuellement, pour les ar-
chitectes du district de la région parisienne, est
d'essayer de faire des moyennes entre ce qui
serait 'idéal sur le plan de |'urbanisme, et ce qui
est la réalité sur le plan de la vie politigue et de
la vie des communautés.

Cela m'améne, sur le deuxidme point de I"équi-
libre financier ; & partir du moment ol vous faites
un urbanisme volontaire, oii vous polarisez les
activités sur un certain nombre de points forts,
vous privez automatiquement toute une série de
collectivités — 305 dans la région parisienne —
qui voient ainsi fuir un peu les précieuses recettes
de la patente, par exemple.

Dot la nécessité, si I'on veut réussir un urba-
nisme rationnel, volontaire, dans la région pari-
sienne, de réformer profondément, comme |'avait
senti le rédacteur du Plan, il y a dix ans, le
systéme des finances locales. A la limite, il
conviendrait de sortir des impéts locaux tout ce
qui tient aux implantations industrielles et com-
merciales et transférer la patente non plus aux
communes mais & des organismes, syndicats de
communes, ou méme carrément Départements, ou
méme Régions, c¢'est-a-dire sur un plan beaucoup
plus vaste, qui pourrait &tre ainsi répartie sur
une base volontaire,

A ce moment-la, se posera le probléme de la
structure politique de la région parisienne et des
grandes régions; le déséquilibre de la région
parisienne provient du fonctionnement ou de cer-
taines insuffisances de fonctionnement de |'auto-
rité supérieure de la région parisienne qu'est le
conseil d'administration du district.

Il se trouve — et je suis trés géné d'en parler
maintenant, et je serai trés bref — que la pres-
sion souterraine d'un certain nombre de membres
du Conseil d'Administration refléte singuligrement,
bien évidemment, une structure politique donnée.
La structure politique de la région parisienne est
plutdt occidentale qu'orientale, plutét structure
venant de I'Ouest de Paris que venant de |'Est, ce
qui fait que |'on trouve automatiquement des arbi-
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trages plutét orientés vers 1'Ouest, il faut le dire
franchement. La seule maniére pour nous, a partir
du moment ol nous avons une doctrine de ne pas
avoir la pratique inverse, consisterait 2 ce que
nos débats fussent publics — c'est un premier
point — et d'autre part & ce que des structures
nouvelles, plus représentatives, comme le seront
sans doute celles des assemblées régionales, dont
parlait M. le Ministre Frey, remplacent la structure
actuelle, qui panache 2 égalité les « nommés »
et les = élus ».

Il faut absolument, si I'on veut un urbanisme qui
soit accepté par les habitants de la région pa-
risienne, que cet urbanisme soit démocratique,
sans démagogie, au sens le plus large du mot.

Dr FRAHIER (Administrateur de ITUNAF.). — Je
regrefte pour ma part que dans les trois exposés de touf &
U'heure on n'oit pas foit mention du probléme des équipe-
mants socio-culturels, sanitaires et hospitaliers,

On a beaucoup porlé des logements, poine, évidemment,
primordial, mais vons ne serez pas étonnés que le repre.
sentant des associations familioles soit orienté begucoup
plus sur ces problemes d'équipements socio-culturels et
hospitaliers,

fe voudrois simplement que le Congrés prit em consi-
dération notre inguidtude en ce gui concerne certains de
ces dquipements socioculturels, of plus particulidrement
hospitaliers, pour qu'ils demeurent & U'échelle humaine et
d proximité des usogers.

Te voudrais surtour faire allusion ici 4 la réforme
hospitalitre, que nous ne voudrions pas concentration-
naire, dont nous voudrions vroiment voir les Stablissements
@ proximité des usagers.

Ce qui nous semble vroiment défectuenz, dans cette
réforme hospitaliere, en particulier pour les populations
rurales, c'est qu'il v aursit wne fendance, une politigque
geénirale 4 implanter des grands C.HU. dans des villes,
dons des grandes villes, au détriment de Déquipement
hospitalier plus léiger « petites villes » et « zone rurale »,

Certains hauts fonctionnaires nous ont méme dit qu'in.
contesiablentent, dans les annies qui viendront, il v aura
de grands CH.U., et ln disparition progressive de certains
hépitaus ruraux. ow de certains équipements hospitaliers
dans certoins chefs-lieux o arrondissement. Or, le Cclugn‘-_;
potrrait tout de méme prendre en considération cefte
inguidtude que nows cvons, & Péchelon « ville moyenne w
et & Uéchelon rural proprement dit, quant & ce problame
de la réforme hospitalibre, pour un équipement. Nous vou-
lons un équipement qui reste @ Uéchelle humaine e qui
reste @ proximité des populations, car. dans le codre général
d'un maintien d'une population rurale, nous n'aurons un
mainfien de populations que 3%l v o des dquipements.

M. CLAUDIUS-PETIT. Ce n'est pas. incompatible
avee Porganisation des CHU. ; i suffit dv regarder I'arga.
nisation du systéme hospitalier dans la région Iyonnaise
pour se rendre compte gue Uon pewt & la fois cvoir wne
organisafion frés universitgirement charpentie ef, en méme
temps, disséminée pour que les Gtablissements sofont au
plus pres de la population.

Je le dis : a partir du moment ou I'on choisit de
sacrifier certaines parties de |'agglomération pour
en primer d'autres, il faut que ce soit un choix
collectif de I'ensemble des habitants de la région
parisienne. Si 'on choisit des responsables, cela
ne doit pas étre le choix de responsables qui fonc:
tionnent dans des bureaux, appuyés sur une admi
nistration.
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On pourrait aller plus loin en abordant le
probléme de la structure communale, je ne le ferai
pas. Nous sommes en période intermédiaire ou,
encore une fois, le présent porte difficilement un
?vis sur ce qui na pas encore rendu tous ses
ruits.

Quand, dans cing ou six ans, les grandes infra-
structures du VI* Plan seront faites, & ce moment-
la la charge des villes nouvelles ne paraitra plus
telle aux collectivités existantes. Au contraire, on
pourra voir tous les apports positifs pour la
région. 1l est trop tot pour le dire maintenant.

En conclusion, et trés rapidement, j'évoquerai
trois points :

— le premier, c'est que la réussite de notre
urbanisation est le problame essentiel de la région
parisienne ; notre réle international, notre role de
capitale, nos développement économiques, tout
cela est évidemment trés important. Mais, sur le
plan économique, l'essentiel est de garder notre
capacité de production et, tout simplement, notre
taux d'emplois.

Sur le plan international, il s'agit de garder le
role que nous avons, mais la prolifération du ter-
tiaire est la vocation naturelle du Centre de Paris.
Il suffit trés largement.

— un autre probléme est que nous ne soyons
pas bridés par la décentralisation pour réaliser

12

notre urbanisme volontaire, et en particulier nos
villes nouvelles, c'est-a-dire un nouveau type de
décentralisation plus sélectif, gui ne soit pas
simplement « interdiction du secondaire et liberté
totale au tertiaire =, mais au contraire qui consiste
a laisser plus de secondaire, d'industries, sur
Paris, et étre plus durs avec les bureaux. Il y
aurait 1a une solution qui nous permettrait d'orien-
ter plus rapidement et plus efficacement notre
taux de croissance urbaine.

MNous ne devons pas réaliser une ville de luxe,
une espéce de Brasilia de bureaux. Paris doit res-
ter la France, doit rester & l'image de la France,
et ne pas &tre uniquement une ville de cols blancs
et de fonctionnaires.

Tout cela est important.

C'est donc, je pense, & un certain nombre de
méditations sur la structure des collectivités lo-
cales, en liaison avec l'urbanisme, sur le régime
des finances locales, sur l'architecture, et aussi
sur la vocation de Paris que je vous invite en
pensant, vous en &tes aussi convaincus que maoi,
que le développement parisien — cela a été dit
tout a I'heure — que le développement rural, gque
le développement provincial, sont absolument soli-
daires : vous étes certainement bien d'accord avec
ce que disait Michel de Béart a |'Assemblée
Nationale, il y a une dizaine d'années : « qu'il faut
en France une ville qui continue & attirer I'Eu-
rope ».
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